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Órgão: Tribunal de Contas da União/2ª Câmara

ATA

ATA Nº 34, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021

(Sessão Telepresencial)

Presidente: Ministro Bruno Dantas

Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico

Subsecretária da Segunda Câmara, em substituição: AUFC Aline Guimarães Diógenes

Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial da Segunda

Câmara, com a presença dos Ministros Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro; dos Ministros-

Substitutos Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho; e do Representante do Ministério Público,

Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Segunda Câmara homologou as Atas nºs 32 e 33, referente às sessões realizadas em 14 e 21

de setembro de 2021, respectivamente.

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do

Tribunal de Contas da União na Internet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes

processos:

TC-002.541/2016-5, TC-017.414/2017-2 e TC-035.105/2017-8, cujo Relator é o Ministro Aroldo

Cedraz;

TC-005.497/2017-5 e TC-020.791/2019-4, cujo Relator é o Ministro-Substituto Marcos

Bemquerer Costa; e

TC-013.271/2020-2, TC-023.582/2021-9, TC-023.784/2021-0, TC-024.966/2021-5, TC-

036.628/2021-2 e TC-040.550/2019-2, cujo Relator é o Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

A Segunda Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 16514 a 17142.

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA

Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs

16429 a 16513, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se

fundamentaram.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo TC-002.307/2020-0, cujo relator é o Ministro Bruno Dantas, a Dra.

Izabella Mattar Moraes produziu sustentação oral em nome de Djaci Farias Brasileiro. Acórdão

16503.

Na apreciação do processo TC-002.541/2016-5, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, a Dra.

Taynara Tiemi Ono e o Dr. Bruno Lopes produziram sustentação oral em nome de Edilson Pereira de

Oliveira. O processo foi excluído de pauta pelo relator após a realização da sustentação oral.
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Na apreciação do processo TC-020.791/2019-4, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos

Bemquerer Costa, o Dr. Marcelo Sampaio de Figueiredo produziu sustentação oral em nome da Associação

de Cooperação Agrícola dos Assentados da Região Sul do Estado de Sergipe. O processo foi excluído de

pauta pelo relator após a realização da sustentação oral.

ACÓRDÃOS APROVADOS

ACÓRDÃO Nº 16429/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 008.667/2020-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria).

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Cecy Moreira de Carvalho (223.706.501-25).

3.2. Recorrentes: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO (02.011.574/0001-90);

Cecy Moreira de Carvalho (223.706.501-25).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: Aracéli Alves Rodrigues, OAB/DF 26.720 e OAB/RJ 169.971, e outros

(peça 31).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Aposentadoria, em que se examina, nesta fase

processual, pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão 7.167/2020- TCU-2ª Câmara por Cecy

Moreira de Carvalho e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei

8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos pedidos de reexame interpostos pelos recorrentes para, no mérito, negar-lhes

provimento, mantendo-se inalterados os termos do Acórdão 7.167/2020- TCU-2ª Câmara;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região que acompanhe os

desdobramentos do Processo 1035883-44.2019.4.01.3400, do Agravo de Instrumento nº 1041687-

08.2019.4.01.0000 e da Ação Civil Pública nº 104324075.2019.4.01.3400/SJDF, no TRF1ª Região, e adote

as medidas necessárias para dar imediato cumprimento às determinações contidas nos subitens 9.3.1 e

9.3.3.2 do Acórdão 7.167/2020- TCU-2ª Câmara, em caso de desconstituição ou de suspensão da eficácia

da sentença proferida na citada ação, comprovando, nos autos, que a recorrente é, de fato, um dos

substituídos nos processos;

9.3. encaminhar, nos termos da Questão de Ordem aprovada na Sessão Plenária de 8/6/2011

(Ata 22/2011), ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral de União (AGU) e à

Consultoria Jurídica do TCU as informações necessárias ao acompanhamento dos processos de autos

1041687-08.2019.4.01.0000 e 1035883-44.2019.4.01.3400 e avaliação de eventuais repercussões

concretas nestes autos administrativos de controle externo;

9.4. dar ciência desta deliberação aos recorrentes.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16429-34/21-2.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16430/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 009.274/2021-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Emilio Mori (778.878.088-04).

4. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de ex-servidor do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em:

9.1. considerar ilegal a presente concessão e negar registro ao respectivo ato;

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelo interessado,

nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

que adote as seguintes providências, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa:

9.3.1. suspenda os pagamentos realizados com base no ato ora impugnado;

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria escoimado da irregularidade apontada, submetendo-o a

este Tribunal no prazo de trinta dias, pelo sistema e-Pessoal;

9.3.3. retifique a parcela de quintos/décimos, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência

dessa decisão, uma vez que o seu pagamento da forma como foi deferido viola as regras das Leis

8.911/1994 e 9.624/1998;

9.3.4. comunique ao interessado a deliberação deste Tribunal e o alerte de que o efeito

suspensivo proveniente da eventual interposição de recursos, junto ao TCU, não o eximirá da devolução

dos valores indevidamente recebidos após a notificação;

9.4. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16430-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16431/2021 - TCU - 2ª Câmara
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1. Processo nº TC 009.793/2021-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Alex Duboc Garbellini (046.627.058-51).

4. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria oriundo do Ministério Público do

Trabalho,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em:

9.1. considerar ilegal, recusando registro, o ato de aposentadoria de Alex Duboc Garbellini, com

base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º,

do Regimento Interno;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106

da súmula da jurisprudência predominante do TCU);

9.3. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, ao Ministério

Público do Trabalho, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, que:

9.3.1. faça cessar, com base no art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, c/c art. 19, inciso II,

da IN TCU 78/2018, o pagamento da vantagem de quintos/décimos, transformada em VPNI, no prazo 15

(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação;

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal no prazo de 30

(trinta) dias, após corrigida a falha que ensejou na ilegalidade do ato;

9.3.3. comunique o interessado do teor desta decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, alertando-o

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;

9.3.4. envie, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, a este Tribunal

documentos comprobatórios de que o interessado está ciente do julgamento deste Tribunal.;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Ministério Público do Trabalho.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16431-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16432/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 012.834/2020-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Reforma).

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 5/468

3.1. Interessados: Marcelo Barbosa Cunha (703.347.817-87); Marcelo Barbosa Cunha

(703.347.817-87); Mauricio Carvalho Carlos (946.032.600-59); Nilton Camargo de Oliveira (802.924.021-04);

e Pedro Chaves dos Santos Filho (100.908.787-87).

3.2. Recorrente: Nilton Camargo de Oliveira (802.924.021-04).

4. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas (Comando do Exército).

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: Yara Macedo da Silva (OAB/GO 18.594).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de reforma, em que se examina, nesta

fase processual, pedido de reexame interposto por Nilton Camargo de Oliveira contra o Acórdão

12547/2020-TCU-2ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei

8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto por Nilton Camargo de Oliveira para, no mérito,

dar-lhe provimento, de forma a tornar insubsistentes os subitens 9.2. a 9.5 do Acórdão 12547/2020-TCU-2ª

Câmara;

9.2. considerar legal, concedendo-lhe registro, o ato de concessão de reforma de Nilton

Camargo de Oliveira (CPF 802.924.021-04);

9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente e à Diretoria de Inativos e Pensionistas do

Comando do Exército.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16432-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16433/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 016.119/2021-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Monica Nascimento Cunha (244.640.231-34).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria de ex-servidora do Tribunal

Regional do Trabalho da 18ª Região/GO,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em:

9.1. considerar ilegal, recusando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Monica Nascimento

Cunha, com base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992

e 260, § 1º, do Regimento Interno;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106

da súmula da jurisprudência predominante do TCU);

9.3. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, ao Tribunal

Regional do Trabalho da 18ª Região/GO, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, que:

9.3.1. cumpra o que foi decidido pelo STF no RE 638.115/CE, promovendo, no prazo de quinze

dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela incorporada a partir do exercício de

funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transformando em parcela compensatória,

devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, caso tenha sido concedida por decisão judicial não

transitada em julgado ou por decisão administrativa;

9.3.2. emita novo ato de aposentadoria e submeta-o a registro deste Tribunal no prazo de trinta

dias, após corrigidas as falhas que ensejaram a ilegalidade do ato;

9.3.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido.

9.3.4. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16433-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16434/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 018.939/2021-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Maria de Lourdes de Oliveira Silva (226.922.661-53).

4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de atos de aposentadoria de ex-servidora

da Fundação Universidade de Brasília,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria de Lourdes de Oliveira Silva, negando-lhe

registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada citada acima, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que adote as seguintes providências, sob

pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes da URP (26,05%) em relação ao ato impugnado, na

hipótese de vir a ser desconstituída a decisão liminar proferida nos autos do MS 28.819/DF;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que

os interessados tiveram ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência desta deliberação à interessada e à Fundação Universidade de Brasília.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16434-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16435/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 019.363/2019-2.

2. Grupo II - Classe I - Assunto: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessado/Recorrente:

3.1. Interessado: Ministério do Turismo.

3.2. Recorrente: Adelmo Queiroz de Aquino (CPF 024.704.543-87).

4. Unidade jurisdicionada: Município de Alto Santo/CE.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação Legal:

8.1. Igor Cesar Rodrigues dos Anjos, OAB/CE 26.482 e outros (procuração à peça 105).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto pelo Sr. Adelmo Queiroz de Aquino, ex-prefeito de Alto Santo/CE contra o Acórdão 5.423/2020-

2ª Câmara, mediante o qual esta Corte julgou irregulares suas contas e condenou-o ao pagamento do

débito apurado.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 8/468

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da

Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, ao interessado e ao Procurador-Chefe da

Procuradoria da República no Estado do Ceará.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16435-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16436/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 023.559/2021-7.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Ricardo Luiz Simões Houly (164.566.534-87).

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria de Ricardo Luiz Simões Houly,

ex-servidor da Universidade Federal de Alagoas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em:

9.1. considerar ilegal, recusando-lhe registro, o ato de aposentadoria de Ricardo Luiz Simões

Houly, com base nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992

e 260, § 1º, do Regimento Interno;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé (Enunciado 106

da súmula da jurisprudência predominante do TCU);

9.3. determinar, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, à

Universidade Federal de Alagoas, que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato ora

considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a

emissão de novo ato, livre das irregularidades apontadas, a ser submetido à apreciação do TCU no prazo

de 30 (trinta) dias;

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado,

esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recurso não o exime da

devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o presente acórdão, em caso

de não provimento do recurso porventura impetrado;
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9.3.3. informe ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, as medidas adotadas, sem prejuízo de

encaminhar comprovante sobre a data em que o interessado tomou conhecimento do contido no item

anterior;

9.4. dar ciência deste acórdão à Universidade Federal de Alagoas.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16436-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16437/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 033.249/2018-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria).

3. Recorrente: Raquel Nunes Rubinstein (036.385.036-82).

4. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, em que se examina,

nesta fase processual, pedido de reexame interposto por Raquel Nunes Rubinstein contra o Acórdão

5723/2020-TCU-2ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei

8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto por Raquel Nunes Rubinstein para, no mérito,

dar-lhe provimento parcial, de forma a tornar sem efeito o Acórdão 5723/2020-TCU-2ª Câmara;

9.2. remeter os autos ao Relator a quo para a adoção das medidas pertinentes à reanálise do

ato, mormente a existência de eventuais outras máculas que impeçam o registro do ato concessório de

aposentadoria por invalidez no cargo de Policial Rodoviário Federal;

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e

de Benefícios Sociais (Sefip) que verifique todas as peças deste processo em que as informações pessoais

constantes dos laudos médicos foram reproduzidas (a exemplo de instruções, pareceres e relatórios) e

classificá-las como sigilosas, nos termos do art. 10 c/c inciso III do art. 12 da Resolução-TCU 294/2018;

9.4. classificar a presente deliberação com o grau de confidencialidade sigiloso, nos termos do

art. 10 c/c inciso III do art. 12 da Resolução-TCU 294/2018; e

9.5. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16437-34/21-2.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16438/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 009.984/2021-6.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Jose Rodrigues Sicsu (139.426.112-87).

4. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta).

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria de ex-servidor

do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal, 1º, inciso V, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento

Interno, em:

9.1. considerar prejudicado o exame do ato de concessão de aposentadoria de Jose Rodrigues

Sicsu, em virtude da perda de objeto, a teor do disposto no art. 260, § 5º, do RITCU;

9.2. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16438-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16439/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 024.228/2021-4

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessada: Marinalva Rodrigues dos Santos (270.726.061-49).

4. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Marinalva

Rodrigues dos Santos (270.726.061-49), vinculada ao Ministério de Minas e Energia, submetido, para fins de

registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19,

inciso II, da IN TCU 78/2018, em:

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo

registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

disposto no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Ministério de Minas e Energia que:

9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável;

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o

ao Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade;

9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias,

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU

não exime a devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o

recurso não seja provido;

9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência

da interessada quanto ao julgamento deste Tribunal.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16439-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16440/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 026.004/2017-8.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71).

3.2. Responsáveis: Marcia Roberta Barreto (463.032.864-53); Paulo Humberto Barreto

(452.589.884-49).

3.3. Recorrentes: Marcia Roberta Barreto (463.032.864-53); Paulo Humberto Barreto

(452.589.884-49).

4. Órgão/Entidade: Município de Água Preta - PE.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:
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8.1. Antonio Loureiro Maciel Neto (32.007/OAB-PE) e outros, representando Prefeitura Municipal

de Água Preta - PE.

8.2. Valerio Silveira Lima (25.947/OAB-PE), representando Paulo Humberto Barreto e Marcia

Roberta Barreto;

8.3. Hector Luiz Pereira de Melo (18.936/OAB-PE) e outros, representando Luciana Lopes de

Mello do Rego Barros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pelo Sr.

Paulo Humberto Barreto, Prefeito de Água Preta/PE no período de 2005/2008, e pela Sra. Marcia Roberta

Barreto, ex-tesoureira, contra o Acórdão 5710/2020 - TCU - 2ª Câmara (Rel. Ministro Marcos Bemquerer

Costa) que julgou irregulares suas contas, em sede de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde - FNS em razão da impugnação parcial de despesas referentes a recursos transferidos

àquela municipalidade nos exercícios de 2006 a 2008, na modalidade fundo a fundo, para atendimento

do Programa de Assistência Farmacêutica Básica e do Programa de Atenção Básica;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Paulo Humberto Barreto e pela

Sra. Marcia Roberta Barreto para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência desta decisão aos recorrentes.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16440-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16441/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 033.558/2016-7.

1.1. Apenso: 004.536/2014-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Secretaria de Controle Externo No Paraná (00.414.697/0013-51).

3.2. Responsáveis: Cláudio Gilberto Dalcortivo (525.037.639-87); Elemar Sobieski - Comércio de

Cosméticos (10.387.902/0001-86); Josi Mara Dallo (018.828.519-94); Luiz Carlos Gotardi (391.939.269-87);

Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontologicos Ltda - ME (10.268.780/0001-09); Rejanesy Aparecida

Nesi Artifon (856.029.149-00).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Salto do Lontra - PR.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Luiz Fernando Pereira (22076/OAB-PR) e outros, representando Medix Brasil Produtos

Hospitalares e Odontologicos Ltda - ME.

8.2. Claudia Frigeri (40447/OAB-PR) e outros, representando Rejanesy Aparecida Nesi Artifon e

Luiz Carlos Gotardi;
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8.3. Jorge Jose Gotardi (7959/OAB-PR) e outros, representando Josi Mara Dallo.

8.4. Rogerio Helias Carboni (37.227/OAB-PR) e outros, representando Cláudio Gilberto

Dalcortivo.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por

determinação constante da alínea "e" do Acórdão 11.988/2016-TCU-Segunda Câmara (Rel. Min. Raimundo

Carreiro), em desfavor dos Srs. Luiz Carlos Gotardi; Claudio Gilberto Dalcortivo; Rejanesy Aparecida Nesi

Artifon; Josi Mara Dallo; e das sociedades empresárias Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontológicos

Ltda.; e Sobieski & Sobieski Ltda., em razão de irregularidades em aquisições de medicamentos com

recursos dos Convênios 711905/2009 e 712265/2009 e de transferências fundo a fundo repassados ao

Município de Salto do Lontra/PR nos exercícios de 2010 e 2011;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara,

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III, alíneas

"b" e "c"; 19; 23, inciso III; 28, inciso II; e 57 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 209, 210 e 214, inciso III, alínea "a"; e

267 do Regimento Interno do Tribunal, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, a Sra. Josi Mara Dallo;

9.2. julgar irregulares as contas dos Srs. Luiz Carlos Gotardi; Claudio Gilberto Dalcortivo;

Rejanesy Aparecida Nesi Artifon; Josi Mara Dallo; e das sociedades empresárias Medix Brasil Produtos

Hospitalares e Odontológicos Ltda.; e Sobieski & Sobieski Ltda., condenando-os, solidariamente, conforme

discriminação a seguir, pelos débitos especificados, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, a, do Regimento Interno), o recolhimento

das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas

dos juros de mora, calculados a contar das datas indicadas até o dia do efetivo recolhimento do débito, na

forma prevista na legislação em vigor;

9.2.1. Responsáveis solidários: empresa Sobieski & Sobieski Ltda. (CNPJ 10.387.902/0001-86),

Luiz Carlos Gotardi (CPF 391.939.269-87), Josi Mara Dallo (CPF 018.828.519-94) e Sr. Claudio Gilberto

Dalcortivo (CPF 525.037.639-87):

Valor (R$) Data

10.140,00 10/8/2010

5.470,00 10/8/2010

14.571,00 10/8/2010

1.929,00 10/8/2010

14.940,60 31/8/2010

22.055,00 31/8/2010

5.340,00 31/8/2010

9.2.2. Responsáveis solidários: empresa Sobieski & Sobieski Ltda. (CNPJ 10.387.902/0001-86),

Luiz Carlos Gotardi (CPF 391.939.269-87), Josi Mara Dallo (CPF 018.828.519-94) e Rejanesy Aparecida Nesi

Artifon (CPF 856.029.149-00):

Valor (R$) Data

23.347,50 12/5/2011

9.2.3. Responsáveis solidários: empresa Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontológicos

Ltda. (CNPJ 10.268.780/0001-09) e Sr. Claudio Gilberto Dalcortivo (CPF 525.037.639-87), Luiz Carlos

Gotardi (CPF 391.939.269-87) e Josi Mara Dallo (CPF 018.828.519-94):

Valor (R$) Data

16.700,00 10/8/2010

14.950,00 10/8/2010

15.900,00 10/8/2010

19.150,00 10/8/2010
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58.586,30 31/8/2010

9.2.4. Responsáveis solidários: empresa Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontológicos

Ltda. (CNPJ 10.268.780/0001-09), Luiz Carlos Gotardi (CPF 391.939.269-87), Josi Mara Dallo (CPF

018.828.519-94) e Rejanesy Aparecida Nesi Artifon (CPF 856.029.149-00)

Valor (R$) Data

18.325,40 12/5/2011

17.907,70 12/5/2011

17.358,40 12/5/2011

9.3. aplicar, conforme individualização a seguir, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992,

fixando aos responsáveis especificados o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas

monetariamente a contar da data deste Acórdão até o dia o efetivo recolhimento, caso não seja paga no

prazo ora fixado, na forma da legislação em vigor;

RESPONSÁVEL MULTA INDIVIDUAL (R$)

Sobieski & Sobieski Ltda. 19.000,00

Luiz Carlos Gotardi 52.000,00

Josi Mara Dallo 52.000,00

Claudio Gilberto Dalcortivo 38.000,00

Rejanesy Aparecida Nesi Artifon 14.000,00

Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontológicos Ltda. 34.000,00

9.4. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 26 e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992:

9.4.1. o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, se

solicitado pela responsável, fixando-se o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do

recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas

os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento

antecipado do saldo devedor em caso de não comprovação do recolhimento de qualquer parcela,

conforme prevê o art. 217, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal;

9.4.2. a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação;

9.5. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da

República no Estado do Paraná, para as providências que entender cabíveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16441-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16442/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 036.482/2021-8

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Sandra Regina de Andrade Moreira Dantas (251.856.915-49).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Sandra Regina de

Andrade Moreira Dantas (251.856.915-49), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, submetido,

para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19,

inciso II, da IN TCU 78/2018, em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Sandra Regina de

Andrade Moreira Dantas, negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

disposto no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pela responsável;

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o

ao Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade;

9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias,

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU

não exime a devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o

recurso não seja provido;

9.3.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência

da interessada quanto ao julgamento deste Tribunal.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16442-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16443/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 036.485/2021-7

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessada: Lucia Xella Mutti (628.943.078-53).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Lucia Xella Mutti

(628.943.078-53), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, submetido, para fins de

registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19,

inciso II, da IN TCU 78/2018, em:

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo

registro;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que dê ciência, no prazo de

15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada;

9.3. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que, a despeito da negativa

de registro, as parcelas de incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre

8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu

pagamento mantido, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE,

sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato concessório.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16443-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16444/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 036.506/2021-4

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Ercio Pereira de Morais (812.547.178-20).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Ercio Pereira de

Morais (812.547.178-20), vinculado ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, submetido, para fins

de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19,

inciso II, da IN TCU 78/2018, em:

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo

registro;
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9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que dê ciência, no prazo de

15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado;

9.3. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que, a despeito da negativa

de registro, as parcelas de incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre

8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu

pagamento mantido, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE,

sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato concessório.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16444-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16445/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC 036.537/2021-7

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessada: Maria Tereza de Barros Pereira (240.845.224-49).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas.

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Maria Tereza de

Barros Pereira (240.845.224-49), vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, submetido, para fins

de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição

Federal; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19,

inciso II, da IN TCU 78/2018, em:

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo

registro;

9.2. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas que:

9.2.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o destaque das parcelas de quintos incorporadas

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, a fim de que sobre elas

incida a modulação determinada pelo STF no RE 638.115/CE no sentido da absorção integral de tais

parcelas por reajustes futuros, uma vez que sua incorporação não está amparada por decisão judicial

transitada em julgado;

9.2.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o

ao Tribunal, contemplando o destaque das parcelas incorporadas com amparo em funções comissionadas

exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001;
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9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à interessada,

alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU

não exime a devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o

recurso não seja provido;

9.2.4. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência

da interessada do julgamento deste Tribunal.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16445-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e

Raimundo Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16446/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 001.448/2018-8.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Leopoldina Maria Aparecida Machado Miranda (306.156.648-14).

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil instituída por João Aparecida

Miranda, ex-servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, em favor de

Leopoldina Maria Aparecida Machado Miranda (na condição de viúva).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal,

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 259, II, 260 a 262, do Regimento Interno do Tribunal de Contas

da União, em:

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil instituída por João Aparecida Miranda, ex-servidor do

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, em favor de Leopoldina Maria Aparecida

Machado Miranda (peça 1), negando-lhe registro, em face da inclusão na estrutura de proventos de

parcelas de "décimos" de FC 3 incorporadas após 8/4/1998, além dos limites admitidos nos arts. 3º e 5º da

Lei 9.624/1998, sem transformação em parcela compensatória;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região que:

9.3.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque das parcelas de

décimos incorporadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 além dos limites admitidos nos arts. 3º e 5º da Lei

9.624/1998, transformando-as em "Parcela Compensatória" a ser absorvida por reajustes futuros,

consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade

solidária da autoridade administrativa omissa;
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9.3.2. emita novo ato de pensão da interessada Leopoldina Maria Aparecida Machado Miranda

(peça 1), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que

o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16446-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16447/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 005.760/2021-6.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Admissão)

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessados: Mauro Antonio Lopes Vieira (033.267.453-38); Sandra Gomes da Silva

(016.405.601-73); Tairo Ramon Silva Araujo Luz (041.820.783-65).

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal:

8.1. Leonardo Faustino Lima (53.806/OAB-DF) e outros, representando Caixa Econômica

Federal.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração

opostos pela Caixa Econômica Federal contra o Acórdão 4.602/2021-TCU-2ª Câmara, em que este

Tribunal negou registro aos atos de admissão dos funcionários Mauro Antônio Lopes Vieira, Sandra Gomes

da Silva e Tairo Ramon Silva Araújo Luz, em virtude de suas admissões terem ocorrido após o vencimento

do prazo do respectivo concurso público, prorrogado por força de provimento judicial pendente de trânsito

em julgado;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, negar-lhes provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal, por meio dos respectivos

advogados, nos termos do art. 179, §7º, do RITCU, informando que o teor integral de suas peças (Relatório,

Voto e Acórdão) poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16447-34/21-2.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16448/2021 - TCU - Segunda Câmara

1. Processo nº TC 012.289/2020-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Recorrente: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (04.892.707/0001-00).

3.2. Interessado: Flavio Yocinobu Asato (106.592.421-68)

4. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Dnit No Estado do Mato Grosso do Sul -

DNIT/MS.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pelo

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes/DNIT (04.892.707/0001-00) contra o Acórdão

2.172/2021-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, que julgou ilegal o ato de

aposentadoria de Flávio Yocinobu Asato, servidor aposentado da Regional do DNIT no Estado do Mato

Grosso do Sul - DNIT/MS e negou-lhe registro, em razão do percebimento indevido da vantagem

denominada GDAR - Gratificação de Desempenho de Atividades Rodoviárias,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no Art. 48 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 285, caput, e 286, parágrafo

único do RI/TCU, conhecer do recurso de pedido de reexame interposto pelo Dnit, para, no mérito, dar-lhe

provimento parcial e tornar sem efeito o item 9.3 do Acórdão 2.172/2021-TCU-2ª Câmara;

9.2. determinar à Consultoria Jurídica do TCU/Conjur, que acompanhe os desdobramentos do

Mandado de Segurança 0018381-85.2014.4.01.3400 impetrado pela Associação dos Servidores Federais

em Transportes/ASDNER, e dos recursos de apelação e agravos de instrumento nele interpostos,

informando à Sefip sobre eventuais desdobramentos que possam culminar em revisão de ofício ou

modificação do mérito de decisões que envolvam este e outros atos sujeitos a registro no TCU;

9.3. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia, ao DNIT, ao Sr. Flavio

Yocinobu Asato (106.592.421-68) e aos demais interessados, informando que a presente deliberação,

acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço

virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16448-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.
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ACÓRDÃO Nº 16449/2021 - TCU - Segunda Câmara

1. Processo nº TC 013.589/2021-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Hiroshi Yamada (334.480.358-15).

4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de atos de concessão inicial e de

alteração de aposentadoria de Hiroshi Yamada (334.480.358-15), servidor aposentado do INSS, submetidos

à apreciação do Tribunal de Contas da União para fins de registro.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com

fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II da Lei

8.443/1992, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. determinar o apensamento destes autos ao TC 013.518/2021-6, de relatoria do Ministro

Aroldo Cedraz, em observância ao item 9.5 do Acórdão 5.349/2021-TCU-1ª Câmara, relator o Ministro

Augusto Sherman Cavalcanti, para análise em conjunto dos atos de concessão inicial e alterações

posteriores de aposentadoria do Sr. Hiroshi Yamada de nºs 1170/2019, 77132/2021 e 10263071-04-2017-

000004-4;

9.2. enviar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e Voto que o fundamentam, ao Sr.

Hiroshi Yamada aos demais interessados e à Gerência Executiva do INSS em Marília/SP.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16449-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16450/2021 - TCU - Segunda Câmara

1. Processo nº TC 018.906/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Bernadete Barbosa Morey (596.165.718-34).

4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes atos de concessão de aposentadoria exarado pela

Universidade Federal do Rio Grande do Norte e submetido à apreciação do Tribunal de Contas da União

para fins de registro,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, III, da Constituição

Federal de 1988; 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992; 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, § 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal, negando-lhe registro, o ato de concessão de aposentadoria de Bernadete

Barbosa Morey (596.165.718-34), em razão do indevido percebimento da parcela de 3,17% (URV) em

inobservância à legislação de regência e da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, na forma

exposta no voto do Relator;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumida a boa-fé,

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que, nos termos dos art. 262,

caput, do Regimento Interno do TCU e 19, caput, da Instrução Normativa - TCU 78/2018:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos irregulares decorrentes do ato de concessão de

aposentadoria de Bernadete Barbosa Morey (596.165.718-34), no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir

da ciência dessa deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade

solidária;

9.3.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, e o submeta ao

TCU pelo Sistema e-Pessoal, nos termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno desta Corte e 19, § 3º, da

Instrução Normativa TCU 78/2008;

9.3.3. comunique à servidora aposentada acerca do teor deste Acórdão, alertando a Sra.

Bernadete Barbosa Morey de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso

os recursos não sejam providos;

9.3.4. encaminhe ao Tribunal o comprovante de que a interessada tomou ciência do inteiro teor

desta deliberação;

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Órgão responsável pela concessão, informando que o teor

integral poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16450-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16451/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.408/2016-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16)

3.2. Responsáveis: Djalma Guttemberg Siqueira Brêda (222.811.424-34); Lacerda Engenharia Ltda

(07.060.836/0001-20); Prefeitura Municipal de Piaçabuçu - AL (12.247.268/0001-01).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Piaçabuçu - AL.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Fabiano de Amorim Jatobá (5675/OAB-AL) e outros, representando Djalma Guttemberg

Siqueira Brêda.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), em razão da execução parcial do objeto pactuado, da não

comprovação da aplicação da contrapartida municipal e da não devolução dos rendimentos obtidos com a

aplicação dos recursos no mercado financeiro, em relação ao Convênio 23/2005, celebrado com o

município de Piaçabuçu/AL, para a execução de "Sistema de Abastecimento de Água",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", da Lei nº 8.443, de 16 de julho de

1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, 210 e 214, inciso III,

do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. com fulcro no art. 212 do RI/TCU, arquivar as contas da sociedade empresária Lacerda

Engenharia Ltda. (CNPJ 07.060.836/0001-20);

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19

e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I; 209, inciso III; 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno

do TCU, julgar irregulares as contas do Sr. Djalma Guttemberg Siqueira Brêda (CPF 222.811.424-34), ex-

Prefeito do Município de Piaçabuçu/AL (CNPJ: 12.247.268/0001-01), e condená-lo ao pagamento da

quantia de R$ 11.433,36 (onze mil, quatrocentos e trinta e três reais e trinta e seis centavos), com a fixação

do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,

alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde

(FUNASA), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 16/10/2007,

até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.3. nos termos do art. 26 da Lei n.º 8.443, de 16 de junho de 1992, c/c o art. 217 do Regimento

Interno do TCU, autorizar, desde já, se requerido, o pagamento parcelado da dívida mencionada no item

9.2 acima, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, fixando ao responsável Djalma

Guttemberg Siqueira Brêda (CPF 222.811.424-34) o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da

notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a

contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre

cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.4. alertar o Responsável Djalma Guttemberg Siqueira Brêda (CPF 222.811.424-34) que a falta

de comprovação dos recolhimentos de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo

devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.5. determinar à Secex/TCE que inclua na notificação para o pagamento do valor mencionado

no item 9.1 o disposto nos itens 9.2 e 9.3, com fundamento no art. 15 e no art. 18, inciso II, alínea "a", da

Resolução n.º 170, de 30 de junho de 2004;

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança

judicial da dívida, caso não atendida a notificação;

9.7. com fundamento no art. 12, § § 1º e 2º, da Lei 8.443/92 e art. 202, § § 3ª, 4º e 5º, do

Regimento Interno, fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que o

Município de Piaçabuçu/AL (CNPJ: 12.247.268/0001-01) efetue e comprove, perante este Tribunal, o

recolhimento da quantia de R$ 2.985,72 (dois mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois

centavos) junto aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente a partir de

09/08/2008, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.8. cientificar o Município de Piaçabuçu/AL (CNPJ: 12.247.268/0001-01) de que a liquidação

tempestiva do débito atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as respectivas

contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do
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Regimento Interno do TCU, ao passo que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento

pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de

juros moratórios nos termos do art. 19 da Lei 8.443, de 1992, e da legislação específica que rege a matéria;

9.9. determinar ao Município de Piaçabuçu/AL (CNPJ: 12.247.268/0001-01) que, na

impossibilidade de liquidação tempestiva do débito, no mencionado prazo de 15 dias, adote providências

com vistas à inclusão do valor da dívida em sua lei orçamentária, informando ao Tribunal as providências

adotadas, no prazo de 30 dias;

9.10. determinar à Secex/TCE que inclua na notificação para o pagamento do valor mencionado

no item 9.7 o disposto nos itens 9.8 e 9.9, com fundamento no art. 15 e no art. 18, inciso II, alínea "a", da

Resolução n.º 170, de 30 de junho de 2004;

9.11. dar ciência da presente deliberação à Fundação Nacional de Saúde e à Prefeitura Municipal

de Piaçabuçu/AL, informando-lhes que o relatório e o voto que a fundamentam podem ser acessados por

meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso haja interesse, o Tribunal pode enviar-

lhe cópia desses documentos sem qualquer custo; e

9.12. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como do relatório e do voto que a

fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Alagoas, nos termos do §

3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das

medidas que entender cabíveis, com a informação de que a decisão está sujeita a Recurso de

Reconsideração previsto no art. 285 do RI/TCU.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16451-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16452/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 031.614/2015-9.

1.1. Apenso: 015.593/2018-5

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19)

3.2. Responsáveis: Carlos Vicente de Arruda Silva (214.902.954-53); Manuel Severino da Silva

(186.268.314-04)

3.3. Recorrentes: Carlos Vicente de Arruda Silva (214.902.954-53); Manuel Severino da Silva

(186.268.314-04).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Carpina - PE.

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada

de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Luiz Cavalcanti de Petribú Neto (22.943/OAB-PE) e outros, representando Carlos Vicente de

Arruda Silva.
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8.2. Márcio José Alves de Souza (5786/OAB-PE) e outros, representando Manuel Severino da

Silva.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que, nessa fase, são apreciados recursos de

reconsideração interpostos por Manuel Severino da Silva e Carlos Vicente de Arruda Silva contra o

Acórdão 4.356/2020-TCU-2ª Câmara (Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do RI/TCU,

conhecer dos recursos interpostos por Manuel Severino da Silva e Carlos Vicente de Arruda Silva contra o

Acórdão 4.356/2020-TCU-2ª Câmara (Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), para, no

mérito, dar-lhes provimento;

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 4.356/2020-TCU-2ª Câmara (Relator: Ministro-Substituto

André Luís de Carvalho);

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os

arts. 1º, inciso I; 17, inciso I; 143, inciso I; e 208 do Regimento Interno/TCU, julgar regulares com ressalva as

contas de Manuel Severino da Silva e Carlos Vicente de Arruda Silva, dando-lhes quitação;

9.4. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o

fundamenta, para:

9.4.1. os recorrentes;

9.4.2. a Caixa;

9.4.3. o Ministério do Turismo;

9.4.4. a Prefeitura Municipal de Carpina - PE;

9.4.5. o Ministério Público do Estado de Pernambuco;

9.4.6. o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

9.5. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16452-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16453/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-036.421/2021-9.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Militar.

3. Interessadas: Ana Paula da Conceição (013.407.767-90) e Sueli Monção Amorim (333.296.727-

49).

4. Órgão: Comando do Exército.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios - Sefip.

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão

militar emitido pelo Comando do Exército em benefício das interessadas acima nominadas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão militar em benefício das Sras. Ana Paula da

Conceição e Sueli Monção Amorim, negando registro aos correspondentes atos;

9.2. dispensar a devolução dos valores recebidos indevidamente de boa-fé pelas interessadas,

nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência/TCU;

9.3. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta

deliberação, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento

Interno/TCU;

9.3.2. comunique as beneficiárias da pensão militar, Sras. Ana Paula da Conceição e Sueli

Monção Amorim, a respeito deste Acórdão, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente da

interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução dos valores percebidos

indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a

este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovantes da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão militar, livre da irregularidade indicada neste

processo, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos

termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16453-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16454/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-036.847/2021-6.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Monica Furegatti (064.544.758-75).

4. Órgão: Ministério Público do Trabalho.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios de Pessoal - Sefip.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria emitido pelo Ministério Público do Trabalho em benefício da Sra. Monica Furegatti.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Monica Furegatti, negando registro

ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Ministério Público do Trabalho, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da

notificação deste Acórdão, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos referentes à parcela de "quintos/décimos",

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262,

caput, do Regimento Interno/TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Monica Furegatti, livre da

irregularidade indicada neste processo, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal,

submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16454-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16455/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-024.998/2021-4.

2. Grupo: II; Classe de Assunto: IV - Admissão.

3. Interessado: Paulo Renato Meireles de Almeida (708.077.601-53).

4. Entidade: Banco do Brasil S/A.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos este processo em que se analisa ato de admissão de pessoal

emitido pelo Banco do Brasil em benefício do Sr. Paulo Renato Meireles de Almeida.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 259, inciso I, 260, §§ 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, em:

9.1. considerar legal a admissão expedida em favor do Sr. Paulo Renato Meireles de Almeida,

concedendo registro ao correspondente ato; e
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9.2. dar ciência deste Acórdão ao interessado e ao Banco do Brasil.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16455-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16456/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-037.313/2021-5.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: João Carlos Guimarães Falcão (052.978.340-15).

4. Órgão: Ministério Público do Trabalho.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de alteração da concessão de

aposentadoria deferido pelo Ministério Público do Trabalho em benefício do Sr. João Carlos Guimarães

Falcão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a alteração da concessão de aposentadoria em favor do Sr. João Carlos

Guimarães Falcão e negar registro ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo

interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Ministério Público do Trabalho, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da

notificação deste Acórdão, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos referentes às parcelas ora impugnadas no ato de

alteração de aposentadoria do interessado ("quintos/décimos" e "opção de cargo em comissão"),

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262,

caput, do Regimento Interno/TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de alteração de concessão de aposentadoria em favor do Sr. João Carlos

Guimarães Falcão, livre das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-

Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16456-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16457/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-012.715/2018-2.

2. Grupo: II; Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração.

3. Embargante: Paulo Roberto Dias Morales (318.613.187-15).

4. Unidades Jurisdicionadas: Departamento de Engenharia e Construção do Exército - DEC e

Instituto Militar de Engenharia - IME.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

5.1. Relator da Deliberação Recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não atuou.

8. Representação legal: Tanara de Fátima Barcellos da Silva (OAB/RS 69.337).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Paulo

Roberto Dias Morales contra o Acórdão 9.962/2021 - Segunda Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento

Interno/TCU, conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Paulo Roberto Dias Morales, para, no

mérito, negar-lhes provimento;

9.2. enviar cópia do presente Acórdão ao embargante, bem como ao seu representante

legalmente constituído, nos termos do art. 179, § 7º, do Regimento Interno/TCU.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16457-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16458/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-036.625/2021-3.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Waldira Rosane Castro da Silva (388.428.070-87).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS em benefício da Sra. Waldira

Rosane Castro da Silva.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Waldira Rosane Castro da

Silva, negando registro ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, no prazo de 15 (quinze) dias a

contar da ciência deste Acórdão, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos referentes à parcela indevida da rubrica "0085-

Vantagem Pessoal - Décimos (Vantagem de caráter pessoal - incorporação de quintos/décimos de

função)", relativa à incorporação de "5/10 de FC-4 - Assistente de Chefe de Setor", em decorrência de

exercício de função de confiança em períodos anteriores a 8/4/1998 (data de publicação da Lei

9.624/1998), e recalcule a fração correta de incorporação da aludida vantagem, sujeitando-se a

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento

Interno/TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Waldira Rosane Castro da

Silva e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada, sendo submetido a

este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16458-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16459/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-037.153/2021-8.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Valdete Muniz Lucas (049.189.378-70).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria deferida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região a ex-servidora daquele órgão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Valdete Muniz Lucas,

negando registro ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a

contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes medidas:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela impugnada relativa à

incorporação de 2/5 da "FC-5-Executante de Mandados", sujeitando-se a autoridade administrativa omissa

à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU;

9.3.2. promova o destaque das parcelas de "quintos/décimos" incorporadas com base em

função comissionada exercida entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela

compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão

judicial transitada em julgado, nos moldes da decisão do Supremo tribunal Federal no RE 638.115/CE;

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Valdete Muniz Lucas, livre

das irregularidades verificadas, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a

este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16459-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16460/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-023.691/2021-2.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Marcia Helena Segismundo (047.363.318-36).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região ˗ Campinas/SP.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria deferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região ˗ Campinas/SP em benefício da

Sra. Marcia Helena Segismundo, que ocupou o cargo de Analista Judiciário (Oficial de Justiça Avaliador

Federal) naquele órgão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marcia Helena

Segismundo, negando registro ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região ˗ Campinas/SP, no prazo de 15

(quinze) dias a contar da ciência deste Acórdão, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de interesse da Sra. Marcia

Helena Segismundo, ora impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade

solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marcia Helena

Segismundo e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada, sendo

submetido a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16460-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16461/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo TC-036.462/2021-7.

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Lidia Maria Rios Mateus (005.035.477-94).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria deferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região em benefício da Sra. Lidia Maria Rios

Mateus, que ocupou o cargo de Analista Judiciário (Oficial de Justiça Avaliador Federal) naquele órgão.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Lidia Maria Rios Mateus,

negando registro ao correspondente ato;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias a contar

da ciência deste Acórdão, que:

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento

Interno/TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos,

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Lidia Maria Rios Mateus e

promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada, sendo submetido a este

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16461-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16462/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 018.894/2021-6.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Nelci Pires Alves de Amorim (CPF 333.683.685-91).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região - BA.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região - BA em favor de Nelci Pires Alves de Amorim;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Nelci Pires Alves de

Amorim (à Peça 3 sob o n.º 15464/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da inadequada

incorporação da vantagem como "quintos" de função sob o patamar de 2/5 da FC-4 transformada em
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Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) pelo art. 62-A da Lei n.º 8.112, de 1990, além da

indevida percepção da respectiva vantagem sob o patamar de 1/5 para a FC-2 e de 1/5 para a FC-5, ante a

ausência do necessário substrato material pela falta do tempo de exercício nas correspondentes funções,

não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função sob o patamar de 2/5 da FC-4 transformada em Vantagem

Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) pelo art. 62-A da Lei n.º 8.112, de 1990, em respeito à decisão

prolatada pelo STF no bojo do RE 638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região - BA adote as seguintes medidas:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal em função da

indevida percepção da vantagem como "quintos ou décimos" de função sob o patamar de 1/5 da FC-2 e

de 1/5 da FC-5, ante a ausência do necessário substrato material pela indevida falta do tempo de exercício

nas correspondentes funções, não podendo ser aplicado, assim, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art.

71, IX, da Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, o novo ato de

concessão da aludida aposentadoria, sem a ilegalidade indicada nesta deliberação diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos ou décimos" de função sob o patamar de 1/5 da FC-2 e de 1/5 da

FC-5, ante a ausência do necessário substrato material pela indevida falta do tempo de exercício nas

correspondentes funções, não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no

RE 638.115-CE, para que seja submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.3.4. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida sob o patamar de 2/5 da FC-4 diante da

eventual necessidade de absorção dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas

sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação

proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo

se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item

específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.3.5. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" sob o patamar de 2/5 da FC-4 em face das

supervenientes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente

carreira, em observância, então, à deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE

638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o

cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

Região - BA verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.4 e 9.3.5 deste Acórdão, devendo se manifestar

anual e conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item

específico no seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de

Gestão em cada exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região -

BA, para ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 35/468

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16462-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16463/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 018.944/2021-3.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Rosilene do Socorro Almeida Costa (CPF 207.672.692-68).

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Roraima (TRE-RR).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Eleitoral de Roraima (TRE-RR) em favor de Rosilene do Socorro Almeida Costa;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Rosilene do Socorro

Almeida Costa (à Peça 3 sob o n.º 93855/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. promova o destaque da referida parcela como "quintos" de função, transformando-a em

VPNI, e, se a respectiva decisão judicial transitada em julgado permitir, promova a efetiva implementação

das futuras absorções dessa parcela em face das supervenientes modificações legais produzidas sobre a

estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à deliberação proferida pelo

Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115-CE durante a Sessão de 18/12/2019;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3

deste Acórdão; e
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9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16463-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16464/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.116/2021-4.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Nei Nogueira Sobrinho (CPF 003.594.748-96).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em favor de Nei Nogueira Sobrinho;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Nei Nogueira Sobrinho (à

Peça 3 sob o n.º 72310/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da

vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;
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9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16464-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16465/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.128/2021-2.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Jorge Luiz Moraes (CPF 530.331.677-72).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em favor de Jorge Luiz Moraes;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Jorge Luiz Moraes (à Peça

3 sob o n.º 98024/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da vantagem

como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;
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9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16465-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16466/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.146/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Solange Bastos Freire de Oliveira (CPF 430.140.463-53).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 1ª Região em favor de Solange Bastos Freire de Oliveira;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Solange Bastos Freire de

Oliveira (à Peça 3 sob o n.º 48353/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida

incorporação da vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 1ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16466-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16467/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.149/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Marilúcia Miguel de Souza (CPF 097.323.651-53).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 1ª Região em favor de Marilúcia Miguel de Souza;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Marilúcia Miguel de

Souza (à Peça 3 sob o n.º 66558/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação

da vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 1ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no
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seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16467-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16468/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.516/2021-2.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Lúcia Amélia Barros Leal Ribeiro (CPF 306.894.224-15).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 5ª Região em favor de Lúcia Amélia Barros Leal Ribeiro;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Lúcia Amélia Barros Leal

Ribeiro (à Peça 3 sob o n.º 45009/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida

incorporação da vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 5ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;
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9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16468-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16469/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.582/2021-5.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Zelinda Bello Dultra Sady (CPF 224.213.005-68).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-BA).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-BA) em favor de Zelinda Bello Dultra Sady;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Zelinda Bello Dultra Sady

(à Peça 3 sob o n.º 51063/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da

vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª

Região verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual

e conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região,

para ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16469-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16470/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.604/2021-9.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Cristina Gazotto (CPF 024.612.358-30).
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4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-Campinas - SP).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-Campinas - SP) em favor de Maria Cristina Gazotto;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Maria Cristina Gazotto (à

Peça 3 sob o n.º 36526/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da

vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual

e conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,

para ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16470-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16471/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 022.876/2021-9.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Paulo César Teixeira de Moraes (CPF 475.705.637-00).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 2ª Região em favor de Paulo César Teixeira de Moraes;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Paulo César Teixeira de

Moraes (à Peça 3 sob o n.º 40680/2018), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida

incorporação da vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 2ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à
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deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16471-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16472/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 023.004/2021-5.

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Ivone Maria Ferreira da Silva (CPF 207.346.621-49).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso (FUFMT).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela Fundação

Universidade Federal de Mato Grosso (FUFMT) em favor de Ivone Maria Ferreira da Silva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a legalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Ivone Maria Ferreira da

Silva (à Peça 3 sob o n.º 41452/2020), concedendo-lhe o respectivo registro, diante dos elementos de

convicção até aqui obtidos pelo TCU;

9.2. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso dê ciência desta deliberação à interessada indicada pelo

item 9.1 deste Acórdão;

9.3. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, para ciência; e

9.4. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, V, do RITCU.
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10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16472-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16473/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 023.567/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Paulo de Freitas Riquena (CPF 004.470.148-97).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em favor de Paulo de Freitas Riquena;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Paulo de Freitas Riquena

(à Peça 3 sob o n.º 38609/2018), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da

vantagem como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à
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deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região

verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se manifestar anual e

conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em item específico no

seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de Gestão em cada

exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para

ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e

9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16473-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16474/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.607/2021-5.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: André Valdati (CPF 062.555.329-25).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de André Valdati;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de André Valdati (à Peça 3 sob o n.º

133815/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 49/468

9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16474-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16475/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.608/2021-1.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Luana Costa Feliciano (CPF 021.841.080-81).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Luana Costa Feliciano;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Luana Costa Feliciano (à Peça 3 sob

o n.º 133816/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16475-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16476/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.629/2021-9.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Maria do Socorro da Conceição (CPF 341.699.928-22).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Maria do Socorro da Conceição;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Maria do Socorro da Conceição (à

Peça 3 sob o n.º 133865/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16476-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16477/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.631/2021-3.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Luiza Lomeu Mota (CPF 056.111.626-14).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Luiza Lomeu Mota;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Luiza Lomeu Mota (à Peça 3 sob o

n.º 133877/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16477-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16478/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.644/2021-8.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Clésio Reichelm Rezende (CPF 070.203.786-92).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Clésio Reichelm Rezende;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Clésio Reichelm Rezende (à Peça 3

sob o n.º 133923/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16478-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16479/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.649/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Almir de Landre (CPF 256.123.138-02).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Almir de Landre;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Almir de Landre (à Peça 3 sob o n.º

133935/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16479-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16480/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.663/2021-2.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Wagner de Souza Damaceno (CPF 330.829.268-86).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Wagner de Souza Damaceno;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Wagner de Souza Damaceno (à Peça

3 sob o n.º 133995/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16480-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16481/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.664/2021-9.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Gisele Aparecida do Nascimento (CPF 363.841.528-78).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Gisele Aparecida do Nascimento;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Gisele Aparecida do Nascimento (à

Peça 3 sob o n.º 133998/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16481-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16482/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.673/2021-8.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Luzia Fabiana Fabris (CPF 213.420.268-88).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Luzia Fabiana Fabris;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Luzia Fabiana Fabris (à Peça 3 sob o

n.º 134028/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16482-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16483/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.679/2021-6.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Flávia Renata de Toledo (CPF 063.822.769-01).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Flávia Renata de Toledo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Flávia Renata de Toledo (à Peça 3

sob o n.º 134046/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16483-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16484/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.700/2021-5.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Jucelino Rodrigues Alves Viana (CPF 652.178.373-49).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Jucelino Rodrigues Alves Viana;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Jucelino Rodrigues Alves Viana (à

Peça 3 sob o n.º 134090/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16484-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16485/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.703/2021-4.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Herbert Sousa de Jesus (CPF 015.300.871-71).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Herbert Sousa de Jesus;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Herbert Sousa de Jesus (à Peça 3

sob o n.º 134095/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 60/468

9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16485-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16486/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.716/2021-9.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Antônio Juscelino Pinho da Silva (CPF 014.009.791-02).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Antônio Juscelino Pinho da Silva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Antônio Juscelino Pinho da Silva (à

Peça 3 sob o n.º 134124/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16486-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16487/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.718/2021-1.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Altamiro Nunes Leite Neto (CPF 058.821.246-62).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Altamiro Nunes Leite Neto;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Altamiro Nunes Leite Neto (à Peça 3

sob o n.º 134127/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16487-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16488/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.728/2021-7.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Daniel Jorge da Silva (CPF 007.262.299-70).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Daniel Jorge da Silva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Daniel Jorge da Silva (à Peça 3 sob o

n.º 134151/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16488-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16489/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.744/2021-2.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Bruna Damasceno Queiroz (CPF 015.124.573-88).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Bruna Damasceno Queiroz;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Bruna Damasceno Queiroz (à Peça 3

sob o n.º 134198/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16489-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16490/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.782/2021-1.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Eziquiel Simionato (CPF 057.245.579-83).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Eziquiel Simionato;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Eziquiel Simionato (à Peça 3 sob o n.º

134283/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16490-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16491/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.783/2021-8.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessada: Elisiane Santos Camargo (CPF 916.127.800-91).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Elisiane Santos Camargo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Elisiane Santos Camargo (à Peça 3

sob o n.º 134284/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável a

ora interessada, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessada, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU à interessada apontada pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16491-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16492/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.814/2021-0.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: Roberto Mayer Rios Rangel (CPF 117.091.107-24).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de Roberto Mayer Rios Rangel;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de Roberto Mayer Rios Rangel (à Peça 3

sob o n.º 134340/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16492-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16493/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 024.862/2021-5.

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Atos de Admissão.

3. Interessado: João Carlos Lima Barros (CPF 105.928.604-18).

4. Entidade: Caixa Econômica Federal (Caixa).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica

Federal (Caixa) em prol de João Carlos Lima Barros;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, e dos arts. 1º, V, e 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992,

diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato de admissão em favor de João Carlos Lima Barros (à Peça 3

sob o n.º 145384/2019), negando-lhe o respectivo registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância, por analogia, com as Súmulas nos 106 e 249 do TCU, deixando, ainda, de, no presente

momento, determinar a imediata cessação do pagamento dos correspondentes salários em respeito à

decisão judicial prolatada no âmbito da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a Caixa

Econômica Federal adote as seguintes medidas:
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9.3.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10-2016-5-10-0006 em

tramitação perante a Justiça do Trabalho e, a partir da superveniente decisão judicial final desfavorável ao

ora interessado, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados dessa

superveniente decisão judicial final, promover a efetiva desconstituição do respectivo ato de admissão em

prol da ora interessado, nos termos do art. 262 do RITCU, informando o TCU, dentro do prazo de 60

(sessenta) dias contados da aludida decisão judicial final, sobre o efetivo resultado da adoção dessas

providências;

9.3.2. dê ciência da presente deliberação do TCU ao interessado apontado pelo item 9.1 deste

Acórdão;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Caixa

Econômica Federal, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo; ficando a unidade técnica dispensada de promover o

monitoramento sobre o item 9.3 deste Acórdão.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16493-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16494/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 028.238/2014-1.

1.1. Apenso: TC 014.150/2012-3.

2. Grupo II - Classe I - Assunto: Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial).

3. Embargantes: Siscon Consultoria de Sistemas Ltda. (CNPJ 42.565.325/0001-61); Sondotécnica

Engenharia de Solos S/A (CNPJ 33.386.210/0001-19); e Tescon Engenharia Ltda. (CNPJ 39.785.563/0001-

78).

4. Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil

(SeinfraRodoviaAviação) e Secretaria de Gestão de Processos (Seproc).

8. Representação legal:

8.1. Daniele de Assis Santiago (617/OAB-RR), representando Roosevelt Campos da Rocha;

8.2. Aline Arantes Oliveira Loureiro (55902/OAB-DF), representando a Tescon Engenharia Ltda.;

8.3. Theo Francisco Giffoni (150521/OAB-RJ), entre outros, representando a Sondotécnica

Engenharia de Solos S/A;

8.4. Guilherme Guedes de Medeiros (36924/OAB-DF), entre outros, representando a Siscon

Consultoria de Sistemas Ltda.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que, no presente momento, tratam de embargos de

declaração opostos pela Siscon Consultoria de Sistemas Ltda. e Sondotécnica Engenharia de Solos S/A,

além da Tescon Engenharia Ltda., em face do Acórdão 10.425/2021 prolatado pela 2ª Câmara do TCU no

sentido da irregularidade das contas dos ora embargantes, ao julgar a tomada de contas especial autuada
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a partir da conversão do TC 014.150/2012-3, por força do Acórdão 2.676/2014 proferido pelo Plenário do

TCU, no julgamento da auditoria sobre as evidências de dano ao erário na execução do Contrato n.º

72/2009 celebrado entre o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e a Tescon

Engenharia Ltda. sob o valor orçado de R$ 53.798.251,71 para a execução dos itens de serviço em

manutenção na BR-319-AM;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração opostos pela Siscon Consultoria de

Sistemas Ltda. e Sondotécnica Engenharia de Solos S/A, além da Tescon Engenharia Ltda., em face do

Acórdão 10.425/2021-TCU-2ª Câmara, nos termos do art. 34 da Lei nº 8.443, de 1992, e do art. 287 do

RITCU, para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. indeferir o pedido formulado às Peças 106 e 109 por Roosevelt Campos da Rocha para a

inusitada prorrogação do prazo recursal, em sintonia com os pareceres da Seproc e do MPTCU, não

apenas porque sobressairia a ausência de previsão legal e regimental para esse procedimento, mas

também porque os embargos de declaração teriam o efeito suspensivo amplo, suspendendo até mesmo

os prazos para a interposição dos demais recursos cabíveis; e

9.3. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, aos ora

embargantes e a Roosevelt Campos da Rocha, para ciência.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16494-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16495/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 033.310/2019-0.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3.Responsáveis: Geraldo Donizeti Franco (CPF 033.436.098-62) e Geraldo Donizeti Franco - Eireli

(CNPJ 08.337.736/0001-61).

4. Órgão: então Ministério da Cultura.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então

Ministério da Cultura em desfavor da Geraldo Donizeti Franco - Eireli (então Splendore Produções e

Marketing), além de Geraldo Donizeti Franco como dirigente dessa entidade, diante da omissão no dever

de prestar contas dos recursos captados por meio do incentivo fiscal aportado em função da "Lei Rouanet"

sob o valor original de R$ 220.000,00 no âmbito do Pronac n.º 07-4564 em prol do projeto intitulado

como "Escola de Mulheres" para a produção do correspondente espetáculo no Município de São Paulo -

SP, tendo a vigência do referido projeto cultural sido inicialmente estipulada para o período de 1º/1/2008

a 30/6/2008, com o prazo final prorrogado, contudo, para 31/12/2011;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. declarar a revelia da Geraldo Donizeti Franco - Eireli (então Splendore Produções e

Marketing), além de Geraldo Donizeti Franco, nos termos do art. 12, § 3°, da Lei n.º 8.443, de 1992;

9.2. julgar irregulares as contas da Geraldo Donizeti Franco - Eireli (então Splendore Produções

e Marketing), além de Geraldo Donizeti Franco, nos termos dos arts. 16, III, alíneas "b" e "c", com o § 2º, "b",

19, caput, e 23, III, da Lei n.º 8.443, de 1992, para condená-los, solidariamente, ao pagamento do

correspondente débito, com a atualização monetária e os juros de mora calculados desde as datas

informadas até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação,

para que comprovem perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, "a", do RITCU, o recolhimento da

referida dívida em favor do Fundo Nacional de Cultura, na forma da legislação em vigor, sob as seguintes

condições:

Data da Ocorrência Valor Original (em R$)

16/12/2009 200.000,00

16/3/2010 20.000,00

9.3. aplicar em desfavor de Geraldo Donizeti Franco a multa prevista no art. 57 da Lei n.º 8.443,

de 1992, sob o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, contados

da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, III, "a", do RITCU, o

recolhimento da referida dívida ao Tesouro Nacional, com a devida atualização monetária, na forma da

legislação em vigor;

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei n.º 8.443, de 1992, e do art. 217 do

RITCU, o parcelamento das dívidas fixadas por este Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e

sucessivas, com a devida atualização monetária e os correspondentes acréscimos legais, esclarecendo

aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do

saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do RITCU, sem prejuízo das demais medidas legais;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas fixadas por este Acórdão, nos termos

do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, com o eventual pedido cumulativo, se for o caso, de

condenação por improbidade administrativa, diante do não atendimento à notificação; informando nesse

ponto que, como a malsinada irregularidade configuraria, para além da omissão no dever de prestar

contas, a eventual conduta dolosa no sentido de efetivamente assumir o risco de facilitar, permitir ou

concorrer para que pessoa física ou jurídica privada incorpore ou utilize rendas, verbas ou valores

integrantes do acervo patrimonial da administração pública, sem a observância das formalidades legais ou

regulamentares aplicáveis, resultando no eventual ilícito doloso de improbidade administrativa causador

do aludido prejuízo ao erário, nos termos, por exemplo, do art. 10, I e II, além do art. 11, VI, da Lei n.º 8.429,

de 1992, a eventual prescrição da ação de ressarcimento ao erário também não subsistiria, estando esse

entendimento em plena consonância com a jurisprudência fixada pelo STF no bojo do RE 852.475-SP, com

o trânsito em julgado a partir de 6/12/2019, diante da Tese de Repercussão Geral n.º 897; e

9.6. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei n.º 8.443, de 1992,

para o ajuizamento das ações civis e penais cabíveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16495-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16496/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo n.º TC 036.433/2021-7.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Pensão Militar.
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3. Interessada: Jupyra Leal de Araújo (CPF 069.214.017-40).

4. Órgão: Diretoria de Inativos e Pensionistas do Comando do Exército.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar deferida pela Diretoria de Inativos

e Pensionistas do Comando do Exército em favor de Jupyra Leal de Araújo a partir do falecimento de José

Carlos Ferreira de Araújo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de pensão militar em favor de Jupyra Leal de Araújo (à

Peça 3 sob o n.º 43755/2016), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção dos

proventos de reforma em patamar superior ao do militar instituidor já reformado;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

Diretoria de Inativos e Pensionistas do Comando do Exército adote as seguintes medidas:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal pelo item 9.1 deste

Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art.

71, IX, da Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada indicada no item 9.1 deste

Acórdão, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso junto ao

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não

provimento ao referido recurso, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação ao TCU no prazo

de até 30 (trinta) dias;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, o

novo ato de concessão da aludida pensão militar indicada pelo item 9.1 deste Acórdão, sem a ilegalidade

indicada nesta deliberação, para ser submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do

Regimento Interno do TCU;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Diretoria

de Inativos e Pensionistas do Comando do Exército, para ciência e efetivo cumprimento ao item 9.3 deste

Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16496-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16497/2021 - TCU - 2ª Câmara
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1. Processo nº TC 036.447/2021-8.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Silvia Regina Moro (CPF 436.750.000-44).

4. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul em favor de Silvia Regina Moro;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Silvia Regina Moro (à Peça

3 sob o n.º 87002/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida incorporação da vantagem

como "quintos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no bojo do RE

638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteração da parcela inerente à incorporação

de "quintos ou décimos de função" originalmente concedida diante da eventual necessidade de absorção

dessa parcela pelas subsequentes modificações legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da

correspondente carreira, em sintonia, assim, com a deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal

no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente

sobre o cumprimento, ou não, desse item do acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em

cada exercício financeiro;

9.3.3. promova a efetiva implementação das futuras absorções da parcela inerente à

incorporação de "quintos ou décimos de função" em face das supervenientes modificações legais

produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira, em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou não, desse item do

acórdão em item específico no seu Relatório de Gestão em cada exercício financeiro;

9.4. determinar que o órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio

Grande do Sul verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.3 deste Acórdão, devendo se

manifestar anual e conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou não, desses itens do acórdão em

item específico no seu Relatório de Auditoria de Gestão a partir da análise do correspondente Relatório de

Gestão em cada exercício financeiro;

9.5. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração e, ainda, ao órgão de controle interno junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região,

para ciência e efetivo cumprimento dos itens 9.3 e 9.4 deste Acórdão; e
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9.6. arquivar o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento da determinação

proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16497-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16498/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 036.454/2021-4.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Ana Lúcia de Almeida (CPF 077.500.438-37).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em favor de Ana Lúcia de Almeida;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Ana Lúcia de Almeida (à

Peça 3 sob o n.º 140754/2019), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção da

vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do necessário substrato material

em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em mero cargo efetivo,

não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal em função da

indevida percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do

necessário substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança,

mas em mero cargo efetivo, não podendo ser aplicado, assim, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art.

71, IX, da Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar os comprovantes da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;
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9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, o novo ato de

concessão da aludida aposentadoria, sem a ilegalidade indicada nesta deliberação diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do necessário

substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em

mero cargo efetivo, não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, para que seja submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para ciência e efetivo cumprimento do item 9.3

deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16498-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16499/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 036.709/2021-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Eli Terezinha de Mattos Mangullo (CPF 065.625.758-00).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região em favor de Eli Terezinha de Mattos Mangullo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Eli Terezinha de Mattos

Mangullo (à Peça 3 sob o n.º 3480/2018), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção

da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-4 ante a indevida ausência do necessário substrato

material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em mero cargo

efetivo, não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região adote as seguintes medidas:
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9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal em função da

indevida percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-4 ante a indevida ausência do

necessário substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança,

mas em mero cargo efetivo, não podendo ser aplicado, assim, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art.

71, IX, da Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar os comprovantes da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, o novo ato de

concessão da aludida aposentadoria, sem a ilegalidade indicada nesta deliberação diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-4 ante a indevida ausência do necessário

substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em

mero cargo efetivo, não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, para que seja submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, para ciência e efetivo cumprimento do item

9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16499-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16500/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 037.059/2021-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: José de Souza Campos (CPF 111.514.045-00).

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional Federal da 5ª Região em favor de José de Souza Campos;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:
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9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de José de Souza Campos (à

Peça 3 sob o n.º 60723/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção da

vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do necessário substrato material

em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em mero cargo efetivo,

não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional Federal da 5ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal em função da

indevida percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do

necessário substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança,

mas em mero cargo efetivo, não podendo ser aplicado, assim, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art.

71, IX, da Constituição de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar os comprovantes da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, o novo ato de

concessão da aludida aposentadoria, sem a ilegalidade indicada nesta deliberação diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-5 ante a indevida ausência do necessário

substrato material em função de não ter ocorrido o exercício, contudo, em função de confiança, mas em

mero cargo efetivo, não podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE

638.115-CE, para que seja submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, para ciência e efetivo cumprimento do item 9.3

deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16500-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16501/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 037.068/2021-0.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Lúcia Helena de Almeida (CPF 659.033.077-87).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).
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8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região em favor de Lúcia Helena de Almeida;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Lúcia Helena de Almeida

(à Peça 3 sob o n.º 14023/2021), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção da

vantagem como "quintos ou décimos" de função;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU, deixando, ainda, de determinar a imediata cessação dos

pagamentos inerentes aos "quintos ou décimos" de função em respeito à decisão prolatada pelo STF no

bojo do RE 638.115-CE;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região adote as seguintes medidas:

9.3.1. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar o comprovante da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.2. promova o destaque da referida parcela como "quintos ou décimos de função pública",

transformando-a em VPNI, e, se a respectiva decisão judicial transitada em julgado permitir, promova a

efetiva implementação das futuras absorções dessa parcela em face das supervenientes modificações

legais produzidas sobre a estrutura remuneratória da correspondente carreira em observância, então, à

deliberação proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessão de

18/12/2019;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, para ciência e efetivo cumprimento ao item

9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16501-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16502/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 037.086/2021-9.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Francisca Alves de Oliveira (CPF 339.604.531-91).

4. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais (Sefip).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria deferida pela administração do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em favor de Francisca Alves de Oliveira;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, nos

termos do art. 71, III e IX, da Constituição de 1988, dos arts. 1º, V, 39, II, e 45 da Lei n.º 8.443, de 1992, e dos

arts. 260, § 1º, e 262, § 2º, do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. assinalar a ilegalidade do ato inicial de aposentadoria em favor de Francisca Alves de

Oliveira (à Peça 3 sob o n.º 91382/2020), negando-lhe o respectivo registro, diante da indevida percepção

da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-1 ante a indevida ausência do necessário substrato

material pelo inadequado deferimento para o exercício de função inerente a cargo efetivo, além da

cumulativa percepção da Gratificação de Atividade Externa - GAE criada pela Lei n.º 11.416, de 2006, em

prol, exclusivamente, de cargo ligado à execução de mandados e atos processuais externos, não podendo

ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias percebidas indevidamente, mas de boa-fé, em

consonância com a Súmula n.º 106 do TCU;

9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta deliberação, a

administração do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios adote as seguintes medidas:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal em função da

indevida percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-1 ante a indevida ausência do

necessário substrato material pelo inadequado deferimento para o exercício de função inerente a cargo

efetivo, além da cumulativa percepção da Gratificação de Atividade Externa - GAE criada pela Lei n.º

11.416, de 2006, em prol, exclusivamente, de cargo ligado à execução de mandados e atos processuais

externos, não podendo ser aplicado, assim, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE, sob pena de

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 71, IX, da Constituição

de 1988 e do art. 262, caput, do RITCU;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo

proveniente da eventual interposição do subsequente recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução

dos valores percebidos indevidamente após a notificação, diante do não provimento desse recurso,

devendo encaminhar os comprovantes da correspondente notificação ao TCU no prazo de 30 (trinta) dias;

9.3.3. encaminhe a este Tribunal, nos termos do art. 262, § 2º, do RITCU, o novo ato de

concessão da aludida aposentadoria, sem a ilegalidade indicada nesta deliberação diante da indevida

percepção da vantagem como "quintos ou décimos" da FC-1 ante a indevida ausência do necessário

substrato material pelo inadequado deferimento para o exercício de função inerente a cargo efetivo, além

da cumulativa percepção da Gratificação de Atividade Externa - GAE criada pela Lei n.º 11.416, de 2006,

em prol, exclusivamente, de cargo ligado à execução de mandados e atos processuais externos, não

podendo ser aí aplicado, desse modo, o entendimento fixado pelo STF no RE 638.115-CE, para que seja

submetido à apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do RITCU;

9.4. enviar a cópia do presente Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à

administração do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para ciência e efetivo

cumprimento do item 9.3 deste Acórdão; e

9.5. arquivar o presente processo, sem prejuízo de a unidade técnica promover o

monitoramento da determinação proferida pelo item 9.3 deste Acórdão, representando ao TCU, se

necessário.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16502-34/21-2.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho

(Relator).

ACÓRDÃO Nº 16503/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 002.307/2020-0.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsável: Djaci Farias Brasileiro (078.677.864-49).

4. Unidades Jurisdicionadas: Ministério do Turismo; Município de Itaporanga/PB.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Rodrigo de Sá Queiroga (16.625/OAB-DF) e outros, representando Djaci Farias Brasileiro.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério do Turismo em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela

União por meio do convênio 01217/2010 (Siafi 742121), que tinha por objeto a realização do evento

intitulado "São Pedro",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar Djaci Farias Brasileiro revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao

processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Djaci Farias Brasileiro, condenando-o ao pagamento do débito discriminado

a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde a data de

ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c

o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela

9/12/2010 11.400,00 Débito

30/12/2010 109,60 Crédito

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Djaci Farias Brasileiro multa no valor

de R$ 5.000,00 (cinco mil), atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo

recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15

(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c

o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;
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9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República na Paraíba, para adoção das medidas

que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16503-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16504/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo: TC-036.674/2021-4.

2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessado: Genesio Pinheiro Rederde (316.441.719-53).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal

e de Benefícios Sociais - Sefip.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de

aposentadoria deferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região a ex-servidor daquele órgão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. reconhecer o registro tácito do ato de aposentadoria de interesse do Sr. Genesio Pinheiro

Rederde, em consonância com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,

no julgamento do Recurso Extraordinário 636.553 (Tese 445);

9.2. restituir os autos à Sefip, para que observe o disposto no subitem 9.2.3 do Acórdão

122/2021 - Plenário;

9.3. dar ciência desta deliberação ao interessado.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16504-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo

Carreiro.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16505/2021 - TCU - 2ª Câmara
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1. Processo nº TC 013.169/2020-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Eduardo José Torreão Mota (160.296.154-91).

4. Unidades jurisdicionadas: Município de Serra Branca/PB; Caixa Econômica Federal; extinto

Ministério das Cidades, pasta atualmente incorporada ao Ministério do Desenvolvimento Regional.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa

Econômica Federal em desfavor de Eduardo José Torreão Mota, ex-prefeito de Serra Branca/PB, em razão

da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados por meio do Contrato de Repasse

CR.NR.0247292-46 (Siafi 615142);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar Eduardo José Torreão Mota revel, para todos os efeitos, dando-se

prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Eduardo José Torreão Mota, condenando-o ao pagamento do débito

discriminado a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde

a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de

15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal,

o recolhimento da quantia aos cofres do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, nos termos do

art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela

10/12/2010 18.458,81 Débito

15/4/2011 3.473,20 Débito

22/5/2012 108.978,62 Débito

14/9/2016 41.256,61 Crédito

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Eduardo José Torreão Mota multa

no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente,

fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado,

perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III,

alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;
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9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do Regimento

Interno do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República na Paraíba, para adoção das

medidas que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão ao responsável, à Caixa Econômica Federal e ao Ministério do

Desenvolvimento Regional.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16505-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16506/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 016.118/2016-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Mauro Fragoso Peret Antunes (914.806.558-72); Mauro Fragoso Peret Antunes

Artes e Cultura - EPP (07.143.065/0001-35); Paulo Sérgio Fragoso Peret Antunes (022.254.168-77).

4. Unidade Jurisdicionada: antigo Ministério da Cultura (atual Secretaria Especial da Cultura,

vinculada ao Ministério da Cidadania); Mauro Fragoso Peret Antunes Artes e Cultura - EPP.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Márcio Cammarosano (24.170/OAB-SP) e outros, representando Mauro

Fragoso Peret Antunes Artes e Cultura - EPP, Mauro Fragoso Peret Antunes e Paulo Sérgio Fragoso Peret

Antunes.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo então

Ministério da Cultura (MinC), em desfavor da empresa Mauro Fragoso Peret Antunes Artes e Cultura - EPP,

e de Mauro Fragoso Peret Antunes e Paulo Sérgio Fragoso Peret Antunes, em razão do não cumprimento

do Projeto "Itinerância - Talento e Artes das Comunidades" (Pronac 09-5196), cujo objeto consistiu na

realização de programação cultural em sete cidades previamente definidas (Porto Alegre/RS,

Campinas/SP, São Paulo/SP, Santo André/SP, Campo Grande/MS, Sorocaba/SP e Recife/PE), com a

finalidade de resgatar a identidade cultural de cada região, bem como de difundir a cultura pantaneira.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 17 e 23, inciso

I, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, julgar regulares as contas

de Paulo Sérgio Fragoso Peret Antunes, dando-lhe quitação plena;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Mauro Fragoso Peret Antunes e da empresa individual Mauro Fragoso Peret

Antunes Artes e Cultura - EPP, condenando-os ao pagamento do débito discriminado a seguir, atualizado

monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde a data de ocorrência indicada

até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do

recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia

ao Fundo Nacional de Cultura:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

2.705.000,00 21/12/2009



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 83/468

930.000,00 21/12/2009

70.000,00 24/6/2010

800.000,00 21/12/2010

71.362,50 21/12/2010

27.887,50 21/12/2010

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Mauro Fragoso Peret Antunes multa

no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), atualizado monetariamente desde a data do presente

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente,

fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado,

perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III,

alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República em São Paulo para adoção das medidas

que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão à Secretaria Especial de Cultura e aos responsáveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16506-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16507/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 018.660/2019-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Luiz Francisco Guil (744.391.039-87).

4. Órgão: Secretaria Especial da Cultura.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Leina Maria Glaeser (OAB-PR 40.995), representando Luiz Francisco Guil.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Luiz Francisco Guil contra o Acórdão 8.240/2020-TCU-Segunda Câmara, por meio do qual

o Tribunal julgou irregulares suas contas, imputando-lhe débito e aplicando-lhe multa,
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao recurso de reconsideração;

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16507-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16508/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 025.925/2017-2.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81).

3.2. Responsáveis: Construtora Neves Nogueira Ltda - ME (41.388.083/0001-15); Fernando

Antônio Vieira Assef (134.171.693-72); Município de Boa Viagem - CE (07.963.515/0001-36).

4. Unidades Jurisdicionadas: Município de Boa Viagem - CE; Fundo Nacional de

Desenvolvimento em Educação - FNDE.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: Abdias Lourenco de Lima, representando Construtora Neves Nogueira

Ltda - ME

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento em Educação - FNDE em desfavor de Fernando Antônio Vieira Assef, ex-

prefeito de Boa Viagem/CE, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos

repassados por meio do Convênio 700.134/2010, que teve por objeto a construção de escola rural de

ensino fundamental com seis salas de aula padrão FNDE - PAR/2010, em atendimento ao Plano de Ações

Articuladas (PAR), no âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, contemplando as

ações "Infraestrutura" e "Recursos Pedagógicos",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar revel o Município de Boa Viagem/CE, para todos os efeitos, dando-se

prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas do Município de Boa Viagem/CE, de Fernando Antônio Vieira Assef e da

Construtora Neves Nogueira Ltda. - ME, condenando-os ao pagamento do débito discriminado a seguir,

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde a data de ocorrência

indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a

contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da

quantia ao cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, nos termos do art. 23,

inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:
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a) Município de Boa Viagem/CE:

Data Valor (R$)

10/10/2014 8.776,27

b) Fernando Antônio Vieira Assef e da Construtora Neves Nogueira Ltda. - ME:

Data Valor (R$)

28/01/2014 50,40

28/01/2014 147,83

28/01/2014 67,19

28/01/2014 3.094,30

20/12/2013 342,73

20/12/2013 15.782,87

20/12/2013 754,01

20/12/2013 257,05

26/02/2013 604,78

26/02/2013 806,37

26/02/2013 1.774,02

26/02/2013 8.179,32

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Fernando Antônio Vieira Assef e à

Construtora Neves Nogueira Ltda. - ME, multa individual no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

atualizados monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for pago

após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do

recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia

ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea

"a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das medidas que

entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento em Educação - FNDE e

aos responsáveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16508-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16509/2021 - TCU - 2ª Câmara
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1. Processo nº TC 028.345/2017-7.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Atlântida Construções e Serviços Ltda. (04.935.594/0001-83); Raimundo

Antônio de Macêdo (163.127.673-53).

4. Unidades Jurisdicionadas: Município de Juazeiro do Norte/CE; Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal:

8.1. Maria Nathalia Gonçalo dos Santos (34.302/OAB-CE) e outros, representando Raimundo

Antônio de Macêdo.

8.2. Wilson de Norões Milfont Neto (15.248/OAB-CE) e outros, representando Atlântida

Construções e Serviços Ltda.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão da não comprovação da boa e regular aplicação de

recursos federais transferidos ao Município de Juazeiro do Norte/CE por meio do Convênio 806.066/2007

(Siafi 601323), destinado à implementação das ações educacionais constantes no Plano de Ações

Articuladas (PAR), no âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, do Plano de

Desenvolvimento da Educação (PDE), o qual contemplava a construção de escolas,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Raimundo Antônio de Macêdo

(163.127.673-53) e pela empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. (04.935.594/0001-83);

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", § 2º, da Lei

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e 214,

inciso III, do Regimento Interno do TCU, as contas de Raimundo Antônio de Macedo (163.127.673-53) e da

empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. (04.935.594/0001-83), e condená-los, em solidariedade,

ao pagamento de débito no valor de R$ 156.108,57 (data de ocorrência: 18/11/2008), com a fixação do

prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,

alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a

partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor,

abatendo-se, na oportunidade, eventuais valores já ressarcidos;

9.3. aplicar a Raimundo Antônio de Macedo (163.127.673-53) e à empresa Atlântida Construções

e Serviços Ltda. (04.935.594/0001-83), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c

o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), com a fixação

do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,

alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas

monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o

vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;
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9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do Regimento

Interno do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das

medidas que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão aos responsáveis, ao Município de Juazeiro do Norte/CE e ao

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16509-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16510/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 031.332/2020-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Célio Ferretti (076.646.248-00).

4. Unidades jurisdicionadas: Ministério do Turismo; Município de Cândido Rodrigues/SP.

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério do Turismo em razão de irregularidades na execução física e financeira do Convênio

00356/2010 (Siafi 733708), para a realização da "18ª Festa do Peão Boiadeiro",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar Célio Ferretti revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo,

nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Célio Ferretti, condenando-o ao pagamento do débito discriminado a seguir,

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde a data de ocorrência

indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a

contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da

quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso

III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela

13/5/2011 66.166,11 Débito

7/7/2011 223,47 Crédito

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Célio Ferretti multa no valor de R$

10.000,00 (dez mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo

recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15
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(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c

o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República em São Paulo, para adoção das

medidas que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16510-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16511/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 031.395/2020-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Raryson Pedrosa Nakayama (595.003.952-15).

4. Unidades jurisdicionadas: Município de Iracema-RR; Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE).

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão da omissão no dever de prestar contas dos

recursos da União repassados ao município de Iracema-RR, por meio do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2016,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar Raryson Pedrosa Nakayama revel, para todos os efeitos, dando-se

prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "a" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Raryson Pedrosa Nakayama, condenando-o ao pagamento do débito

discriminado a seguir, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde

a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de
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15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal,

o recolhimento da quantia aos cofres do FNDE, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei,

c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data Valor (R$)

5/1/2016 9.578,00

2/3/2016 9.736,00

4/4/2016 9.736,00

4/5/2016 9.736,00

1/6/2016 9.736,00

5/7/2016 9.736,00

3/8/2016 9.736,00

5/9/2016 9.736,00

4/10/2016 9.736,00

4/11/2016 9.736,00

9.3. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Raryson Pedrosa Nakayama multa

no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), atualizado monetariamente desde a data do presente acórdão

até a do efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação vigente, fixando o

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este

Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da

referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU;

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República em Roraima, para adoção das medidas

que entender cabíveis;

9.7. encaminhar cópia deste acórdão ao FNDE e ao responsável.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16511-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16512/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 034.484/2018-3.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial).

3. Recorrente: Tania Regina Guertas (CPF 075.520.708-46).

4. Órgão: Ministério da Cultura (extinto).

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).

8. Representação legal: Filipe da Silva Vieira (OAB-SP 356.924) e outros, representando Tania

Regina Guertas.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração

interposto por Tania Regina Guertas contra o Acórdão 6.288/2021-TCU-Segunda Câmara, por meio do

qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, imputando-lhe débito,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento

ao recurso de reconsideração;

9.2. dar ciência deste acórdão à recorrente.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16512-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16513/2021 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 039.318/2018-4.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Companhia Mambembrincantes (07.223.044/0001-20); Fernanda de Oliveira

Assis (870.964.201-34); Francisco Sergio Nogueira Filho (103.250.418-81).

4. Órgão: Ministério da Cultura (extinto).

5. Relator: Ministro Bruno Dantas.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

extinto Ministério da Cultura em desfavor da Companhia Mambembrincantes, de Francisco Sérgio

Nogueira Filho e Fernanda de Oliveira Assis, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos

captados a título de incentivo cultural da Lei 8.313/91 (Lei Rouanet), destinados ao Projeto Caravana

Mambembricante (Pronac 07-1279), que tinha por objeto a realização de espetáculos em 24 cidades do

Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Fernanda de Oliveira Assis,

excluindo-a da relação processual;

9.2. considerar revel, para todos os efeitos, Companhia Mambembrincantes e Francisco Sérgio

Nogueira Filho, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;
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9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "a" e "c", e 19, da Lei 8.443/1992,

julgar irregulares as contas de Companhia Mambembrincantes e Francisco Sérgio Nogueira Filho,

condenando-os solidariamente ao pagamento do débito discriminado a seguir, atualizado monetariamente

e acrescido dos juros de mora devidos, calculado desde a data de ocorrência indicada até sua efetiva

quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da

notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Fundo

Nacional de Cultura, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea

"a", do Regimento Interno do TCU:

DATA VALOR (R$)

4/12/2007 74.182,80

12/12/2007 37.091,40

12/12/2007 37.091,40

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento da

importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 (quinze)

dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o

recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja

comprovado o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos

acréscimos legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do

recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do

art. 217 do Regimento Interno do TCU;

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das

dívidas, caso não atendida a notificação;

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno

do TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Distrito Federal, para adoção das

medidas que entender cabíveis;

9.7. dar ciência deste acórdão à Secretaria Especial da Cultura e aos responsáveis.

10. Ata n° 34/2021 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 28/9/2021 - Telepresencial.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-16513-34/21-2.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e

Bruno Dantas (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 16514/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria

de Benedita Elisa de Macedo Nunes, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.970/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Benedita Elisa de Macedo Nunes (132.115.444-53).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16515/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "e", 183, parágrafo único, do

Regimento Interno do TCU, em prorrogar por mais 30 (Trinta) dias a contar do dia seguinte ao término do

prazo inicialmente concedido, o prazo solicitado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -

Campinas/SP para atendimento das determinações exaradas no Acórdão 10909/2021-TCU-2ª Câmara,

de acordo com a proposta da Unidade Técnica.

1. Processo TC-022.313/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Virginia Maria Varison Costa (050.774.108-01); Virginia Maria Varison Costa

(050.774.108-01).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16516/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Celia Maria Delbon,

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este Tribunal para

fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Celia Maria Delbon;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-023.431/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Celia Maria Delbon (038.268.128-24).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16517/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Saulo Yoshio Yamaki,

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Saulo Yoshio Yamaki;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.456/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Saulo Yoshio Yamaki (583.870.808-53).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 16518/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Jose Lopes, emitido

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;
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considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Jose Lopes;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.467/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Lopes (112.511.581-53)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 16519/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Lucia Luzia dos Santos

Costa, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,
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após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Lucia Luzia dos Santos Costa;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.503/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lucia Luzia dos Santos Costa (913.528.278-91).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.
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ACÓRDÃO Nº 16520/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Paulo Roberto Teixeira,

emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Paulo Roberto Teixeira;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.598/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Roberto Teixeira (784.967.217-87).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que:

1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;
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1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 16521/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Raimundo Marcelino

Maia, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG e submetido a este Tribunal para fins

de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Raimundo Marcelino Maia;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.617/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Raimundo Marcelino Maia (715.483.606-78)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/mg

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:
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1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 16522/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Carmem Lucia dos

Santos da Silva, emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Carmem Lucia dos Santos da

Silva;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.773/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Carmem Lucia dos Santos da Silva (211.885.805-15).
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1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que:

1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16523/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Bernadete Souza

Bittencourt, emitido pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e submetido a este Tribunal

para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Bernadete Souza Bittencourt;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:
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1. Processo TC-036.797/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Bernadete Souza Bittencourt (417.220.941-68).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16524/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Zuleide Spinola Costa

da Cunha, emitido pelo Senado Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que as análises empreendidas na fase de instrução também revelam a

irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem "opção" oriunda do art. 193 da Lei

8.112/1990, benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a

publicação da Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998);

considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após

16/12/1998;



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 102/468

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin

Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021-1ª Câmara

(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler),

8.311/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge

Oliveira), 8.694/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 1.746/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021-2ª

Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes),

8.111/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto

Marcos Bemquerer), entre outros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Zuleide Spinola Costa da Cunha;

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-036.838/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Zuleide Spinola Costa da Cunha (358.269.911-00).

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Senado Federal que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela de quintos/décimos incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e

4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da

parcela opção ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

1.7.4. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;
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1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16525/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Alice Harumi Takeya,

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Alice Harumi Takeya;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-037.013/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Alice Harumi Takeya (085.119.358-78).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

11.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:
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1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16526/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Joao Eudes da Silva

Barbosa, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba e submetido a este Tribunal para fins de

registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que as análises empreendidas na fase de instrução também revelam a

irregularidade caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem "opção" oriunda do art. 193 da Lei

8.112/1990, benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a

publicação da Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998);

considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após

16/12/1998;

considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin

Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021-1ª Câmara

(relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler),

8.311/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge

Oliveira), 8.694/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 1.746/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021-2ª

Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes),

8.111/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto

Marcos Bemquerer), entre outros;
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé do interessado;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Joao Eudes da Silva Barbosa;

dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

c) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-037.191/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joao Eudes da Silva Barbosa (092.154.094-91).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela de quintos/décimos incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e

4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer

reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da

parcela opção ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada,

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU

78/2018;

1.7.4. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor.

ACÓRDÃO Nº 16527/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ato aposentadoria emitido pelo Senado Federal,

submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem "opção" oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990,

benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito a aposentadoria após a publicação da

Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998);
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Considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após

16/12/1998;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (Relator: Ministro Benjamin

Zymler), acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 8.186/2021-1ª Câmara

(Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.477/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Benjamin Zymler),

8.311/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Vital do Rêgo), 6.289/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Jorge

Oliveira), 8.694/2021-1ª Câmara (Relator: Ministro Substituto Augusto Sherman), 1.746/2021-2ª Câmara

(Relator: Ministro Augusto Nardes), 6.835/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro Aroldo Cedraz), 8.082/2021-2ª

Câmara (Relator: Ministro Raimundo Carreiro), 12.983/2020-2ª Câmara (Relatora: Ministra Ana Arraes),

8.111/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro Bruno Dantas) e 7.965/2021-2ª Câmara (Relator: Ministro

Substituto Marcos Bemquerer), entre outros;

Considerando a informação contida na instrução da Sefip, de que o Sindicado da categoria

obteve liminar judicial, nos autos do processo judicial 1029818-14.2020.4.01.0000 que tramita no Tribunal

Regional Federal da 1ª Região no sentido de suspender, em relação aos servidores já aposentados ou que

já tinha requerido a aposentadoria quando do julgamento do TCU, a aplicação do entendimento firmado

no Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário;

Considerando que não cabe ao TCU discutir ou desconstituir decisões judiciais transitadas ou

não em julgado ou negar a força da decisão judicial, por discordar de seus fundamentos e, muito menos,

determinar o descumprimento da sentença, ainda que flagrantemente ilegal, injusta e incorreta, o que não

impede, por outro lado, a par de suas competências constitucionais, que esta Corte de Contas aprecie o

ato para fins de registro, em posição divergente ao decidido pelo Poder Judiciário;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da responsável;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro aos atos de aposentadoria

em favor dos interessados identificados no item 1.1, e expedir os comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-037.338/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Livia Santos Gomes da Silva (214.821.601-53).

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

b.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta

deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de

eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o
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recurso não seja provido;

b.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

b.3. uma vez desconstituída a Ação que assegura, presentemente, o pagamento da rubrica

judicial ora impugnada por esta Corte, adote as medidas administrativas necessárias à regularização do

seu pagamento, promovendo, ainda, a reposição ao erário dos valores indevidamente percebidos, nos

termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Medida Provisória 2.225-45/2001, caso a

decisão judicial definitiva não venha a dispor de modo contrário.

ACÓRDÃO Nº 16528/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Maria Cecilia Porto

Soares, emitido pelo Ministério Público Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos

proventos de parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas

exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam,

após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo

decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-

14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão

geral, do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE;

considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial

transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado

poderão subsistir;

considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em

julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida

por reajustes futuros;

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando a presunção de boa-fé da interessada;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público de Contas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda

Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso

III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Maria Cecilia Porto Soares;

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo:

1. Processo TC-037.362/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Cecilia Porto Soares (266.507.201-78).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Ministério Público Federal que:

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da

parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros,

consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma tenha sido concedida por decisão judicial

não transitada em julgado ou por decisão administrativa;

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso

junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja

provido;

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão,

comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora.

ACÓRDÃO Nº 16529/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria

de Laerson Severino Anselmo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.728/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Laerson Severino Anselmo (063.734.374-34).

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16530/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de

aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.743/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana Angelica Paiva Figueiredo (334.362.901-49); Celi Rosalia Soares de Melo

(221.168.771-72); Jorge Rondelli da Costa (513.053.997-49); Mirian Santos Vieira (334.363.391-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16531/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria

de Antonio Lafayette Cotta Trindade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.861/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Antonio Lafayette Cotta Trindade (244.244.047-49).

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16532/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de

aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.899/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Francisco Fernandes de Araujo (135.653.383-34); Joao Ferreira Filho

(103.002.603-34); Magda Maria Albuquerque Costa (101.491.633-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16533/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria

de Maria Auxiliadora Targa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.904/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Auxiliadora Targa (221.441.451-72).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (Extinto).

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16534/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-033.551/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Fonseca da Costa (025.231.764-59); Debora Mira de Melo (042.821.654-

48); Igna Judicarlene Veloso Lima (948.945.234-34); Kaio Graco Roque Dantas (024.865.004-13); Lindbergh

Barbosa Affonso (007.690.684-13).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16535/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal das

interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-033.876/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Fabiane Budel (959.891.100-49); Kathy Aleixo dos Santos Ferreira Marcolin

(328.980.288-43).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16536/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal das

interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.410/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Adrianne Arraes do Amaral (603.465.822-53); Cristiane Carvalho Piedade

(657.800.602-82); Dayse Danielle Moraes de Carvalho de Souza (856.934.802-91); Doryane Lobato Pinto

Batista (682.789.692-72); Flavia Francinete da Silva Lima (947.380.252-87).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16537/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.461/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Erika Loureiro Vieira (132.458.777-65); Fernando Watanuki (164.696.548-51);

Marcela Amaral Avelino Jacobina (003.031.563-84).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16538/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.462/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Freitas da Silva (216.359.978-79); Douglas Ianelli (213.224.938-55);

Karina Magrini Bosi (303.905.388-41); Pedro Fiorini Puccini (340.575.548-40).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16539/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.678/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Cristiano da Silva Araujo (010.739.415-40); Dejaneia Cardoso da Silva

(821.472.805-34); Jose Renes Pinheiro (314.460.350-34); Taise Teles Santana de Macedo (011.313.245-01);

Thiago Lazaro de Souza Nogueira (816.395.625-91).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16540/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.015/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliel Alves Salviano (063.657.773-29); Marilia Batista Silva (052.680.883-78);

Natalia Fernandes Vasconcelos (012.186.593-27); Rafael Fernandes Teixeira (034.578.083-33); Rebeca

Oliveira Silva (042.881.183-36).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16541/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.026/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amabile de Almeida e Silva (070.063.803-24); Gustavo Jose Cortez Sombra

Vandesmet (059.289.803-29); Pedro Henrique Lima Maia (034.426.763-63); Rosiane Maria Guilherme

Santos (503.580.813-00); Sheila Cristina Alves de Abreu (046.440.863-63).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16542/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.100/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Leticia Ellem Lima Pereira (060.695.265-97); Marcos Miqueias dos Santos

(719.159.825-53); Matheus Pereira Alves (048.569.465-44); Valdirene de Jesus Silva (056.079.455-02);

Washington Santos Prata (068.481.475-75).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16543/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.111/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Abel Victor Teodosio Serafim (072.010.345-29); Carla Regina Aragao Oliveira

Farias (039.398.075-83); Taciane Fonseca Goncalves (062.733.265-09); Wagner Souza Lapa (002.680.095-

03); Wilker Breno Martins Murta (075.347.486-74).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16544/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.136/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexsandro de Oliveira Dantas (863.761.445-00); Douglas de Jesus Pires

(071.941.305-21); Edilson Alves da Silva (000.446.545-88); Nailton Pereira de Azevedo (769.570.716-34);

Nilton Duarte Coelho (008.616.748-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16545/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.205/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Geovanio Feitosa Santos (971.153.395-20); Jaqueline Santos de Santana Oliveira

(021.831.085-41); Jussimara Teles dos Santos (000.182.411-23); Lazaro Miguel de Sa Santos (060.213.685-

76); Luiz Rangel Lima Santos (059.909.225-40).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16546/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal dos

interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.210/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Deisilaine da Silva Evaristo (059.157.605-89); Flavia Roberta Silva de Oliveira

(830.363.935-87); Mariane Santos Missias (340.096.668-11); Maykon Antonio Oliveira Gois (053.009.235-24);

Uilton Robson Souza Andrade (015.704.375-48).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16547/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de

Elisangela Garcia Pereira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.103/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Elisangela Garcia Pereira (012.820.724-80).
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16548/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de

Leandro Leal dos Santos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.105/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Leandro Leal dos Santos (029.965.903-84).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16549/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de

Alessandra Ferreira Nobrega, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.695/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Alessandra Ferreira Nobrega (068.615.797-42).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho (Extinto).

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16550/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de

Edilane Figueiredo Costa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.697/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Edilane Figueiredo Costa (985.777.435-00).
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16551/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil de

Jucara Jardine Guerra Marcelice, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-039.171/2021-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Jucara Jardine Guerra Marcelice (075.005.724-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16552/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil

de Ticia Valaci, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-039.177/2021-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Ticia Valaci (510.743.626-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16553/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos

de concessão de pensão militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres

emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.792/2021-4 (PENSÃO MILITAR)
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1.1. Interessadas: Ana Maria Leal Tupiassu (511.856.362-34); Atienne Tupiassu (476.656.532-00);

Maria Ivone Carvalho Medeiros (153.513.272-87).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16554/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos

de concessão de pensão militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres

emitidos nos autos.

1. Processo TC-039.067/2021-1 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessadas: Evanice Guimaraes Castecki Campi (475.667.791-68); Luciane Fernandes Zanotti

Nardoni (000.776.531-22); Maiza Castecki Meira Barros (160.379.281-34).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16555/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º,

inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos

de concessão de pensão militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres

emitidos nos autos.

1. Processo TC-039.077/2021-7 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessadas: Eliane Costa da Silva (332.125.547-20); Elisabete Leonardo Pereira de Campos

(244.259.407-25); Elizabeth Silva de Souza (093.356.257-87); Mara Rubia Meneghel Casas (496.715.617-72);

Maria Lucia de Aquino Monteiro (815.395.257-91); Maria Luiza de Aquino Monteiro (511.452.007-53); Maria da

Graca Xuxa Meneghel (669.384.817-68); Patricia Luciana Barbosa da Silva (041.509.847-51); Solange Aldaiz

Meneghel Fiaes (360.646.027-91); Sonia Regina de Albuquerque Amorim (069.533.497-27).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16556/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992,

c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal,

para fins de registro, o ato de concessão de reforma de Roosevelt Souza Fonseca, de acordo com os

pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.020/2021-1 (REFORMA)

1.1. Interessado: Roosevelt Souza Fonseca (610.420.807-04).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16557/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei n.

8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a", 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em levantar

o sobrestamento destes autos, determinado pelo Acórdão 10.473/2016-TCU2ª Câmara, e julgar regulares

as contas dos Srs. Joseilton Gonçalves dos Santos (CPF 418.598.984-91) e Carlos Eduardo Gabas (CPF

067.194.598-05), dando-lhes quitação plena, conforme proposta da unidade técnica (peça 59), ratificada

pelo representante do Ministério Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-018.842/2014-3 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2013)

1.1. Responsáveis: Carlos Eduardo Gabas (067.194.598-05); Elisete Berchiol da Silva Iwai

(045.667.238-95); Jesiel Soares da Silva (288.049.291-20); Joseilton Goncalves dos Santos (418.598.984-91)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Previdencia

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da

Assistência Social (SecexPrevi).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. Dar ciência desta deliberação ao Ministério da Economia;

1.7.2. Encerrar os presentes autos, com fundamento no art. 169, III, do RI/TCU.

ACÓRDÃO Nº 16558/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso

VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, em determinar o arquivamento da presente tomada de contas

especial ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do

processo, de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.135/2020-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Evandro Ferreira Passos (277.455.706-20)

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
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1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. Dar ciência desta deliberação ao Conselho Nacional de desenvolvimento Científico e

Tecnológico e ao Sr. Evandro Ferreira Passos (CPF: 277.455.706-20).

ACÓRDÃO Nº 16559/2021 - TCU - 2ª Câmara

Tratam os autos, originariamente, de denúncia acerca de possíveis irregularidades praticadas

pelo Município do Rio de Janeiro/RJ, envolvendo recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, em decorrência de ausência

de pagamentos à empresa Libras Elohim Ltda., no período de abril a dezembro de 2020, pela prestação

de serviços de intérpretes de Libras (Língua Brasileira de Sinais), por força do Contrato 11/2018, celebrado

com o Instituto Municipal Helena Antipoff.

Considerando que, ao se manifestar nos autos, a Secretaria de Controle Externo da Educação,

Cultura e Desporto - SecexEducação propôs o não conhecimento da denúncia (peça 40), ante o não

atendimento dos requisitos de admissibilidade previstos no art. 235 do Regimento Interno do TCU e no art.

103, § 1º, da Resolução TCU 259/20143, haja vista a inexistência de indícios suficientes de que os recursos

destinados aos pagamentos contratuais, objeto da denúncia em apreço, envolveriam recursos federais,

bem como a ausência de interesse público imediato no trato da questão em análise;

Considerando que, após tal manifestação, os denunciantes, ora recorrentes, formularam pedido

de ingresso nos autos (peça 74), o qual foi indeferido, por meio do despacho proferido pelo relator do feito

à época (peça 75), por não terem os requerentes indicado, de forma expressa e objetiva, o motivo pelo qual

seriam legitimados a atuarem como interessados no feito, bem como por não se incluir entre as

competências constitucionais do TCU a prolação de provimentos, reclamados por particulares, para a

salvaguarda de seus eventuais direitos e interesses subjetivos juridicamente tutelados;

Considerando que, relativamente à denúncia em tela, acolhendo a proposta apresentada pela

SecexEducação, este Tribunal decidiu não conhecê-la, mediante o Acórdão 1.547/2021-TCU-Plenário

(peça 82), da relatoria do Ministro Benjamin Zymler;

Considerando que, irresignados com essa decisão, os denunciantes interpuseram pedido de

reexame (peças 86/106), o qual não foi conhecido pelo Tribunal, mediante o Acórdão 11.195/2021-TCU-2ª

Câmara (peça 119), de minha relatoria, fundamentado no exame de admissibilidade da Secretaria de

Recursos (peça 114), por ausência de legitimidade recursal dos recorrentes;

Considerando que, contra esse último decisum, os denunciantes interpuseram agravo (peça

123), que ora se examina, defendendo, unicamente, em sucinta peça, que os recursos para o pagamento

dos serviços objeto do Contrato 11/2018 seriam verba federal destinada à educação municipal do Rio de

Janeiro, tema de interesse público e de importância para a população;

Considerando que o recurso de agravo, disciplinado no art. 289 do Regimento Interno/TCU, é

cabível contra despacho decisório do Presidente do Tribunal, de Presidente de Câmara ou do relator,

desfavorável à parte, ou de medida cautelar adotada com fundamento no art. 276 do RI/TCU;

Considerando que, no caso em análise, o não conhecimento do recurso ocorreu por meio de

deliberação colegiada, com fundamento no art. 278, § 2º, do Regimento Interno do TCU;

Considerando que, quanto ao direito de se utilizar a via recursal do agravo contra negativa de

acolhimento do recurso, ante tais disposições regimentais, isso só é possível quando tal decisão ocorrer

por meio de despacho do Relator, situação também prevista no mesmo artigo do normativo retro

mencionado, de forma que o manejo de agravo nesta oportunidade é evidentemente descabido, sendo

que a única via recursal adequada para questionamento da deliberação ora recorrida seriam os embargos

de declaração;

Considerando que também não é possível conhecer do pleito como embargos de declaração,

haja vista que não foi apontada nenhuma omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida;
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Considerando, ainda, que, no presente caso, não há a possibilidade de aplicação do princípio da

fungibilidade recursal, uma vez que os denunciantes já impetraram todas as modalidades de recursos

cabíveis em sede de denúncia, tendo inclusive já manejado o recurso próprio para tal tipo de processo,

qual seja, o pedido de reexame;

Considerando, por fim, que, ao se limitarem a alegar, nesta oportunidade, sem apresentar

elementos probatórios nesse sentido, que o objeto da denúncia envolveria verba federal e seria de

interesse público, os denunciantes não lograram demonstrar, mais uma vez, razão legítima para intervir no

processo, requisito esse necessário para serem admitidos nos autos como interessados e, com isso,

exercerem as faculdades processuais que lhes são de direito, dentre as quais a interposição de recursos

contra decisões desta Corte, não possuindo, destarte, legitimidade recursal, nos termos dos arts. 146 e 282

do Regimento Interno/TCU;

Considerando, dessa maneira, que o agravo em exame não deve ser conhecido por este

Tribunal, por não atender aos requisitos específicos indicados no Regimento Interno/TCU,

consubstanciados pela inadequação da peça recursal e pela ausência de legitimidade recursal;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, com

fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea "b", 146, 282 e 289 do Regimento Interno do TCU, ACORDAM, por

unanimidade, em não conhecer do agravo interposto contra o Acórdão 11.195/2021-TCU-2ª Câmara, ante

o não preenchimento dos requisitos de admissibilidade previstos para a espécie, sem prejuízo de dar

ciência desta deliberação aos recorrentes.

1. Processo TC-009.744/2021-5 (DENÚNCIA)

1.1. Recorrentes: Identidade preservada (art. 55 da Lei 8.443/1992).

1.2. Órgão/Entidade: Município do Rio de Janeiro/RJ.

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes.

1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo da

Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEduc).

1.7. Representação legal: não há.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16560/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237,

VII, do Regimento Interno deste Tribunal e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não

conhecer a presente documentação como representação, visto não estarem presentes os requisitos de

admissibilidade previstos para a espécie, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta

deliberação.

1. Processo TC-012.813/2021-4 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Responsável: Samia Coelho Moreira Carvalho (447.037.243-91)

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão - MA

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.6. Representação legal: Edmundo Soares do Nascimento Neto (14.136/OAB-MA) e outros,

representando Samia Coelho Moreira Carvalho; Cleandro Dias Sousa (11014/OAB-MA) e outros,

representando Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão - MA.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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1.7.1. Dar ciência desta deliberação à Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão - MA e

ao representante;

1.7.2. Encaminhar cópia integral destes autos ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

(TCE/MA);

1.7.3. Arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235,

parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014.

ACÓRDÃO Nº 16561/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a"; 237, inciso VII e

parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em

conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente sem prejuízo

das providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação.

1. Processo TC-014.422/2021-2 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul - AC

1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou

1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.6.1. Dar ciência à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC, com fundamento no art. 9º, inciso

I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades/falhas, identificadas no PP SRP

25/2021, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências

semelhantes:

1.6.1.1. a ausência de exigência de Autorização de Funcionamento (AFE), fornecida pela Anvisa,

das participantes dos certames licitatórios para fornecimento de produtos de saúde, afronta ao disposto

no RDC 16/2014 e na Lei 6.360/1976;

1.6.2. Dar ciência desta deliberação à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC e ao

representante;

1.6.3. Arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, II, do Regimento Interno deste Tribunal.

ACÓRDÃO Nº 16562/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em autorizar a

prorrogação de prazo solicitada pelo Ministério da Economia por intermédio do Ofício SEI

246113/2021/ME (peça 22), por mais 30 (trinta) dias, para atendimento ao Ofício 47566/2021-TCU/Seproc

(peça 11), que comunicou a prolação do Acórdão 10430/2021-TCU-2ª Câmara, contados na forma do

parágrafo único do artigo 183 do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-009.266/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia (); Edilson

Carmo Barbosa (077.323.173-00)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 122/468

ACÓRDÃO Nº 16563/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em autorizar a

prorrogação de prazo solicitada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP por

intermédio do Ofício nº 170/2021 - CDP (peça 13), por mais 30 (trinta) dias, para atendimento ao Ofício

49385/2021-TCU/Seproc (peça 11), que comunicou a prolação do Acórdão 10976/2021-TCU-2ª Câmara,

nos termos do parágrafo único do artigo 183 do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-022.306/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cristina Aparecida Correa Vidal Campante Patricio (079.500.358-70)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16564/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em autorizar a

prorrogação de prazo solicitada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP por

intermédio do Ofício 170/2021 - CDP (peça 13), por mais 30 (trinta) dias, para atendimento ao Ofício

49405/2021-TCU/Seproc (peça 11), que comunicou a prolação do Acórdão 10977/2021-TCU-2ª Câmara,

nos termos do parágrafo único do artigo 183 do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-022.316/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lucyene de Barros Braga (487.171.506-04)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16565/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em autorizar a

prorrogação de prazo solicitada pelo Ministério da Economia por intermédio do Ofício SEI

243638/2021/ME (peça 13), por mais 30 (trinta) dias, para atendimento ao Ofício 49416/2021-TCU/Seproc

(peça 11), que comunicou a prolação do Acórdão 10979/2021-TCU-2ª Câmara, nos termos do artigo 183,

parágrafo único, do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-022.364/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia (); Nadia

Maria dos Santos Prates (121.633.925-20)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16566/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno, em autorizar a

prorrogação de prazo solicitada pelo Ministério da Economia (peça 13), por mais 30 (trinta) dias, para

atendimento às determinações constantes do Acórdão 10442/2021 - TCU - Segunda Câmara, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-022.675/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia (); Mario

Bonosque Figueiredo (310.633.900-44)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16567/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.763/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Deisi Scherer Beier (464.071.200-63); Solon Caiaffo da Rocha (218.106.800-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16568/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato

de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-037.919/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Helena Mikhail Brahim Barros (124.060.401-78)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16569/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-033.456/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marileide Facco Marinato (055.358.307-71); Marta Araujo Chagas (062.785.294-

75); Michele Bastos Rosa (052.087.607-54); Patricia Raquel Baroni (072.032.557-94); Paulo Antonio Silvestre

de Faria (375.860.507-59)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16570/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-033.869/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlene Ferreira Nunes Salvador (657.769.332-34); Igor Vivian de Almeida

(058.266.359-83); Jakelyne Machado Lima Silva (746.708.082-49)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16571/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.426/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alberto Fontanella Brighenti (037.087.599-07); Fabricio da Silva Vilanova

(713.996.741-53); Leticia Pinto Rabelo (029.622.449-98); Romulo da Silva Ferreira (823.476.702-04)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16572/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.444/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Clesivaldo Severiano dos Santos (056.180.664-08); Jose Romero de Souza

Barros (035.334.614-40); Junior Felipe de Oliveira Nascimento Santos (042.862.454-54); Kely Regina da

Silva Lima Rocha (053.220.634-71); Maria Karine Gomes de Oliveira (058.737.494-26)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16573/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.690/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amilton de Carvalho (245.654.316-53); Antonio da Silva Filho (136.621.396-34);

Carlos Roberto da Silva (562.697.226-91); Dilson Jose Francisco (282.221.486-72); Valdir Sebastiao dos Reis

(181.743.456-04)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16574/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-034.697/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Marcos Cunha da Silva (012.786.252-83); Rafael Furtado da Silva (034.686.631-

61); Rodrigo Costa Tavares (113.518.436-48); Sostenes Alberto da Silva (121.232.977-55); Vanessa Maria

Ramos Lopes Paiva (104.655.117-59)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16575/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.196/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Euller Cunha Santana (069.543.785-26); Helio Alves Pugas Junior (066.353.335-

09); Jeovane da Silva Dias (082.444.675-50); Joao Pereira Dias (526.368.445-20); Thierry Iury Goncalves dos

Santos (039.000.945-86)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16576/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os

atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.213/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Alberto de Carvalho Ladeia (473.040.905-10); Emanuel Messias Santos

Oliveira (044.945.365-04); Joao Pedro Santos da Silva (013.007.835-24); Laila Raiana Santana Borges

(025.704.615-12); Ricardo Cardoso Menezes (044.345.055-21)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16577/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato

de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-020.423/2021-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Lubelia Marta de Oliveira (002.065.471-53)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16578/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, de 16 de julho de

1992, c/c os artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais

para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos

nos autos.

1. Processo TC-037.981/2021-8 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessados: Arleide Bispo da Silva (358.546.344-49); Cosma Alves da Silva (602.915.834-15);

Damiana Alves da Silva (467.029.114-91); Edlene Alves da Silva (216.535.854-04); Epunina Alves da Silva

(939.634.917-87); Isaac Bispo do Nascimento (735.027.314-20); Josemarta Alves da Silva (033.120.374-09);

Josenilda Alves da Silva (603.297.694-72); Josirene Alves da Silva (375.097.994-49); Maria Albernita Alves

da Silva (467.874.614-53); Maria Alves da Silva (361.491.284-15); Maria Anunciada Alves da Silva

(154.387.834-20); Maria Marcia Pimentel de Albuquerque (233.936.534-15); Maria da Conceicao Alves de

Santana (391.282.534-34); Maria da Conceicao Nascimento de Oliveira (113.633.394-00); Maria da Paz

Pimentel de Albuquerque (265.571.344-34); Maria das Gracas Albuquerque de Lima (377.786.504-44); Maria

das Neves Pimentel de Albuquerque (246.226.994-00); Maria de Lourdes (331.448.857-20); Maria de

Lourdes Alves da Silva (436.542.824-15); Marilucia Ferreira de Sousa (282.940.924-87); Neci Viana do

Nascimento Oliveira (113.633.634-68); Nelly Machado Pessoa Cavalcante (377.028.744-49); Sonia Machado

Pessoa (368.905.104-53); Tania Bispo do Nascimento (358.546.694-04); Vera Lucia Viana do Nascimento

(095.909.784-87); Zilda Alves da Rocha (379.840.714-20)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar diligência ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, acerca da revisão

prevista no artigo 21 da Lei 8.742/1993, com vistas a esclarecer, no prazo de 15 (quinze) dias, se a Srª Zilda

Alves da Rocha deve ou não continuar a receber o amparo social (BPC), uma vez que não mais preencheria

as condições de habilitação, peça percepção de pensão militar deixada pelo cônjuge.

ACÓRDÃO Nº 16579/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º,

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato
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de concessão a seguir indicado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-038.009/2021-8 (REFORMA)

1.1. Interessado: Antonio Daniel dos Santos (058.725.701-63)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16580/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso VI;

e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem

julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido

e regular, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação ao responsável e ao Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária - Incra, de acordo com o parecer da unidade instrutiva.

1. Processo TC-026.323/2020-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Edvaldo Nascimento dos Santos (088.875.353-53); Miguel Rodrigues

Fernandes (022.079.903-20)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16581/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, com

fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 143, inciso III; 235,

parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno, em não conhecer da representação adiante

indicada, em razão do não preenchimento dos requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie, bem

como determinar o seu arquivamento após as comunicações processuais devidas, de acordo com os

pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.462/2020-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Apensos: 013.563/2019-0 (SOLICITAÇÃO)

1.2. Órgão/Entidade: Governo do Estado do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16582/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-020.604/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Leopoldo Dexheimer (008.967.480-49)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16583/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-021.080/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Regio Augusto Gouveia Franco (130.659.806-06)

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16584/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-021.388/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Marcio Pires de Sa Marques (223.429.154-20); Walquiria Bezerra Paulino de

Cerqueira (217.829.384-00)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16585/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Sonia Reis

Tavares, expedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA;

Considerando que, por meio do item 1.7.2 do Acórdão 10824/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator

Ministro Raimundo Carreiro, o Colegiado proferiu as seguintes determinações:

"1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Sonia Reis Tavares (Ato n. 101258/2019),

livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos

termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;"

Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA foi notificado da

deliberação em 24/8/2021 (peça 10);

Considerando o Ofício CAP 120/2021 (peça 11), de 14/9/2021, em que a unidade jurisdicionada

solicitou prazo adicional para cumprimento da deliberação; e

Considerando, por fim, a proposta da Sefip à peça 13 para conceder prazo adicional de 30 dias

ao requerente;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 143, inciso V, alínea

"e", do Regimento Interno do TCU, em conceder, nos termos do art. 183, parágrafo único, do RI/TCU, prazo

adicional de 30 dias ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA para cumprimento integral do item

1.7.2 do Acórdão 10824/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro, contando-se do

término do prazo anteriormente assinado.

1. Processo TC-022.264/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sonia Reis Tavares (237.306.685-87)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16586/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Benice Castilho,

expedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP;

Considerando que, por meio do item 1.7.2 do Acórdão 11730/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator

Ministro Raimundo Carreiro, o Colegiado proferiu as seguintes determinações:

"1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Benice Castilho (Ato n. 81764/2019), livre

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos

e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;"

Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP foi notificado

da deliberação em 8/9/2021 (peça 10);

Considerando o Ofício 170/2021 - CDP (peça 11), de 15/9/2021, em que a unidade

jurisdicionada solicitou prazo adicional para cumprimento da deliberação; e

Considerando, por fim, a proposta da Sefip à peça 13 para conceder prazo adicional de 30 dias

ao requerente;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 143, inciso V, alínea

"e", do Regimento Interno do TCU, em conceder, nos termos do art. 183, parágrafo único, do RI/TCU, prazo

adicional de 30 dias ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP para cumprimento

integral do item 1.7.2 do Acórdão 11730/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro,

contando-se do término do prazo anteriormente assinado.

1. Processo TC-022.320/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Benice Castilho (096.219.428-02)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16587/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Thais de Abreu

Correa de Lara, expedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP;

Considerando que, por meio do item 1.7.2 do Acórdão 11731/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator

Ministro Raimundo Carreiro, o Colegiado proferiu as seguintes determinações:

"1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Thais de Abreu Correa de Lara (Ato n.

128604/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;"
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Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP foi notificado

da deliberação em 8/9/2021 (peça 10);

Considerando o Ofício 170/2021 - CDP (peça 11), de 15/9/2021, em que a unidade

jurisdicionada solicitou prazo adicional para cumprimento da deliberação; e

Considerando, por fim, a proposta da Sefip à peça 13 para conceder prazo adicional de 30 dias

ao requerente;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 143, inciso V, alínea

"e", do Regimento Interno do TCU, em conceder, nos termos do art. 183, parágrafo único, do RI/TCU, prazo

adicional de 30 dias ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP para cumprimento

integral do item 1.7.2 do Acórdão 11731/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro,

contando-se do término do prazo anteriormente assinado.

1. Processo TC-022.326/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Thais de Abreu Correa de Lara (144.689.908-05)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16588/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria em favor de Edinora Lopes

Dos Santos Andrade, expedido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA;

Considerando que, por meio do item 1.7.2 do Acórdão 11377/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator

Ministro Raimundo Carreiro, o Colegiado proferiu as seguintes determinações:

"1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Edinora Lopes Dos Santos Andrade (Ato

n. 146227/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema

e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;"

Considerando que o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA foi notificado da

deliberação em 1º/9/2021 (peça 9);

Considerando o Ofício CAP 117/2021 (peça 11), de 15/9/2021, em que a unidade jurisdicionada

solicitou prazo adicional para cumprimento da deliberação; e

Considerando, por fim, a proposta da Sefip à peça 13 para conceder prazo adicional de 30 dias

ao requerente;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 143, inciso V, alínea

"e", do Regimento Interno do TCU, em conceder, nos termos do art. 183, parágrafo único, do RI/TCU, prazo

adicional de 30 dias ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA para cumprimento integral do item
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1.7.2 do Acórdão 11377/2021 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Raimundo Carreiro, contando-se do

término do prazo anteriormente assinado.

1. Processo TC-022.569/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edinora Lopes dos Santos Andrade (287.209.465-20)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16589/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pela Universidade

Federal do Espírito Santo, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Elizabeth Maria Andrade Aragao (Ato n. 2598/2019), e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-036.444/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Elizabeth Maria Andrade Aragao (742.490.027-72)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Elizabeth Maria Andrade Aragao (Ato n.

2598/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16590/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

Federal da 1ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Josenilda de Melo Albuquerque (Ato n. 47540/2021) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.483/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Josenilda de Melo Albuquerque (240.646.704-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Josenilda de Melo Albuquerque (Ato n.

47540/2021), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16591/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Ana Maria Carvalheiro (Ato n. 133394/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.504/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ana Maria Carvalheiro Criscuolo (076.805.798-14)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Ana Maria Carvalheiro (Ato n.

133394/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;
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1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16592/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Instituto Federal

de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Rogerio Cogo (Ato n. 20633/2019) e expedir os comandos discriminados no

item 1.7.

1. Processo TC-036.512/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rogerio Cogo (306.893.760-49)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Rogerio Cogo (Ato n. 20633/2019), livre

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos

e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16593/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região/RJ, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,
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inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Maria Jose Fernandes Valente (Ato n. 132209/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.516/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Jose Fernandes Valente (720.790.617-04)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Maria Jose Fernandes Valente (Ato n.

132209/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16594/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

Federal da 4ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),
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7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Otacilio Godinho dos Santos (Ato n. 84807/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.528/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Otacilio Godinho dos Santos (332.529.399-91)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Otacilio Godinho dos Santos (Ato n.

84807/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16595/2021 - TCU - 2ª Câmara
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VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pela Universidade

Federal do Triângulo Mineiro, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Claudio Cesar Salvador (Ato n. 40850/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.539/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Claudio Cesar Salvador (360.778.286-53)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Claudio Cesar Salvador (Ato n.

40850/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16596/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

Eleitoral de Minas Gerais, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Lourdes Maria Azzi Judice (Ato n. 136409/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-036.541/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lourdes Maria Azzi Judice (563.637.616-20)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Lourdes Maria Azzi Judice (Ato n.

136409/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16597/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Instituto Federal

de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Ailson Carlos Nogueira Garrido (Ato n. 66803/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.565/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ailson Carlos Nogueira Garrido (131.513.715-15)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Ailson Carlos Nogueira Garrido (Ato n.

66803/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16598/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Superior

do Trabalho, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Jose Inacio Fernandes (Ato n. 24162/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.567/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Inacio Fernandes (267.016.181-20)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Jose Inacio Fernandes (Ato n.

24162/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;
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1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16599/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região/MG, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Josete Auxiliadora Campos Lara Menezes (Ato n. 87723/2018) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.609/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Josete Auxiliadora Campos Lara Menezes (485.956.596-72)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/mg

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Josete Auxiliadora Campos Lara

Menezes (Ato n. 87723/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16600/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 3ª Região/MG, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,
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inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Semara Oliveira Campos (Ato n. 69542/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.610/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Semara Oliveira Campos (676.423.736-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/mg

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Semara Oliveira Campos (Ato n.

69542/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16601/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 4ª Região/RS, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),
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7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Fatima Isabel Machado Tlaija Ramos (Ato n. 104893/2019) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.627/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Fatima Isabel Machado Tlaija Ramos (692.998.890-15)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Fatima Isabel Machado Tlaija Ramos (Ato

n. 104893/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema

e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16602/2021 - TCU - 2ª Câmara
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VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 4ª Região/RS, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Edgar Aloisio Lorscheiter (Ato n. 36650/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.635/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edgar Aloisio Lorscheiter (295.054.100-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Edgar Aloisio Lorscheiter (Ato n.

36650/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16603/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 5ª Região/BA, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Maria da Conceicao Meyer Nascimento (Ato n. 124406/2020) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-036.655/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria da Conceicao Meyer Nascimento (060.216.385-49)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/ba

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Maria da Conceicao Meyer Nascimento

(Ato n. 124406/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16604/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 6ª Região/PE, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Melanie Torres (Ato n. 79666/2018) e expedir os comandos discriminados

no item 1.7.

1. Processo TC-036.656/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Melanie Torres (404.105.874-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/pe

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Melanie Torres (Ato n. 79666/2018), livre

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos

e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16605/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Sonia Maria Casagrande (Ato n. 37682/2017) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.662/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sonia Maria Casagrande (611.009.009-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Sonia Maria Casagrande (Ato n.

37682/2017), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 155/468

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16606/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Emilia Akemi Yamada Yano (Ato n. 58568/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.667/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Emilia Akemi Yamada Yano (823.950.989-49)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Emilia Akemi Yamada Yano (Ato n.

58568/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16607/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 14ª Região/AC e RO, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 157/468

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Nadja Irina Cernov de Oliveira Siqueira (Ato n. 85832/2020) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.703/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Nadja Irina Cernov de Oliveira Siqueira (161.904.162-68)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/ac e RO

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Nadja Irina Cernov de Oliveira Siqueira

(Ato n. 85832/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16608/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),
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7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Dagmar Maria Juliao (Ato n. 1951/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.707/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dagmar Maria Juliao (065.764.048-40)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Dagmar Maria Juliao (Ato n. 1951/2018),

livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos

termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16609/2021 - TCU - 2ª Câmara
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VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Joji Miyamoto (Ato n. 26630/2018) e expedir os comandos discriminados no

item 1.7.

1. Processo TC-036.711/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joji Miyamoto (001.837.128-03)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Joji Miyamoto (Ato n. 26630/2018), livre

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos

e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16610/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Laura Esmeralda Nunes Puccinelli Zanquetta (Ato n. 46137/2018) e expedir

os comandos discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-036.714/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Laura Esmeralda Nunes Puccinelli Zanquetta (025.959.148-39)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessada Laura Esmeralda Nunes Puccinelli

Zanquetta (Ato n. 46137/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por

meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16611/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Neiva Cristina Pires de Oliveira (Ato n. 67565/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.716/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Neiva Cristina Pires de Oliveira (074.019.568-96)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Neiva Cristina Pires de Oliveira (Ato n.

67565/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16612/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Milton Donizeti Budoia (Ato n. 44542/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.728/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Milton Donizeti Budoia (778.858.728-15)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Milton Donizeti Budoia (Ato n.

44542/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;
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1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16613/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Câmara dos

Deputados, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Maria Luisa Correa de Abreu (Ato n. 81693/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.745/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Luisa Correa de Abreu (239.121.111-20)

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Maria Luisa Correa de Abreu (Ato n.

81693/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16614/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Ministério da

Economia, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,
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inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Regina Lucia da Silva Papaterra (Ato n. 142911/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.761/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Regina Lucia da Silva Papaterra (338.911.765-20)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Regina Lucia da Silva Papaterra (Ato n.

142911/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16615/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),
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7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Noeme Martins Braga (Ato n. 63930/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.775/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Noeme Martins Braga (223.501.951-04)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Noeme Martins Braga (Ato n.

63930/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16616/2021 - TCU - 2ª Câmara
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VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Conselho da

Justiça Federal, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Raimunda Moreira Lima (Ato n. 140590/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.798/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Raimunda Moreira Lima (123.206.253-72)

1.2. Órgão/Entidade: Conselho da Justiça Federal

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Raimunda Moreira Lima (Ato n.

140590/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16617/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Senado Federal,

submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Nelsy Enio Carneiro (Ato n. 17212/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-036.839/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Nelsy Enio Carneiro (011.296.516-49)

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Nelsy Enio Carneiro (Ato n. 17212/2019),

livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos

termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16618/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 11ª Região/AM e RR, submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Stella Maria Fortes Moraes (Ato n. 63875/2018) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.853/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Stella Maria Fortes Moraes (201.499.132-49)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/am e RR

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Stella Maria Fortes Moraes (Ato n.

63875/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16619/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);
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Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Maria Angela de Novaes Marques (Ato n. 57821/2018) e expedir os

comandos discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.870/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Angela de Novaes Marques (610.509.389-68)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Maria Angela de Novaes Marques (Ato n.

57821/2018), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;
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1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16620/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Hugo Lobo Ribeiro Junior (Ato n. 140437/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.877/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Hugo Lobo Ribeiro Junior (405.142.269-00)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Hugo Lobo Ribeiro Junior (Ato n.

140437/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16621/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pela Câmara dos

Deputados, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,
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inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Anisia Maria Barbosa (Ato n. 10685/2021) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.895/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Anisia Maria Barbosa (224.465.591-15)

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Anisia Maria Barbosa (Ato n.

10685/2021), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16622/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),
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7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Helecy Roriz Rodrigues (Ato n. 124298/2019) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.915/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Helecy Roriz Rodrigues (431.432.531-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Helecy Roriz Rodrigues (Ato n.

124298/2019), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16623/2021 - TCU - 2ª Câmara
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VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

do Trabalho da 1ª Região/RJ, submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Marcia Valeria Peres Angrisani (Ato n. 63028/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-036.986/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcia Valeria Peres Angrisani (848.537.437-15)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:
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1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria da interessada Marcia Valeria Peres Angrisani (Ato n.

63028/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16624/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por

reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Arthur Ferreira de Araujo (Ato n. 48205/2021) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.
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1. Processo TC-037.021/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Arthur Ferreira de Araujo (530.927.597-53)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Arthur Ferreira de Araujo (Ato n.

48205/2021), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16625/2021 - TCU - 2ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de ATO DE APOSENTADORIA emitido pelo Tribunal Superior

do Trabalho, e submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas na fase de

instrução revelam a irregularidade caracterizada pela inclusão, nos proventos, de um quinto de função

comissionada exercida após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que

admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para a integralização de um

décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997 (data de publicação da MP 1.595-14,

convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos);

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte

de Contas, especialmente a partir do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), pelo

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, acompanhado por iterativos julgados desta Corte de

Contas, a exemplo dos Acórdãos: 8.187/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues),

8.124/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler), 8.492/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Vital do

Rêgo), 8.684/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Jorge Oliveira), 8.178/2021-1ª Câmara (relator: Ministro

Substituto Augusto Sherman), 8.611/2021-1ª Câmara (relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira),

7.999/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes), 7.816/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Aroldo

Cedraz), 8.318/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Raimundo Carreiro), 8.254/2021-2ª Câmara (relator:

Ministro Bruno Dantas), 13.963/2020-2ª Câmara (relatora: Ministra Ana Arraes), 8.319/2021-2ª Câmara

(relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer) e 8.224/2021-2ª Câmara (relator: Ministro Substituto André

Luís de Carvalho), entre outros;

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o

que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes),

feita pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por
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reajustes futuros;

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério

Público junto a este Tribunal;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator:

Ministro Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143,

inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente

de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara,

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, inciso

II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO ATO DE

APOSENTADORIA em favor de Valdizar Canuto de Oliveira (Ato n. 83040/2020) e expedir os comandos

discriminados no item 1.7.

1. Processo TC-037.243/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Valdizar Canuto de Oliveira (223.181.351-34)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo quinze dias, contados da ciência, providencie o destaque da parcela de quinto

incorporada com amparo em função comissionada exercida entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e transforme-a

em Parcela Compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no RE nº 638.115/CE, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa

omissa;

1.7.2.2. emita novo ato de aposentadoria do interessado Valdizar Canuto de Oliveira (Ato n.

83040/2020), livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018;

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão,

conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando

que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16626/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-033.358/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Afonso de Carvalho Nora (015.204.635-61); Caio Andrade dos Santos

(013.072.285-50); Erica de Oliveira Costa (013.461.326-07); Lucilia Miriam Carvalho Meneses (488.632.383-

91); Roseane Santana de Castro (571.323.483-53)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16627/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.458/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gloria Maria Gomes Dravanz (014.944.910-01); Larissa Herter Centeno

(029.522.860-19); Priscila Mastrantonio Neves (979.806.090-34)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pelotas

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16628/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.500/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alcides Loureiro Santos (805.427.192-15); Luciana Chagas Castro (608.222.442-

68); Lucirene Aparecida da Silva Eller (340.984.702-25); Tiago Caminha de Lima (037.597.493-80); Ueliton

Nascimento Torres (797.398.652-91)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16629/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.517/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Denise Mancini Miranda (675.224.166-04); Fatima Myris de Mello Santos

(197.808.346-72); Jose Vieira de Souza (181.844.136-53); Paulo Sergio de Souza (531.516.316-49); Sandra

Maria Luiza Vicentini Mancini (333.752.596-20)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16630/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.575/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Katarina Andrade Silva (045.617.784-11); Cosmo Guimaraes Candido

(004.751.615-13); Flavia Miranda Macedo Tavares (021.385.114-80); Keila Mara Lopes Moreira (559.088.102-

15); Tatiana Moura da Costa e Silva (892.865.025-91)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16631/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.593/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andrea Silva Machado de Jesus (983.706.345-91); Maria Aparecida Oliveira

Alves do Valle (824.563.996-68); Maria Jose de Meira (477.648.996-15); Marilia do Socorro Garcia de Araujo

(692.110.862-72); Sarah Valeria dos Santos (114.960.086-18)
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1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16632/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.597/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aron Issac Sabine Pereira Birnbaum (046.873.354-03); Lidiane da Silva Sabathe

(708.381.272-15); Pedro de Arruda Fontes Junior (570.803.211-15); Solange Rezende dos Santos

(975.166.355-53); Thomazevisc de Souza da Silva (950.869.272-34)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16633/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-034.664/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Maria Francinete dos Santos Araujo (846.486.863-49); Vanessa Magda Lira

Severiano (008.767.091-70); Wesley Vagner Silva Rocha (034.985.581-10)

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16634/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.108/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Franklin Lopes de Carvalho (032.893.285-03); Malcom Kierry Pereira dos

Santos (073.033.085-04); Matheus Teixeira Santos (060.358.675-96); Moises Cesar Barros Oliveira

(965.650.555-72); Ricardo Santos Duarte (073.350.545-75)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16635/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.130/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Lucia Costa dos Santos (613.464.541-91); Cesar Costa Coelho (120.616.705-

04); Cleide Araujo de Jesus Silva (949.783.875-15); Everton Mendes de Jesus (078.740.435-70); James

Wandel de Andrade Lucas (099.840.764-07)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16636/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.131/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Deborha de Jesus Assuncao (861.814.615-31); Iane Miranda Torres (058.043.915-

18); Leticia Fonseca Santos (039.069.715-03); Roque Luiz da Silva de Jesus (002.622.125-01); Sanon Moreira

Souza (043.499.365-48)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
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1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16637/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.167/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cristiana Feitoza da Silva (608.374.643-40); Hilkias de Oliveira Melo

(017.817.373-80); Jonas Mesquita Santos (609.604.023-30); Wagner dos Santos Silva (827.275.033-34);

Yaskara Nara Gaspar Alcantara (054.065.753-09)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16638/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.195/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alana Nunes de Sousa (041.699.705-86); Isabel dos Santos Cardoso Brito

(731.943.955-72); Jean Prates Barbosa (082.278.265-04); Lindinalva Ribeiro de Souza (656.909.745-87);

Paula Silva Pamplona (045.301.975-73)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16639/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir
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relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.227/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carmem Souza Gama Barbosa (037.722.785-40); Juny Cley Elpidio Ribeiro

(068.074.735-40); Marcos Boanerges Araujo dos Santos (547.447.255-20); Maria Joseane Alves da Cruz

Prado (644.954.935-15); Tiberio Venicius Souza Santos (062.216.505-42)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16640/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I,

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º, do Regimento

Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir

relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-035.232/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Dalila Araujo Silva (061.485.343-55); Francisco Marcelio Araujo (043.399.173-97);

Janily Simplicio Camelo (043.234.993-61); Monika Rachel Ferreira de Oliveira (956.056.143-04); Rhanna

Raquel Marques (049.276.263-50)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16641/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-020.417/2021-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Eva Maria de Jesus (619.145.171-72); Gauchita Ayres Teixeira (003.287.581-91);

Samia Maria Almeida de Jesus (076.844.561-21); Samuel Arthur Almeida de Jeus (076.844.771-29)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16642/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-039.183/2021-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Maria Massako Nakagawa Yoshii (555.675.259-15)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16643/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-039.191/2021-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Eni Galvao Santos (208.201.606-44)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16644/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-038.215/2021-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE)

1.1. Interessado: Maria do Socorro Lima de Freitas (199.000.584-53)
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16645/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-039.100/2021-9 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE)

1.1. Interessados: Angela Maria Cesar Melo (848.597.097-72); Clotildes Martins Correa

(507.375.039-04); Djesum Camara de Lemos (026.869.294-72); Elaine Mendes da Silveira (285.951.229-20);

Eneide Leite Bomfim (019.135.787-12); Maria Jose Rodrigues Santanna (012.267.557-63); Olinda Martins

Correa (910.137.129-00); Regina Barbara Melo Ramos (329.931.027-53); Vera Lucia Melo de Almeida

(013.634.537-93)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16646/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso

II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério Público junto a

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1. Processo TC-039.082/2021-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessados: Ediana Souza da Silva (023.299.262-27); Eliana de Souza Silva Mutz

(009.708.412-30); Eliane de Souza Silva (015.684.962-30)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16647/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegais e negar registro aos atos de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-009.232/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Cleide Aparecida Perobon Mazzer (862.531.238-15); Decio Joao Gallego

Gimenes (046.279.698-13); Simone Filomena Rezende de Souza Beray (107.963.878-42)

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que os interessados tomaram conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 7),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16648/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-016.067/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Antonia Martins dos Santos (141.238.355-20)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16649/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-016.098/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Eliane Direito Passos Otto (263.221.291-04)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16650/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-016.108/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Celio Costa Monteiro (409.934.507-68)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16651/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-018.949/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcelo de Melo Silva (220.617.701-34).

1.2. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16652/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-018.998/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rosane Maria Nunes de Almeida (244.960.570-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16653/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-020.887/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Fernandete de Araujo Matos da Cunha (753.594.567-87)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16654/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-021.087/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Iara Vianna Rodrigues Pellegrino (298.729.600-20); Nadia Beatriz Dadalt

(371.299.880-53); Sonia Maria Machado Garcia (594.147.740-68)

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16655/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-021.170/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lauro Rocha Reis (243.891.291-04)

1.2. Órgão: Superior Tribunal de Justiça

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16656/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-021.224/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Adi Bordignon (390.012.459-00)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16657/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-021.241/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Elizabete Maria Pereira Leal (494.173.637-00); Jorge Wellington dos Santos

Rebello (565.120.237-49); Paulo Gilberto Tavares Batista (458.695.297-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16658/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-021.281/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Marina Silveira Palhares (256.981.846-15); Miguel Antonio Bueno da Costa

(002.805.798-88)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16659/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-021.303/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sergio Renato Calcado (633.410.937-53)

1.2. Órgão/Entidade: Extinto Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, pasta incorporada

pelo atual Ministério da Infraestrutura

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16660/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-021.324/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana da Silva Barros Diniz (757.263.008-15); Ayres Pereira da Costa Neto

(071.553.014-34); Bernardino Calistenis de Lima Junior (147.721.083-00)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16661/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-021.407/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Julio Cesar da Silva Rios (529.387.947-20); Thelmy Arruda de Rezende

(229.776.781-15)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16662/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.111/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Katia Cristina Kolb Schiefler Sombrio (591.170.799-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16663/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.114/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vanda dos Santos Perressim (025.786.698-13).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16664/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.124/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Manuel Guerreiro Lopez (037.098.978-31).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16665/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-022.125/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cleide Fernandes de Moraes Silva (084.670.268-12).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16666/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.126/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Glaucia Moleiro Alcaraz Cotait (069.497.508-70).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16667/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.129/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cleide Figueiredo da Fonseca (076.810.658-30).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16668/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.131/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Jose Lopes Leite (128.699.883-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16669/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.159/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lurdirene Cesar (416.770.211-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16670/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.169/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edson Gotardo (742.464.027-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

aposentadoria em exame e expedir os comandos a seguir discriminados.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16671/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.174/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria das Graças Camara Goncalves (606.452.887-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16672/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.182/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Diana Maria Camara Gomes (108.200.354-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16673/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.204/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Violeta Ribeiro Nasser Silva (466.603.134-00).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16674/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.247/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luiz Himer Campos (098.028.516-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.0

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16675/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.259/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Noemia de Andrade Guimaraes (192.649.415-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16676/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-022.311/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Regina Urbano (089.446.928-23)

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16677/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.426/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Elisa Maria Gianolla de Pontes (271.338.808-22).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16678/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.430/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ciro Carlos de Lazari Galdiano (021.653.898-01).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16679/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.433/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marina Rosa de Andrade (579.479.618-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16680/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.449/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria de Jesus Mendes Frazao (316.798.701-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16681/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.451/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Wellington dos Santos Pinto (159.806.342-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16682/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.471/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cristina Ramos de Oliveira (039.198.718-63).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16683/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.472/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dirlene Jorge Ribeiro (135.554.958-28).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16684/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.495/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dulce Carioca de Oliveira (638.497.637-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16685/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 229/468

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.505/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marlene Araujo Veiga Pimentel (409.602.007-97).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16686/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.575/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Tania Lisboa Vieira (338.735.775-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16687/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-022.577/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Filemon Augusto dos Santos Barros (217.931.665-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16688/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.586/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Evany Barbosa de Miranda (087.651.385-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16689/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.590/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Pedro Rech (231.638.529-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16690/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.592/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcos Ulysses Telles Pereira (151.535.921-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16691/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.619/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Tania Maria Braido Freitas Marcal (086.625.358-01).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16692/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.630/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Nilda dos Santos Marques (767.425.397-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16693/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.702/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cibele Marques Costa Messora (852.821.388-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16694/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.723/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cacilda Maria dos Santos (360.616.975-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16695/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.765/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Anna Christina de Andrade Coelho Garnett (291.489.871-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16696/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.770/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Denise Coelho Lopes (004.835.877-02).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16697/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.782/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Elizabeth Nobrega Chame (795.779.467-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16698/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-022.783/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ana Beatriz Resende da Silva Wenzel (867.079.817-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16699/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.820/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luisa Helena Araujo Fernandes (107.965.568-90).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16700/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.826/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcia Junko Uehara (038.715.858-82).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16701/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.836/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Miriam Hissae Utida (022.089.098-60).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16702/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.841/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Zeneide Andrade de Alencar (294.262.271-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16703/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.844/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rui Iraja Ferreira Formiga (316.026.490-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16704/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.849/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vera Lucia Cardoso Ferreira (126.173.262-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Amapá.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Amapá que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido

no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16705/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.884/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joaquim Ferraz de Souza (004.170.498-38).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16706/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.899/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edir Jose Vieira (333.328.786-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16707/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.919/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Silony Cassia Silverio (317.227.681-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16708/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-022.920/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Josiane Woicik (659.918.349-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16709/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-023.095/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Antonio Capelli (038.877.798-27).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16710/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.131/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sandra Regina da Silva Gaspar (066.028.728-50).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16711/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.150/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Emilia Bulhoes Fagundes (218.177.075-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16712/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.180/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Aparecido Yamamoto (010.153.328-46).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16713/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.223/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luis Fernando Sales Maslak (585.767.540-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16714/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.229/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Licia Ribeiro de Abreu (368.584.635-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16715/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.243/2021-0 (APOSENTADORIA).

1.1. Interessado: Ana Lucia Furtado de Almeida Cavalcante (442.143.674-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido

no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16716/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.246/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Josimara Reis Regis (535.239.111-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16717/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.295/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Roberto da Silva (216.853.716-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16718/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.335/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose Alves de Lima (327.814.904-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16719/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.433/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dulcineia Sansone Morales (057.864.248-47).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 276/468

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16720/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-023.437/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lígia Paula Marrara (068.729.348-08).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16721/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.638/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcelo Pinheiro Lucero (387.265.210-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16722/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.686/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Valderi Camilo da Silva (098.357.094-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16723/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.817/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jeanne Darc Lopes (296.627.101-91)

1.2. Órgão: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16724/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.833/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lia Mara Roggia Ceolin (413.128.300-00)

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16725/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.855/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Aldemir Jose Busanello (355.966.860-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16726/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.859/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Martha Scherer Bento Leal (573.760.850-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.3.1. Ministro que alegou impedimento na sessão: Augusto Nardes.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16727/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.877/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marise Maues Gomes (213.506.392-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16728/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.883/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Mario Frattini Goncalves Ramos (318.754.081-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO, informando que o teor integral da deliberação

poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16729/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.890/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Osmar Gaitolini (309.305.619-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16730/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.891/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vilson do Amaral (443.296.879-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16731/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-023.913/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rita de Cassia Rocha Souto (598.901.187-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16732/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.934/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Denise Tavares da Silva (089.972.898-70).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16733/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-023.959/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ana Maria de Assis Oliveira (095.740.505-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 295/468

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16734/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-024.004/2021-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cleonice Santos Condotta (415.298.710-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16735/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.445/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Tina Souza Severino (593.479.029-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16736/2021 - TCU - 2ª Câmara



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 298/468

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.469/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Claudia Alves Melo (513.585.736-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16737/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.478/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Andrea Gama Lima Valladao de Araujo (310.278.731-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16738/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.507/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luciene Ribeiro Pereira de Macedo (492.204.037-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16739/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.514/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Monica Parada de Macedo (803.735.427-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16740/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.579/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Alaide Maria de Barros Ferraz (068.744.168-47).

1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Superior do Trabalho, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16741/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-036.585/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Regina Celia de Gouvea da Silva (357.718.871-53).

1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;
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b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Superior do Trabalho, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16742/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.
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1. Processo TC-037.046/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Regina Celia Fonseca Faria da Silva (803.361.327-00).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16743/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),
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6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.077/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ione Seixas Cardoso (334.851.511-49).

1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Superior do Trabalho, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16744/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;
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Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.088/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Abadia Guimaraes Borges Santos (611.218.786-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:
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b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16745/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,
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ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.089/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joao de Freitas Pereira (126.275.422-49).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16746/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;
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Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.123/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Gianini Bratti Goulart (730.303.929-53).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16747/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.127/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria Angela Ferreira Ramalho (785.680.648-68).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16748/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e
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Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.128/2021-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luiz Antonio Albertini (705.872.218-87).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16749/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.135/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Leia Maria Figueiredo Netto (472.021.651-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;
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b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16750/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.367/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jairo Osvaldo Auras (398.699.709-15).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16751/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial

transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros

concedidos aos servidores;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;
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Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-037.371/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ana Maria Machado Linhares Cascaes (551.175.209-63)

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento

Interno/TCU;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, informando que o teor integral da deliberação poderá

ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16752/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-037.725/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sergio Duilio Silverio da Silva (184.565.611-34)

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16753/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-037.753/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sandra Terezinha Fontella Camargo (266.945.570-00)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16754/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-037.797/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Durvalina Lucia do Espirito Santo Assayag (062.051.352-72); Mirian Benicio

Pinheiro (631.417.607-72); Santino Colaco dos Santos (152.430.791-20)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16755/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-037.831/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Olivia Aparecida Costa da Silva (506.768.736-34)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16756/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-037.854/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dinah Elizabeth da Silva (045.306.162-15)

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Nacional de Previdência Complementar

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16757/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-037.901/2021-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Augusto Sergio Felisberto Rangel (527.299.827-87); Maria de Fatima Goncalves

de Ornelas de Oliveira (970.971.957-20); Marina Badke Pretti (863.054.417-15)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16758/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.605/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Higor dos Santos Martins (084.858.439-24); Ivan Otavio da Silva Filho

(424.703.688-20); Jael Rosana Plate (182.176.958-90); Manoel Adao de Avelar (332.480.876-68); Wlisses

Porto Viana (464.518.408-31)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16759/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.613/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Emiliano Zuchetti Teixeira (852.905.990-53); Julie Graziela Zanin (003.053.650-

29); Lauren Cortezia Avila (003.138.190-17)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16760/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.658/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aline Duarte de Araujo (007.621.772-84); Christianne Hamada (158.199.938-02);

Felipe de Queiroz Carneiro (011.011.771-95); Miguel Randhy Jesus Mcekane (445.725.178-00); Thais de Paula

Porto (040.087.781-36)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16761/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-029.687/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Daniele de Vasconcellos Santos Batista (020.107.695-03)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16762/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.887/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Luiz Lopes Toledo (078.737.527-63); Fabiano Faustino de Oliveira

(696.284.592-87); Valmar da Silva Severiano Sobrinho (057.847.034-98)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16763/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.890/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisca Jaquelini de Souza Viracao (020.153.303-05); Maikon Moises de

Oliveira Maia (049.063.154-10)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16764/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.919/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amanda Cristina Ferreira Cardoso (089.707.216-22); Glaucia Dias Santos

(048.597.846-69); Thiago Scofield Berbert (061.670.336-84); Vanessa do Nascimento (046.655.446-03);

Vinicius dos Santos Sguerri (400.878.958-89)
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1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16765/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-029.975/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Afranio Silva Costa (290.297.751-49); Aline Ribeiro da Silva (030.788.382-50);

Estefania Mendes Araujo (041.739.691-04); Jane Fonda Oliveira da Silva (054.182.421-05); Lucilany de Jesus

Lira (017.536.113-42)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16766/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-029.990/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Carina Bauer Luiz (987.410.390-68)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16767/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-030.328/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Paulian Jorge Santos Sousa (014.788.725-94)
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1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16768/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-030.411/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alice Xavier Bezerra (014.151.594-59); Ana Carolina Ottoboni Galdino

(344.318.328-07); Kezia Pinheiro da Costa (813.450.894-49); Maria Eliene dos Santos (812.594.844-91); Maria

Helena Chaves dos Santos (876.038.451-49)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16769/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-030.474/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Flavia Bitencourt Miguel (046.011.536-70)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16770/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-030.823/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Caio Roberto Oliveira de Medeiros (105.957.447-02); Gilberto Moraes Santos

(151.583.327-54); Jose Felipe Barros dos Santos (189.510.757-10); Lucas Oliveira Mote (153.355.047-65);

Marcos Vinicius Souza dos Santos (156.956.797-29)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16771/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-030.834/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Joao Pedro Rodrigues Dias (111.216.467-78)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16772/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.075/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Aparecida Nunes (020.602.391-09); Ana Paula Dias do Prado

(039.003.171-27); Claudio Jose da Silva de Jesus (007.699.721-95); Elisvane Martins da Silva (957.920.311-

34); Ezilane Nunes Severino (331.656.531-00)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16773/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.
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1. Processo TC-031.160/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alan Victor de Azevedo Abreu (821.245.075-91); Vinicius Teodoro Scher

(001.153.110-09)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16774/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.177/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Almir Jose Guimaraes Gouveia (049.589.213-03); Danielle Damasceno Freire da

Cunha (013.723.233-09); Joao Victor Barbosa Moura (029.137.033-05); Maria Victoria Leal de Almeida

Nascimento (076.940.664-58); Oswaldo Barbosa Loureda (342.862.558-75)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16775/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.228/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre de Brito Bernardes (016.323.471-05); Felipe Mello Reis Nascimento

(019.882.321-55); Keila Maria de Souza (532.623.441-68); Suellen Figueiredo Onca Montagner (001.776.061-

50); Valeska Lopes Pereira (016.186.151-22)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16776/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.242/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonia Betinardi Pereira Guimaraes (012.041.801-05); Dionatan Moises Dutra

(051.716.651-84); Enicassia Santana do Couto Souza (964.866.351-34); Laura Martinelli Veiga Vilaca

(702.339.401-03); Losaine Priscila Lemes Rosa (043.437.331-14)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16777/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.315/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Thiago de Oliveira Conceicao (014.689.585-18)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16778/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.456/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Vanessa Rocha Machado (054.767.899-10)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16779/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.458/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adryel Lopes Samuel de Sousa (228.588.628-42); Luiz Guilherme Francisco da

Silva (529.485.168-70)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16780/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.512/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Erico Rodrigo Mineiro Pereira (639.378.595-00); Ingrid Brito Barbosa

(038.254.135-94); Manuela Santana Nascimento (024.215.395-01)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16781/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.522/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Luiza Paixao de Oliveira (093.501.866-24)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16782/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.536/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Glisia Mendes Tavares Gomes (926.742.326-68); Jose Candido de Araujo Freire

(118.833.827-77); Marcelo Luiz Batista (221.728.648-03); Mauricio Garcia de Souza Costa (110.266.337-96);

Priscila Ferreira Santos (107.833.447-16)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16783/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.549/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Joana Francisca Serrao Pena (530.068.443-00)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16784/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.699/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana da Silva Baltar Maia Lins (021.548.584-06); Diogenes Charles da

Conceicao (936.767.354-04); Joebson Maurilio Alves dos Santos (062.453.414-69); Leonardo Lins Carrera

(918.730.455-49); Rafael de Brito Siqueira (072.135.994-96)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16785/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.784/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriana Matos Monteiro (531.689.500-25); Ana Marta Correa (735.689.370-34);

Cristine Dietrich (001.046.060-88); Mariana Lopes Valim Pereira Bravo (017.135.360-99); Naura Vieira

Soares (562.580.110-04)

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16786/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.826/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Debora Lopes Michelan Costa (038.848.681-36); Ewerton Douglas Ferreira de

Souza (066.475.114-82); Jeane Michelly Pieretti Pereira (000.331.901-60); Marcus Paulo Mendonca dos

Santos (043.218.531-33); Wallace da Silva de Almeida (065.296.094-40)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16787/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.829/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernando Galdino de Lemos (046.491.854-59); Francine Simone Mendonca da

Silva (514.896.944-04); Glauber Rodrigues Leite (090.979.714-54); Mariana Reis Prado (021.125.765-69);

Marinalva dos Santos Silva (022.831.555-76)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16788/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-031.834/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gustavo dos Santos Souza (065.521.475-54); Miriam da Silva Ferreira

(041.013.555-09); Thaise Ferreira Carvalho (021.557.855-42)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16789/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.926/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Arlo Nobrega de Avila (016.369.586-56)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16790/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.931/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Fabio Oliveira do Carmo (829.704.591-91)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16791/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-031.957/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Daniel Alves de Abreu (125.426.737-99)

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16792/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.014/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gilnei Ferraz (918.951.700-87); Wellington Martins Figueredo (130.003.057-77)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16793/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.048/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Filipe de Souza Fereghetti (112.800.247-71); Francisco Daybson Mesquita da

Silva (670.200.033-20); Ronald Wellington Souza Silveira (666.231.113-87); Samuel Costa do Vale

(033.651.163-97); Thiago Arruda (124.722.527-57)

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16794/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.120/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisco Carlos Teixeira da Silva (389.821.617-91); Luciana Patricia Ribeiro

Sarmento de Andrade Nunes (049.866.146-65)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16795/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.272/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre de Andrade (031.813.346-69); Daniella Pereira da Silva (070.071.387-

56); Martin Kenichi Yuami (095.247.846-37); Natalia Dantas de Souza (085.816.776-06); Suely Martins da

Silva Vieira (440.184.873-04)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16796/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.333/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Getulio Mendes Maciel (130.159.538-18); Helio Henrique Davoglio Candido

(264.355.628-30); Marcio Manuel Ramos (115.067.618-36); Marco Antonio Andrade Soares (086.156.818-48);

Sergio Santos Ferreira (174.614.758-00)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16797/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-032.378/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Ana Claudia Neves Machado (080.082.676-07)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16798/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-032.398/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Fernanda Leite Silva (004.772.476-52)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16799/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.491/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Felipe Chiofalo (101.112.238-30); Felipe Pessoa Perlingeiro (076.941.717-58);

Glauco Tulio Medeiros de Barros (782.825.606-00); Henderson Dutra de Almeida Filho (070.735.017-40);

Renata dos Santos Cavalcanti (733.235.784-49)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16800/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.616/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonyhessa de Kacia Santini (019.897.889-80); Fabiana Lema Gonzalez

Mendes (199.451.388-80); Fabio Cioni Joven (019.938.889-00); Milton Fornazari Junior (199.415.918-90);

Paulo Henrique Amancio Amorim (019.928.533-04)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16801/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.759/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Franzen Aydos (000.054.240-70); Jose Wilson de Souza (540.441.209-

78); Keila Reid Silva de Almeida (054.000.307-77); Luis Roberto Karpinski (542.945.929-15); Roger Antonello

de Vargas (542.444.470-91)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16802/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.894/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Cristiane Santos (343.049.818-03); Edelzito Ferreira Belo Filho (342.491.332-49);

Lucilane Drumond Sardinha (342.706.122-15); Patricia Reis de Carvalho (034.213.616-06); Paula Cristina

Martini (003.419.350-26)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16803/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-032.914/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Humberto Claudio Dumont (665.008.181-72); Marcelo Eduardo da Silva Moreira

(666.191.061-53); Mauricio Cavalcanti de Souza (665.441.062-91); Paulo Kazunori Saito (665.171.928-91);

Sergio Leandro Rotheia de Medeiros (665.374.286-53)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16804/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.013/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Sampaio David (028.246.157-45); Andre de Almeida Panzeri

(282.338.858-35); Guilherme Silveira Teixeira (282.698.958-81); Lidiane Mari Satomi (282.752.398-18);

Marilene Donega (028.237.348-99)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16805/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.023/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliel Latorraca do Carmo (570.079.501-91); Janete Jacinto Rodrigues

(056.763.378-00); Liana Cunha Alves (566.668.536-87); Michael Kunibert Kolb (568.057.309-10); Silvio Silva

dos Santos (569.498.394-72)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16806/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.033/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Evanderson Pereira Almeida (772.727.491-72); Fabio Cupello da Silva

(077.209.927-84); Glayton Ferreira Alves de Oliveira (772.889.803-59); Heric Jose de Figueiredo Silva

(772.172.506-25); Joao Alfredo Moreira dos Santos (774.084.209-59)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16807/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.116/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabio Henrique de Marchi Pavaneli (029.716.269-11); Marcelo Vieira

(103.412.918-03); Michael Goncalves (022.588.639-10); Paulo Sergio Cassiano (728.333.941-87); Sueli

Hipolito (419.004.802-04)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16808/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.164/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Diego Gonzales Chevarria (763.905.430-34); Emilia de Deus Silva (076.405.828-

22); Jacques Brawerman (076.255.227-17); Jose Roberto Meirelles e Silva (076.232.718-90); Rafael Saldanha

Lauenstein (763.865.110-34)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16809/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.200/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Arthur Rezende da Silva (099.811.747-18); Eliana Maria Magnabosco

(999.187.149-72); Fabio Lincoln Zambrano (099.806.498-01); Jose Felipe de Almada (997.589.628-68);

Rafael Moura dos Santos (998.066.140-20)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16810/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-033.232/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Geuson do Nascimento Moura (865.456.552-72)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 340/468

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16811/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-033.272/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Naysa Pinho de Morais (021.088.213-17)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16812/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.279/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cristiane Lima da Silva (097.992.524-07); Jose Santana da Silva Junior

(048.147.764-03); Laurici Maria Pires dos Santos (442.349.534-15); Marcelo Souza Oliveira (806.118.775-20);

Mariana Jorge de Andrade Viana (801.926.964-91)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16813/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.361/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eny Rodrigues Salles Bastos (809.089.187-04); Marcia Maria Frisleben da Cruz

(765.234.037-34); Maria de Fatima Silva Guimaraes (583.996.826-91); Rafael Aragao Soares (920.754.523-

34); Walace Lirio Loureiro (031.122.267-63)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16814/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-033.397/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Heider Aurelio Pinto (011.681.476-46)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16815/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-033.417/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Andre Monteiro Gomes (044.894.714-59)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16816/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.542/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonia Damiana Batista de Sousa (696.558.553-68); Antonio Olinto Campelo

de Lima (897.726.604-15); Jeanley Vieira da Silva (668.389.083-87); Maria Jose Martiniano Dias (878.415.414-

49); Vera Lucia Diogo (033.240.214-21)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16817/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.711/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Alice de Moura Campos (238.943.422-34); Ana Celia Chagas Freire

(181.953.932-68); Darcy Mendes Pimentel (310.494.002-91); Elieth Rodrigues de Lima (241.130.342-49); Joel

da Silva Ribeiro (646.025.597-00)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16818/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.899/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Klebson Lopes Florentino (082.941.554-89); Lucas de Souza Conceicao

(058.178.655-64); Victor Gabriel Alves de Souza (086.198.204-51)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão

Pernambucano

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16819/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-033.929/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Alcilene Oliveira Alves (322.103.292-72); Ermita de Souza Santos Rodrigues

(378.824.748-78); Kamile Santos Siqueira (074.578.897-10); Katia Lima Andrade (254.131.123-00); Marcelo

Caires Luz (148.602.198-05)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16820/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.104/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Daniel Wanderley Cavalcanti de Almeida Pedrosa (087.915.284-29)

1.2. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16821/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.204/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jocinei Lopes Araujo (026.284.791-41); Suzy Takaya (044.276.631-92)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16822/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.229/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Jaime Emanuel Brito Araujo (069.765.294-70); Jose Roberto Maia Junior

(036.553.834-52)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16823/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.252/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Flavia Santana Moraes (368.952.478-40)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16824/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.263/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Leonardo Barboza de Souza (124.649.977-06)

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16825/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.277/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Carla Hirt (009.083.850-56); Valeria de Vasconcelos Santana dos Santos

(119.796.307-39)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16826/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.337/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Auranya Loiola Oliveira (665.559.901-63)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16827/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.347/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Gabriela Oliveira Andrade (014.951.535-92)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região/SE

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16828/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.350/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Cesar Roberto Ferreira Castro (037.377.437-03); Fernanda Ferreira Francisco

(102.913.377-83); Jaqueline Mota da Silva (112.418.847-90); Mauro Arenazio Goncalves Junior (080.946.297-

46); Priscilla Passarelli Tostes (057.208.087-52)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16829/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.380/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Elaine Cristina Bruno de Carvalho (090.061.877-98); Ellen de Cassia Dutra

Pozzetti Gouvea (166.037.918-03); Joeldson Ferreira Guedes (775.957.931-49); Vanuza Maria de Lima

(726.523.731-53)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16830/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.403/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliane Borges da Silva (868.865.097-72); Francisco Sergio Moura Silva do

Nascimento (009.794.103-47); Jani de Miranda Paulino (026.451.397-52); Leula Campos Silva (292.582.603-

25); Vanessa Ferreira Gomes Rodrigues de Castro (118.985.157-19)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16831/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.446/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Fabio Costa Feitosa (046.471.504-02)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16832/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.476/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eduardo da Silva Bon (090.326.117-04); Franciele Mezacasa de Oliveira

(892.492.591-15); Hermeto Macario Amin Paschoalick (309.346.948-18)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal da Grande Dourados

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16833/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.628/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Celso Ricardo Guimaraes (010.622.331-31); Hugo Jose Muniz Silva

(079.715.804-95); Renato Cayo de Lucena Roberto (076.284.094-31); Rosicleide Cabral Machado

(022.485.854-89); Valeria Pires Costa dos Santos (869.705.772-87)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16834/2021 - TCU - 2ª Câmara



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 348/468

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-034.669/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Cicero Junio Vieira Reis (013.084.501-92)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16835/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.733/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ducelsa dos Passos Kaliberda (759.272.509-63); Flavio Boaretto Rozado

(083.388.527-83); Jovaercio Luiz Padilha (932.964.529-15); Maria Esther Graf (007.472.809-16); Sergio Jose

Costa Barbosa (032.571.956-05)

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16836/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.881/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jaine Silva Santos (068.856.275-26); John Lenon Silva Santos (055.379.015-36);

Jose Marcelino de Santana Teles (126.976.995-20); Ramon Nascimento Brito (074.606.855-77); Vanessa

Vieira Oliveira Santos (417.730.868-47)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16837/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.884/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisco Clodoaldo Souza da Cunha (019.525.833-90); Geraldo Ferreira da

Silva Junior (054.509.763-05); Heannys Freitas Silva Junior (073.403.733-30); Joao Humberto Pereira

Teixeira (039.354.013-88); Raimundo Adriano Lucena (873.313.903-25)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16838/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-034.894/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carliane Rodrigues Fonseca dos Santos (670.974.803-00); Claudio Andre

Barros Pereira (040.600.433-11); Joanne Bruna da Silva Santos (059.211.493-73); Mariana Rocha e Silva

(028.684.491-58); Nathanael Lopes dos Santos (025.009.153-44)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16839/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.040/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Victor de Carvalho Melo (611.170.853-84); Daniel Santos de Sousa

(612.408.603-40); Diego de Araujo Santos (029.488.653-28); Luciele Matos Meireles (615.102.483-40);

Renan Fontes Feitosa (050.181.263-61)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16840/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-035.072/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Sttephani Campos de Melo (091.931.766-94)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16841/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.080/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marisa Rodrigues Menegaz (418.092.117-00); Silvana Maria Paes Cangiani

Pigato (067.279.338-55)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16842/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.092/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Emerson Mendonca Goes Silva (043.996.135-13); Gleyce Ferreira da Silva

(067.223.525-01); John Caio Mamedio Batista (139.242.317-10); Maxuel Araujo Santos (032.136.915-77);

Naiane dos Santos Cabral (066.601.655-09)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16843/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.095/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cleidivania Santos Alves (061.048.035-98); Jamille Oliveira Almeida da Silva

(037.841.275-25); Kleyber Rodrigues dos Santos (043.695.545-86); Luiz Pereira de Araujo (020.022.965-61);

Marcia Ellen Ferreira Jesus (058.976.365-24)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16844/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.219/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andreia Macedo Damasceno (073.566.935-00); Jailton de Souza Barreto

Santos (037.991.855-26); Joselita da Silva Santos (045.195.965-56); Luana Mangabeira dos Santos

(862.030.555-73); Luiza Carvalho Tarrao (071.502.975-44)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16845/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.562/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cicero Mairton Barbosa dos Santos (600.818.163-83); Gabriela de Oliveira

Benigno (075.167.303-00); Jeus da Silva Almeida (060.734.443-11); Josilene de Sousa Neres (066.458.703-

88); Paulo Marciano Araujo (049.889.253-07)
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16846/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-035.749/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amanda Teresa dos Santos (404.322.108-81); Antonio Wianer Pimentel da Silva

(027.406.543-67); Francisco Uiliton dos Santos Sousa (058.657.533-20); Renata Fontes da Luz Lemos

(010.368.463-85); Rony Glauber Barbosa Hilario (053.867.603-51)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16847/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-035.906/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Pedro Ivo de Castro Oyama (342.645.698-26)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16848/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-036.095/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Marcelo Alberto de Oliveira (009.802.749-23)
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16849/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados.

1. Processo TC-036.150/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Damiao da Conceicao Araujo (058.081.615-09); Flavia Barreto Garcez Carvalho

(026.956.735-66)

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16850/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-038.692/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Luciana Figueiredo Navajas Faria (796.413.506-68)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16851/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e

4/9/2001, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que "ofende o princípio da legalidade

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal";
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Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.15, o STF

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a cessação imediata do

pagamento dos quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão

judicial transitada em julgado;

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão

administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito

mediante transformação da vantagem em parcela compensatória a ser absorvida;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda Câmara

(relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz),

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-Primeira

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de

Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil em exame e

expedir os comandos a seguir discriminados.

1. Processo TC-004.542/2021-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Eunice Santana Pereira Lima (120.064.591-04)

1.2. Órgão: Ministério Público Federal

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao Ministério Público Federal que:

b.1) no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF

no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial

transitada em julgado;

b.2) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;
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c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao Ministério Público Federal, informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16852/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem

preenchimento dos requisitos legais;

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei

6.880/1980;

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa

ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já

reformados;

Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com

proventos em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50,

inciso II, da Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de tempo de serviço;

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142-RJ e

1.340.075/CE;

Considerando que o ato examinado contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto

superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler),

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 5.411/2021-Primeira Câmara (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.469/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler),

7.865/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 6.289/2021-Segunda Câmara (relator

Ministro Aroldo Cedraz), 7.851/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 13.958/2020-

Segunda Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), 7.403/2021-Segunda Câmara (de minha relatoria),

8.484/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Vital do Rêgo), 8.787/2021-Primeira Câmara (relator Ministro

Jorge Oliveira), 8.711/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.665/2021-

Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 7.653/2021-Segunda Câmara (relator

Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), 8.923/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto

Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os comandos

a seguir discriminados.

1. Processo TC-004.715/2021-7 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessado: Maria Inamar Bandeira Pinheiro (281.628.460-34)
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

b.1) no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado

ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

b.2) no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 7)

e do parecer do Ministério Público junto ao TCU (peça 9), ao órgão/entidade responsável pela concessão,

informando que o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico

www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16853/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade

caracterizada pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem

preenchimento dos requisitos legais;

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei

6.880/1980;

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa

ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já

reformados;

Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com

proventos em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50,

inciso II, da Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de tempo de serviço;

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142-RJ e

1.340.075/CE;

Considerando que o ato examinado contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto

superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência;

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler),

acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos 5.411/2021-Primeira Câmara (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), 8.469/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler),

7.865/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 6.289/2021-Segunda Câmara (relator

Ministro Aroldo Cedraz), 7.851/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 13.958/2020-

Segunda Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), 7.403/2021-Segunda Câmara (de minha relatoria),
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8.484/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Vital do Rêgo), 8.787/2021-Primeira Câmara (relator Ministro

Jorge Oliveira), 8.711/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.665/2021-

Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 7.653/2021-Segunda Câmara (relator

Ministro-Substituto André Luís de Carvalho), 8.923/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto

Weder de Oliveira), entre outros;

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé;

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas

hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada

na jurisprudência desta Corte de Contas,

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 262

do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os comandos

a seguir discriminados.

1. Processo TC-008.620/2021-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessados: Marcela Sousa Gouveia de Queiroz (000.292.347-51); Neiva Juca dos Santos

(997.042.938-87)

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

b) determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

b.1) no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado

ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

b.2) no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal;

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão;

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5),

ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor integral da deliberação poderá ser

obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

ACÓRDÃO Nº 16854/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII;

143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos

autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado.

1. Processo TC-038.030/2021-7 (REFORMA)

1.1. Interessado: Antonio Francisco de Araujo (220.426.363-04)

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército
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1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16855/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando tratar-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos

repassados pela União ao município de Cubatão/MA, por meio do Termo de Compromisso PAC2 -

04135/2013, que tinha por objeto a construção de duas unidades de educação infantil;

Considerando que, embora o ajuste não tenha se concretizado, em face do cancelamento das

obras, houve o recolhimento dos recursos;

Considerando que a unidade instrutora informa o ressarcimento dos recursos federais

devidamente atualizados e conclui pela não ocorrência de irregularidade geradora de dano, restando

preservado o erário federal (peça 44);

Considerando que o Tribunal tem deliberado que, caso a instrução processual revele que o

motivo da instauração da tomada de contas especial não é apto a sustentar ocorrência de dano ao erário,

o processo não deve ser julgado, e sim arquivado por ausência de pressuposto de constituição e de

desenvolvimento válido e regular, com fundamento no art. 212, do Regimento Interno do TCU (Acórdão

8.228/2021-TCU-Segunda Câmara, entre outros);

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU e art. 7º,

inciso II, da Instrução Normativa-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em

determinar o arquivamento desta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

1. Processo TC-025.380/2021-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Márcia Rosa de Mendonça Silva (066.086.978-05)

1.2. Unidade jurisdicionada: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. encaminhar cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 44) ao

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, destacando que o inteiro teor desta decisão pode ser

acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos;

1.7.2. encaminhar cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 44) à

Câmara Municipal de Cubatão/MA, ao Ministério Público no Maranhão e ao Tribunal de Contas do

Maranhão, para adoção das providências que entenderem pertinentes.

ACÓRDÃO Nº 16856/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando tratar-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão da impugnação parcial das despesas realizadas com

recursos repassados pela União ao município de Amontada/CE, por meio do Programa de Apoio aos

Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (Peja), no exercício de 2006;

Considerando o parecer da secretaria especializada (peça 73) de que não foi constatado dano

ao erário, e de que as irregularidades imputadas ao responsável não restaram comprovadas;
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU e art. 7º,

inciso II, da Instrução Normativa-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em

determinar o arquivamento desta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

1. Processo TC-028.459/2017-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Edivaldo Assis de Jesus (383.694.603-30)

1.2. Unidades jurisdicionadas: Município de Amontada/CE; Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: Paulo Napoleão Gonçalves Quezado (3183/OAB-CE) e outros,

representando Edivaldo Assis de Jesus.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. encaminhar cópia deste acórdão e do parecer da secretaria especializada (peça 73) ao

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao responsável.

ACÓRDÃO Nº 16857/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando tratar-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial da

Cultura em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao município de

Governador Valadares-MG por meio do Convênio 81/2002-SPMAP/CGPRO, que tinha por objeto a

Reforma e restauração do telhado do antigo prédio da Açucareira, naquela municipalidade;

Considerando que o grande lapso de tempo entre a ocorrência das supostas irregularidades,

materializadas há quase duas décadas, e a eventual citação do espólio/herdeiro(s) pelo Tribunal, poderia

comprometer o exercício do contraditório e da ampla defesa;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU e art. 7º,

inciso II, da Instrução Normativa-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em

determinar o arquivamento desta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos de

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, e encaminhar cópia deste acórdão e da

instrução (peça 54) à Secretaria Especial da Cultura e ao município de Governador Valadares/MG.

1. Processo TC-029.415/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Joao Domingos Fassarella (190.124.547-00)

1.2. Órgão: Secretaria Especial da Cultura.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16858/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando tratar-se de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do

Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania em razão da impugnação de despesas realizadas por

meio do Termo de Responsabilidade 3219/98 (Siafi 367608), firmado com o município de Caracaraí-RR,

tendo por objeto o instrumento descrito como "Assistência Integral à Criança e ao Adolescente";

Considerando a racionalização administrativa e a economia processual, com vistas a evitar que

o custo da cobrança seja superior ao valor da importância a ser ressarcida;
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no

art. 93 da Lei 8.443/1992, nos arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento Interno/TCU, e nos arts. 6º, inciso I e

§ 3º, e 19, caput, da IN-TCU 71/2012, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em arquivar as

contas de Antônio da Costa Reis (006.863.282-72), sem baixa da responsabilidade e sem cancelamento do

débito discriminado a seguir, a cujo pagamento continuará obrigado para que lhe possa ser dada quitação,

e enviar cópia deste Acórdão ao Ministério da Cidadania e ao responsável:

Data Valor (R$)

10/6/1999 7.275,48

11/6/1999 225,01

22/6/1999 3.693,18

1. Processo TC-036.824/2020-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Antônio da Costa Reis (006.863.282-72).

1.2. Órgão: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social - Ministério da Cidadania.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16859/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando tratar-se de pedido de reexame interposto pela autora da representação, a União

dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil (UniATRF Brasil), em face do Acórdão 10.328/2021-

TCU-Segunda Câmara, por meio do qual esta Corte não conheceu do pedido, em razão do não

preenchimento dos requisitos de admissibilidade atinentes à espécie;

Considerando que o direito de representar a este Tribunal a respeito de irregularidades

identificadas em procedimentos licitatórios foi garantido ao representante,

Considerando inexistir para o representante, a não ser que admitido como interessado,

prerrogativa de comparecer aos autos para a defesa de suas posições;

Considerando que o exercício de representação perante esta Corte, com o objetivo de proteger

o interesse público, foi respeitado, uma vez que a peça foi conhecida e seu mérito foi devidamente

examinado por este Tribunal;

Considerando que o recorrente demonstra mero inconformismo com o entendimento adotado

por esta Corte;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

artigos 32, parágrafo único, e 48 da Lei 8.443/1992, art. 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do Regimento

Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em não conhecer do pedido de reexame

interposto, em razão da ausência de legitimidade e interesse recursal do representante, nos termos do

artigo 146 e 282 do RI/TCU, e em remeter cópia deste acórdão e da instrução (peça 14) ao recorrente e à

unidade jurisdicionada.

1. Processo TC-021.981/2021-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Recorrente: União dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil - UniATRF Brasil

(78.583.713/0001-12).

1.2. Órgão/Entidade: Presidência da República.

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro.
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1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo do

Sistema Financeiro Nacional (SecexFinanças).

1.7. Representação legal: Hélio Stefani Gherardi (31.958/OAB-SP) e outros, representando a

UniATRF Brasil

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16860/2021 - TCU - 2ª Câmara

Trata-se de peça nominada "Pedido de Reexame" apresentada pelo Sr. Marcelo Seixas Ribeiro

contra o Acórdão 1.665/2021 - 2ª Câmara, proferido na Sessão de 2/2/2021, deliberação por meio da

qual, no tocante ao aludido interessado, ordenou-se a restituição dos autos à Sefip, a fim de que a unidade

especializada observasse o disposto no subitem 9.2.3 do Acórdão 122/2021 - Plenário, no tocante ao ato

de concessão de sua aposentadoria.

Considerando que o ato concessório do Sr. Marcelo Seixas Ribeiro foi considerado tacitamente

registrado, com supedâneo no entendimento prolatado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 636.553), tendo

em vista que deu entrada nesta Corte de Contas em 11/11/2015 (peça 7) e foi apreciado em 2/2/2021,

passados mais de cinco anos;

Considerando que não houve sucumbência da parte, tendo em vista que o ato não foi

considerado ilegal, limitando-se o subitem 9.2 da decisão impugnada a restituir o feito à Sefip, a fim de que

sejam observadas as orientações constantes do subitem 9.2.3 do Acórdão 122/2021 - Plenário;

Considerando que as orientações em foco dizem respeito ao registro tácito de atos de pessoal

que se enquadrem nos parâmetros definidos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso

Extraordinário 636.553/RS, bem como à possível revisão de ofício do julgamento de atos que contenham

algum tipo de ilegalidade;

Considerando que, nos termos do art. 286 do Regimento Interno/TCU, o Pedido de Reexame

deve ser interposto contra decisão de mérito proferida em processo concernente a ato sujeito a registro, e

não contra medidas preliminares, como a de restituir os autos à unidade técnica para que sejam

submetidos aos procedimentos de revisão de ofício de atos de pessoal;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, em receber o

expediente apresentado pelo Sr. Marcelo Seixas Ribeiro como mera petição, dando-se a ele seguimento,

no sentido de encaminhar os autos à Sefip, para apreciação da peça 34 e adoção das demais medidas

cabíveis, com fulcro no art. 260, § 2º, do Regimento Interno/TCU, de acordo com o parecer da Serur:

1. Processo TC-012.322/2020-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Requerente: Marcelo Seixas Ribeiro (481.883.369-04)

1.2. Interessados: Magda Maria de Oliveira Junckes (290.612.539-34); Marcelo Seixas Ribeiro

(481.883.369-04); Maria Coelho (454.593.479-04); Paulo Cesar Rios (178.846.409-53).

1.3. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em

Florianópolis/SC - INSS/SC.

1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade

de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.7. Representação legal: Luis Fernando Silva (9582/OAB-SC) e outros, representando Marcelo

Seixas Ribeiro.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16861/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-027.415/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Joacir Aparecido Lourenzoni (760.339.962-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16862/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.430/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Carlos de Oliveira Velloso (078.352.827-20); Carlos Felipe Teixeira da

Silva (095.296.507-01); Rosyane dos Santos Lemoane (107.393.997-99); Vivian Monique Lourenco

Romualdo (139.138.817-86).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16863/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.447/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Figueiredo da Costa (096.436.087-00); Lilian Aparecida Rosa de

Oliveira (065.399.566-06); Marcia Carvalho de Souza (040.402.786-58); Michelle Karinne Costa e Souza

(042.881.366-60); Vivian Daniela dos Santos (055.571.386-50).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16864/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a
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seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.700/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabriel Varela Soares da Silva (085.341.894-20); Vithor Albertim da Silva

Oliveira (068.868.294-40).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco - UFPE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16865/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.730/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bruna Marlete dos Santos (075.660.919-48); Francielli Tavares Machado

(088.653.369-43); Monica Antonio Maria (002.152.091-76); Rosimere Almedina Azevedo de Melo

(024.524.939-70); Tamise da Silva Baptista (066.139.369-01).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16866/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-027.821/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Weslley de Souza Soares (029.866.912-93).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16867/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.172/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabriel Amaral Dias (056.938.245-94); Igor de Goes Tavares (008.482.265-18);

Lorena Real Lopes (060.793.895-17); Paloma Araujo Cortes dos Santos (022.999.575-61); Sara Isabel de

Souza Leite (055.894.755-70).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16868/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.300/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alan de Azevedo Silva (004.209.232-92); Claudia Daniele de Lima da Silva

(932.655.732-49); Joao Eufrasio da Silva Filho (002.149.892-08); Maryanne Correa Araujo de Amorim

(004.533.512-55); Olailson de Souza Xavier Junior (014.406.922-97).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16869/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.369/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Felipe Matos Macedo Gomes (067.865.475-16); Genivaldo Pereira de Araujo

(017.661.735-35); Jaqueline de Jesus Silva (072.759.565-27); Robson Lima de Souza (057.860.765-47); Taires

Xavier Alves (056.956.575-80).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16870/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.494/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Brenda Oliveira Santos (073.655.925-67); Brenda Silva de Jesus (069.794.885-

46); Flavio Lima da Silva (066.594.855-70); Jonaria Alves Costa (033.457.925-24); Lecia do Nascimento

Fontana (047.967.665-88).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16871/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.600/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Conceição de Jesus Santos Goncalves (011.144.955-30); Jose Erico Macedo

Sobrinho (047.598.785-30); Maria Poliana Silva de Oliveira Nascimento (027.489.315-05); Osmario Daniel

dos Santos Pereira (013.865.025-02); Sonia Santana Jardim Portugal (040.855.655-24).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16872/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.667/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jose Vicente da Silva Neto (806.833.632-04); Ruth Helena Lopes Pereira

Semblano (061.700.992-91).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16873/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.691/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aline Caetano de Paula (106.254.686-51); Andreia Goulart Cordeiro

(013.290.746-10); Emiliane de Paula Gomes Ribeiro (092.572.776-82); Francisco Balbino Neto (110.966.396-

02); Juliana Midori Matsushita (076.589.306-10).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16874/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.836/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Juliana Ramos Botelho (057.730.945-50); Laura Cristiana Silva e Silva

(864.306.985-05); Raquel Santos da Silva (031.529.565-17); Roniel de Jesus Macedo Oliveira (062.497.495-

27); Samir Andrade de Sousa Lopes (026.440.555-20).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16875/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-028.857/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adailson dos Santos Assis (069.831.355-04); Brunete Silva de Oliveira

(061.817.825-24); Edna Mendes Batista (005.283.085-30); Leandro de Oliveira da Silva (024.942.835-07);

Thalis de Menezes Reis (024.607.515-59).
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16876/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.084/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Joelson Pinheiro Dantas (077.294.874-70).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16877/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.127/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Casali de Freitas (023.285.300-28); Meri Ane Oliveira Damasceno

(966.411.260-72); Natalia Rodrigues de Sa (008.644.736-05).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16878/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.221/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabio Macedo (024.500.879-90); Giovano Weich Lemos (015.213.850-17).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal - PF.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16879/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.273/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Johnny Carvalho Rosa da Silva (127.426.697-10); Tatiane Tunala (076.716.516-

05); Valerita Moreira Lopes de Santana (116.513.227-32); Vanilda de Amorim Rodrigues (023.224.817-69).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16880/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.310/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Brisa Gil da Silva (111.679.174-99); Jessica Candido da Silva Santos (143.726.597-

92); Lucas Silva Moncores (136.545.577-75); Luiza Gomes Freire (155.592.217-16); Renato Horacio Rego da

Matta (125.344.057-30).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16881/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.365/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Carlos Felipe Machado Marques (055.197.847-36); Diego Carvalho Barbosa

(615.147.213-68); Fabiano da Costa Leite (069.162.907-22); Jose Cleonir Gomes (902.234.709-53); Marcelo

Alvarenga Gomes (046.967.087-80).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal - PF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16882/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.414/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Paulo Henrique Mauro dos Santos (090.154.486-80).

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16883/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.434/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Tielle da Silva Alexandre (129.277.957-89).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense - UFF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16884/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.488/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Aleff Kleyton Barros Costa (090.431.914-85); Anderson Euclides Silva dos

Santos (059.811.814-43); Camila Cristina de Franca Ferreira (047.615.624-63); Iaslany Maria de Oliveira Alves

(081.235.934-81); Thiago Albuquerque Jorge (054.946.384-48).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16885/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.492/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernando Carneiro de Morais Junior (048.974.014-61); John Kennedy Ribeiro de

Santana (098.259.564-61); Maria Eduarda Bezerra Leite de Queiroz (098.141.994-19); Robson Apolonio da

Silva (105.838.474-04); Victor Luiz Monteiro Freire Borges (076.267.744-93).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16886/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.576/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexsandro Jose Virginio dos Santos (008.151.854-48); Renata Moreira

Montenegro (012.215.004-06); Thayanne Guilherme Calixto (016.465.274-45).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba - UFPB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16887/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a
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seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.582/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabricio Dias Taloni (352.762.218-71); Hellen Almeida Melo (425.902.128-10);

Liordino Jose Aguiar Filho (216.652.488-58); Luana de Souza Oliveira (043.256.551-58); Ricardo Tadashi

Makino (326.397.718-09).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16888/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.612/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eduardo Vinicius Galle (009.896.850-55); Fernando Jose Cardoso (518.177.210-

20); Fernando Maidana Rocha (015.330.050-79); Lisiane Avila de Chaves (030.877.920-71); Mateus Paulo da

Silva (016.126.796-33).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16889/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.630/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cleiton de Oliveira (094.001.879-98); Felipe Alexandre Seilonski (052.152.539-

00); Gabriel Turnes Muliterno (008.029.609-28); Roberta Xavier dos Santos (042.074.061-90); Thais Bisolo

(079.523.119-99).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16890/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.663/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisco de Sousa Reis (003.406.201-70); Joao Vitor da Silva Maziero

(058.110.621-09); Matheus Argolo de Abreu (053.795.461-96); Mikaelle Barros Santana (054.813.741-29);

Paula Kamiya Perez (080.499.929-50).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16891/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.766/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Everton Ramos Pires Candido (393.198.258-07); Luis Gustavo Coli de Souza

(270.338.118-29); Pedro Felipe Maia Santiago (451.980.068-40); Rafael Elias de Souza (397.242.598-89);

Victor Tregier Araujo (418.527.508-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16892/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.900/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Douglas Ferreira Pinto (059.287.004-90); Estevao Sousa da Cruz (946.264.132-

34); Jessica Veloso da Silva (045.130.981-20); Meire Lanza (311.743.628-63); Rosangela Libanio da Silva

(023.832.467-27).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16893/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.982/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Raquel Nava Rodrigues (718.231.661-72).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília - FUB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16894/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.985/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabio Mosso Moreira (393.910.098-67); Helton Graziadei de Carvalho

(393.669.748-56); Tadeu Zavistanovicz de Almeida (828.440.700-00).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16895/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.259/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Barbara Kazue Amaral Onishi (274.962.498-31); Carine Nascimento de Assis

(062.644.805-09); Lucas Amaral Lantyer (021.025.975-20); Romulo Cesar de Souza Vinhas Cerqueira

(059.816.725-01); Thomas Cardoso Dourado (048.871.145-24).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16896/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.267/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Franklin Fernandes da Silva (047.861.074-25); Helder Pita Rocha (361.042.303-

00); Larissa de Sousa Leal (034.978.343-86); Miriam Elionora de Nazare de Oliveira Borges (347.469.003-

53); Wellington Luis Mineiro Franca (418.089.753-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16897/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.278/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Amanda Mathildes Carvalho Pinheiro (004.871.891-24); Arnaldo Jose Martins

Andre Junior (025.727.462-63); Taita de Andrade Cota (025.706.111-82); Tamirys Santos Moura (528.769.772-

49); Viviane Sales Abreu (024.441.651-60).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16898/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.319/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Roberto de Siqueira Correa (008.639.841-50).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - UFBA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16899/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.320/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Rhubian Couto (046.077.036-56).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia - UFU.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16900/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.357/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Bruna Renata Pimenta Taroco (089.466.776-94).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas

Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16901/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.451/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aurelio Fogaça de Souza (023.287.581-26); Fabricio Freitas Franca (041.775.081-

10); Joao Batista Santana (427.654.471-87); Jose Rosa Martins Barbosa (019.687.121-27); Julio Engles de

Alencar Filho (034.746.521-84).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16902/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.505/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabriel Jose Nascimento Meira (123.847.816-69); Isadora Aquino de Carvalho

(167.922.377-10); Maria Fernanda de Souza Junior (170.092.967-40); Renan Victor Maciel da Silva

(161.527.237-28).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16903/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.534/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernanda Schneider (704.869.990-68); Georgia Maria Feitosa e Paiva

(904.986.073-72); Igor Monteiro Silva (989.221.143-04); Janaina Campos Lobo (407.567.773-72); Joana Elisa

Rower (939.139.310-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira -

Unilab.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16904/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.566/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Gibran Medeiros de Souza (565.841.134-34).
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16905/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.640/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabriel Meira dos Santos (090.588.941-00); Guilherme Amorim Barros

(064.991.881-90); Vanderson de Oliveira Vieira (080.351.401-83); Vinicius Pereira da Silva (701.583.611-48).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16906/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.650/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Dennys Silva Pereira (710.878.304-51); Jose Alyson Cordeiro da Silva

(700.019.614-97); Luan Fellipe Mafra Pereira da Silva (700.646.074-37); Pablo Araujo Moreira da Silva

(109.423.144-41); William Mangabeira Reinaldo (112.550.034-48).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16907/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.697/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessada: Geny Gil Sa (601.131.183-09).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16908/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.721/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Felix de Jesus Neves (033.985.055-89); Jose dos Santos Araujo Junior

(840.059.125-91); Taise de Oliveira Silva (026.886.415-22).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste da Bahia - UFOB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16909/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.728/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Mercedes Matte da Silva (458.724.220-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16910/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.844/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Hugo Rafael Pereira Borges (313.652.368-70).
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1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF1.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16911/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.871/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Carolina Kruse Ramos (001.135.610-32).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16912/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.875/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Diego Meireles Lopes (119.425.407-10).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16913/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.902/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Almeida Junior (014.299.634-33); Elton Souza de Lima (059.381.054-

63); Jorge Henrique Noroes Viana (055.322.404-26); Wilson Almeida Santos (042.229.404-70).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba - UFPB.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16914/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.946/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Maiquel Henrique Saffier (814.434.630-00); Manoela Alvarina dos Santos

Martins (008.291.270-03); Simone Kretis dos Santos Saballa (594.551.870-00); Thaiane Vaz Silva

(023.016.290-82); Viviane Vieira da Cunha (884.910.130-91).

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16915/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.975/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Guilherme da Silva Iack (132.439.357-25); Hylja Santos de Souza (157.990.447-

54); Izabele Ferreira Gomes Ouverney (170.372.317-11); Jonathan Oliveira dos Anjos (154.137.907-16);

Kevellin Silva de Oliveira (174.310.097-39).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16916/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.979/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Lucas de Oliveira Souza (440.824.638-79); Luccas Rafael de Azevedo Souza

(509.708.748-80); Marcos Vinicius Goulart Oliveira (129.030.707-50); Matheus Alves Gomes Rodrigues

(154.811.757-97); Monique Paula Ribeiro dos Santos (168.300.037-41).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16917/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-030.981/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Magno Lopes Gollo (012.661.837-28); Andre Gustavo Ferreira de

Oliveira (100.889.097-94); Bruna de Azevedo Baeta (101.354.697-08); Denize Mirian da Silva (350.693.978-

50).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa - UFRRJ.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16918/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.112/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Renata Saraiva Guedes (988.837.630-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16919/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-031.141/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Samuel Pinto dos Santos (181.727.967-06); Sara Machuco Mendes

(469.544.008-31).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16920/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.220/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Antonia Luzinete Lucas Barroso (717.424.092-53); Dilcilene Socorro Silva de

Lima (435.969.322-20); Edinalva Lima da Costa (416.724.612-00); Karen Karolline Braga Affonso

(915.019.202-78); Marcia Moraes Monteiro (440.999.752-15).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16921/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.250/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Evaristo Battisti (019.868.421-50); Denize Tiepo (011.005.451-23); Lilia

Teixeira (006.157.351-50); Patricia de Nobrega Arruda (000.345.161-58); Valdines Vieira da Silva (943.511.711-

20).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16922/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.255/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson da Silva (060.072.421-29); Ederson Gaspar da Silva (003.365.471-96);

Janaina Ferreira Pimentel (884.368.969-04); Jorge Miguel Junior (031.294.471-30); Renato Andre Zanetti

(039.972.629-26).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16923/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.271/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Cecilia Olivia Paraguai de Oliveira Saraiva (012.356.854-46); Elizangela Justino

de Oliveira (009.753.364-52).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16924/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.279/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Kessia da Costa Silva (050.464.123-90).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16925/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.289/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carla Curty do Nascimento Maravilha Pereira (120.190.097-22); Daniel Artur

Pinheiro Palma (054.911.717-27); Denis Bonincenha Ferreira (092.515.977-82); Edhelmira Lima Medina

(061.425.847-25); Leila Madeira da Mota (813.700.757-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16926/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.313/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Elcias Villar de Carvalho (457.616.552-68); Fabrine de Freitas Fernande

(011.157.732-24).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16927/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.335/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Ana Luisa Ferreira (087.607.546-48).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas

Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16928/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.368/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Grasiele Ramos Cabral (081.100.667-04).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16929/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.389/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ednelza Tome Pinheiro (200.612.342-49); Eduardo Fernandes de Carvalho

(046.446.504-47); Francimar de Sousa Duarte (408.531.873-04); Marcos de Oliveira Silva (867.611.705-59);

Mikaelly Maria Teodoro Marinho (044.240.885-45).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16930/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.442/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Thais Motta do Nascimento (132.045.147-06).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16931/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.527/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Renato La Porta Corvello (833.148.140-20).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16932/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.563/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Adriana Andrade da Silva (413.434.252-04); Cleudimar Gomes Maricaua Soares

(618.546.032-72); Maricea Alves (005.136.327-51); Nilda Dolzane da Silva (343.766.402-63); Sandra Maria de

Oliveira (310.977.312-00).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16933/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.569/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Conceição de Maria Sousa Rosario (740.295.843-49); Jucilena Duarte Pinheiro

Ferreira (272.524.773-04); Luciana Alencar Fialho Bringel (055.607.043-77); Maria de Fatima Fonseca Costa

(475.230.423-68); Ruth Helena de Sousa Brito (686.593.773-20).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16934/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.603/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Alexsandra Gomes Afonso (108.377.479-45); Arleia Braatz (791.755.389-20);

Edineia da Silva (026.393.999-50); Rosana Dallagrana (026.227.569-41); Vera Cristina Apolinario

(024.175.519-00).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16935/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.606/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Joana Zulian Fiorentin Martins (059.259.109-31); Leide Daiana Cristina Oliveira

Basilio (702.566.911-34); Osvaldecir da Silva Pinto (503.464.401-06).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16936/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.614/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Luiza Borgongino de Freitas Santos e Silva (141.672.037-58); Diego Baesso

da Cunha (119.617.047-90).

1.2. Órgão/Entidade: Indústrias Nucleares do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16937/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.616/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Flavia Roberta Menezes de Souza (008.691.542-81).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16938/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.637/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Cleverson Alex Leitão (082.899.659-82).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16939/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.648/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alvaro Luiz da Silva Lima (055.685.725-93); Arthur Almeida Ferreira Prado dos

Santos (157.644.107-54); Filipe Micael Santos da Silva (708.927.864-69); Gabriel Felipe Silva do Espirito

Santo (704.380.494-97); Gabriel Goncalves Costa (051.227.620-07).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16940/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.684/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Paulo Alves de Castro (040.165.722-15).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16941/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.737/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Marcos Odilon Dias Rodrigues (013.686.471-62).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16942/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.740/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Waldeir Eterno da Silva (890.258.811-49).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16943/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.779/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Jonatas Costa de Oliveira (866.419.132-87).

1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar - STM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16944/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.789/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Claudia Alencar Modesto (536.036.054-20); Carlos Alberto Jakubowski

(622.004.100-34); Debora Simone da Silva Neves (825.436.230-00); Jose Carlos Mendes (508.955.320-34);

Liziane Victoria Decarli (839.425.640-68).

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16945/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.812/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Wallace dos Santos Ribeiro (094.080.257-09).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 16946/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.815/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Maicon Wesllei de Camargo (074.459.929-60); Marcos Alves dos Santos

(026.355.823-19); Marina Barbosa Reis Nykiel (005.275.912-11); Mayara Thais de Castro (060.596.599-42);

Patricia Mara Simoes Pratts (008.621.299-07).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal - PF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16947/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.830/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Celina Santos da Silva Brandao (039.530.534-93); Luana Paula Nogueira de

Araujo Brandao (057.266.864-38); Luciana de Andrade Pereira (037.994.964-40); Luedja Carla Vidal

Monteiro Gomes (013.097.094-83); Saulo Roberto de Souza Silva (072.641.374-73).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas - UFAL.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16948/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.832/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernando Cezar Melo de Oliveira (026.510.106-93); Tereza Cristina de Souza

Ferreira (644.844.084-49); Thais Buarque de Souza Costa (060.977.274-02); Vanilson de Lima Coelho

(828.183.634-20); Zeno Soares Crocetti (320.668.309-25).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas - UFAL.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 392/468

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16949/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.863/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Arlene de Almeida Nascimento (949.197.472-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas - UFAM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16950/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.947/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Caio Andrade Nascimento (027.733.403-96); Henia Rodrigues Coelho

(887.008.521-04); Laura Rosa de Sousa (942.901.803-53); Vivian Elizabeth Fonseca Bosco (724.467.141-53).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16951/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.950/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliziane Ribeiro Alves dos Santos (053.236.885-13); Leonardo Augusto Luz

Alcantara Silva (921.901.385-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16952/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.977/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Danubia Magalhães Soares (007.259.031-98); Meiriluce Assunção Silva

(065.132.356-85)..

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia - UFU.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16953/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-031.981/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Tiago Pereira dos Santos (073.863.986-97).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16954/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.008/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adenisson Fernando de Jesus Silva (622.148.963-68); Eduardo Saraiva Espinola

(080.621.647-64); Gabriela Extremadouro da Silva (108.882.587-71); Matheus Nobre Giuliasse (141.707.087-

09).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região - TRF2.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16955/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.065/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabiola Lucena Ferreira (121.774.177-16); Guilherme Monteiro de Barros

(017.457.207-74); Laerte do Nascimento Silva (134.392.187-24); Lenine Henrique de Oliveira (104.304.987-

80); Luciane de Oliveira Macedo Maciel (016.535.167-55).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde - MS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16956/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.092/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alan Clayton Fernandes (213.345.308-31); Jade Moreno de Araujo (701.662.671-

71); Luciana Serafim da Cunha (021.612.091-83); Melissa Lorrane Frazao Lopes (032.388.211-05); Patricia

Ribeiro de Resende Roriz Medeiros (045.197.841-23).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16957/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.099/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alberto Moraes da Silva Guedes (778.144.011-00); Ana Luiza Samuel de Queiroz

(672.816.801-04); Jose Eduardo Alves Neto (060.356.321-06); Lediana Agatti Soares (047.022.561-06);

Sirlene Leite de Souza (769.068.501-30).
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16958/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.116/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Luciano Felix de Figueiredo (728.752.591-72); Manuel Botelho Junior

(027.566.861-40); Tatianne Leite Nascimento (009.783.601-09); Tiago Lucio Mendes Cardoso (033.128.811-

70); Yarla Christie Schmaedecke (037.328.261-39).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16959/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.118/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Emanuelle Carvalho de Araujo (060.522.371-80); Jaqueline Medrades da Cruz

(051.123.171-75); Regiane Bentes Nascimento Guimaraes (831.566.901-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16960/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.130/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Antonio Carlos Pereira (749.715.572-53).
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16961/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.148/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Maira de Souza Carvalho (873.579.252-34).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16962/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.151/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Fabio Junior Oliveira Rodrigues (015.472.486-61).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16963/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.226/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Carolina Moura Brasil Carneiro da Silva (104.570.507-13).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16964/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.230/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Elisangela Machado Cortes (037.297.911-41).

1.2. Órgão/Entidade: Defensoria Pública da União - DPU.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16965/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.242/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Clemildo Barbosa dos Santos (045.814.954-31); Davi Montenegro Claudino

Barbosa (005.776.193-06); Evilon Luiz de Souza (743.721.061-49); Lucas Santos de Oliveira (103.617.847-16);

Tony Frankielle de Souza (073.755.744-30).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal - PRF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16966/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.265/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Raiany Feitosa de Oliveira (011.283.042-01); Vinicius Machado Martinez

(368.289.308-35).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16967/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.283/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jefferson Pedro da Silva (099.369.344-07); Josyverton Gomes Ferreira

(101.391.204-75).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande - UFCG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16968/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.343/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Dulcidio Lavoisier de Oliveira Peres (018.694.247-86); Edson da Costa Bezerra

(186.974.318-08); Fabiana Jordao Martinez (187.774.998-24); Luiz Paulo Leite Guadanucci (187.116.758-29);

Patricia Emy Hiramatsu Azevedo (186.713.078-59).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16969/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.344/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anamaria Rogerio Roffe (018.918.909-64); Cibele da Silva Almeida

(187.979.698-85); Marcos Diniz do Nascimento (190.705.558-40); Monica Yuri Matsumoto Michelino de

Oliveira (188.088.138-19); Pedro Facuri Junior (018.811.398-32).
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1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16970/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.356/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adilson Ribeiro de Amorim (036.051.746-39); Elvis de Almeida Silva

(035.899.394-60); Rafael Mota da Rocha (359.384.738-88); Vladimir Martins Coutinho (035.944.976-07);

Wilson Yoshihisa Yamamura (035.886.628-63).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16971/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.365/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Maria Fontenelle de Souza Martins (482.055.163-91); Ildefonso Mendes de

Moraes Sousa (482.564.473-20); Rafael Vidal Tavares (048.134.866-22); Simone Maciel Tinoco (481.748.401-

25); Waldmur Florencio de Moura (481.736.571-49).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16972/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.403/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessado: Guilherme Leonel Arbex (046.622.836-80)

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - Unirio.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16973/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.407/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Bruna da Silva Luiz Alves (066.451.749-85).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região - TRT12/SC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16974/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.409/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Dion Lenon Prediger Feil (018.416.000-67); Lirene Finkler (791.685.150-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria - UFSM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16975/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.410/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Ivson Galdino Borges (082.447.864-93).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16976/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.413/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Agapito Alves de Freitas Filho (048.960.303-38); Francisco Donadone Lima de

Andrade (048.636.843-20); Rocio Andrade Pereira Junior (117.792.077-86); Thiago Duque Hackmann

(002.996.160-29); Wenes Alexandre (007.275.033-24).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal - PRF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16977/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.420/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Angela Goncalves Costa (027.960.364-99).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16978/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.454/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Erivaldo Soares Cerqueira (066.183.435-26); Euquicencia Barbosa de Brito

Almeida (035.115.085-41); Leal Farias dos Santos (039.894.065-74); Rosania de Jesus Rodrigues

(054.241.695-62).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16979/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.455/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Felipe Goncalves Ferreira (037.284.791-95); Guilherme Faria Macedo

(700.928.131-94); Jozimar Moreira de Souza (014.818.141-41); Murillo Barbosa de Sousa (700.276.141-23);

Paulo Eduardo Silva Mendanha Valdo (992.237.751-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16980/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.514/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eneiza Harumi Aguena (164.814.268-04); Hugo Akio Masuda (165.107.728-25);

Luis Carlos Prandini (016.433.029-14); Maristela Takano (165.098.988-10); Tais Assaf Trentino (164.977.978-

07).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16981/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.550/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antonio Fernando Alves da Gama Moraes (404.502.106-00); Cesar Steimbruch

(404.743.050-15); Henrique de Souza Mota (040.220.196-54); Laura Cristina Antunes Silveira (040.388.306-

75); Natalicio de Souza Silva (040.034.256-18).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16982/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.567/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eliezer Jose Goulart (004.594.099-13); Flavio Oliveira Lauande (046.082.939-

40); Irvys Rennan Soares Bonfim (457.820.083-34); Otavio Nunes de Vasconcelos (458.727.083-00); Paulo

Afonso Vaz Dias de Souza (458.375.890-15).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16983/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.585/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Patrik Ferreira Oliveira (542.698.302-04).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF1.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 404/468

ACÓRDÃO Nº 16984/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.589/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Claudio Luis Campos Junior (030.721.059-60); Luciene Moreira da Silva

(481.624.504-91); Luzia Helena Mastroiano Goncalves (434.077.490-15); Michele Pedrolo de Souza

(954.504.910-34); Rosangela Barreiros de Lima (825.245.807-68).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16985/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.591/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Idalgo da Rocha (018.901.880-18); Leonel de Oliveira Pereira

(006.865.233-00).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal - PRF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16986/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.592/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Marcela de Franca Fonseca (040.458.224-96).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco - UFPE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 405/468

ACÓRDÃO Nº 16987/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.596/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Alexandre Luiz Almeida Bentes (425.616.802-82).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16988/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.703/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Igor Gonzaga Lopes (755.337.401-63).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16989/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.726/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Cleber Fonseca Matias (721.297.941-49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16990/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.737/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jane Leite (018.573.499-54); Jesslyn Pytlowanciw Paula (060.488.579-26);

Marilia Esther Lucas Gaia (851.967.382-15); Nabil Helio Beuron (022.404.289-02); Tiago Terplak Bee

(033.677.719-10).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16991/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.760/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Agnaldo Barbosa Mecenero (543.347.561-15); Eduardo Pinheiro de Freitas

(542.985.639-87); Jansen Castrillon Nunes (054.329.517-62); Juliana Aparecida Torezani (054.377.667-00);

Marcos Rogerio Lima Teles (543.517.235-72).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16992/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.810/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bruna Ruiz Di Antonio (370.499.898-27); Mariele Cristine Frigere (424.177.258-

78); Pamela Zampieri Rodrigues (414.446.278-13); Rodinei Lima Sousa (325.034.288-27); Saulo Valim

(332.657.698-60).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo - TRE/SP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 407/468

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16993/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.818/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Paula Campos Fonseca (043.601.934-59).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região - TRF5.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16994/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.855/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Sebastião Santos de Abreu (097.354.487-26).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16995/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.898/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anderson Marcio Barbosa (599.527.412-00); Cairon Cabral Pontes (599.784.146-

49); Mauricio Guaraci Lins (600.710.108-82); Rafael de Vasconcelos Coutinho (059.690.014-73); Rosilene

Soares Moreira (600.127.736-20).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16996/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.919/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Daniel Pieruccini Henz (676.283.620-87); Diego de Barros Vieira (674.946.250-

20); Gerliane Cabral Moreira (674.522.992-72); Isaac Lopes de Sousa (674.529.732-91); Robson Ignacio de

Souza (675.177.812-00).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16997/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.970/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Raquel Dias Teixeira (098.163.187-84); Simone Vaisman Muniz (081.795.437-65).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Artes - Funarte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16998/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-032.976/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Lauro Cesar Figueiredo (005.412.538-32).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas

Gerais.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 16999/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.109/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Laisa Liane Paineiras Domingos (074.130.607-79).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia - UFBA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17000/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.127/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabio Roberto Rodrigues (120.822.948-62); Luis Celso Costa Guimaraes

(121.904.658-26); Mauro Lucio Jeremias (012.233.736-06); Nilton Cesar Hirota (121.083.428-69); Valdinei

Esteves Guimaraes (121.889.967-04).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17001/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.140/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Philippe Nascimento Maia (013.659.191-45); Marcia Maria Correa dos

Santos (001.371.917-31); Pedro Aleixo Filho (136.845.678-25); Regina Kanesi (137.360.248-19); Viviane

Carvalho Miranda (137.101.238-52).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17002/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.168/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Batista Hinterholz (787.604.960-53); Elis Regina Domingues de Pontes

(077.147.848-81); Fernanda Gomes Gama (078.759.887-99); Janice Carvalho Dias (078.768.917-30); Ligia

Campos Zau (787.684.892-34).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17003/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.172/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Luiz Moreira de Oliveira (079.569.787-26); Andre Luiz Simões Turossi

(796.462.809-78); Leandro do Espírito Santo Carneiro (794.024.615-15); Marcelo Galiza Pereira de Souza

(793.698.551-49); Rita de Cassia Pessoa (000.793.936-16).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17004/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.182/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alessio Ferreira Severino (829.351.811-15); Eliana Borges Kuze de Lima

(829.037.519-00); Fabio Leal Raymundo (829.429.351-20); Fernubia Lopes Ferreira (829.571.853-34);

Yndianara Rego Souza (829.092.451-87).
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1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17005/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.196/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Cacildo Goncalves Netto Junior (098.861.128-75); Carolina Paniz (989.930.970-

20); Fabio Athayde Martins (098.924.468-79); Ringlei Anversa Pujol (990.099.860-04); Rodrigo Freitas

Gottschall Souto (099.098.727-22).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17006/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.201/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Angelo Antonio Falanga (999.959.808-00); Fabio Brito de Faria (009.998.554-

33); Leandro Puccini Secunho (859.276.271-53).

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S/A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17007/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.227/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Aline Joiane Melo Lacerda (527.992.712-00).
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1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17008/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.242/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gisele Roma Goncalves Jabor Fagundes (279.284.588-02); Glauber Dantas

Macedo (283.861.368-55).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17009/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.280/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gutemberg Virginio do Nascimento (038.064.284-09); Kelly Morganna da Silva

Araujo Cavalcante (058.851.704-60); Renalvo Cavalcante Silva (000.974.254-94); Roberta Cajaseiras de

Carvalho (031.994.214-74); Silvana Belem de Oliveira Vilar (052.866.414-07).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17010/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.329/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Rafael Alves Guimaraes (033.120.211-54); Rone Rosa Martins (014.471.021-85).
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás - UFG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17011/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.348/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adeliano Francisco da Silva Neto (088.760.087-56); Elida Luiza Barbosa dos

Santos (010.905.794-54); Ilton Palmeira Silva (035.438.314-02); Maria Gabriela Batista Travassos da Luz

(065.146.834-52); Priscilla Alves Nobrega Gambarra Souto (052.637.504-39).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17012/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.349/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Dianise Pereira Rodrigues (011.521.404-69); Ediliene Pessoa de Souza Oliveira

(042.714.744-10); Elizete Garcia dos Santos (901.531.030-00); Ellen Alexandrina Volney (070.612.394-84);

Josivania Alves Dias (030.622.764-95).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17013/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.354/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Karla Helena dos Anjos (104.002.386-08); Leticia Machado da Costa

(001.037.230-05); Lilian Barbosa Perim (095.046.697-27); Paloma Ribeiro de Almeida (812.206.857-04);

Reginaldo Antonio Bezerra do Nascimento (440.951.552-72).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17014/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.421/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Ramon Marsal Penha de Souza (161.640.887-12).

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército - MD/CE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17015/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.489/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Acacio da Silva Lima (176.247.258-94).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão

Pernambucano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17016/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.560/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessado: Edgard Vieira da Silva (056.953.297-36).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro.Inmetro

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17017/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.585/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Camilla Maria de Oliveira Ramos (107.666.487-37); Jose Roberto de Oliveira

Junior (083.575.117-16); Marcela Costa Fernandes (098.293.237-57); Maria Jose Pessanha Maciel

(097.418.567-17).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17018/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.633/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Daniel Dourado de Aragão Santos (005.971.053-59); Queila Possidonio Rosa

(090.614.757-32); Recy de Sousa Quintanilha (014.574.161-31); Tatiana Vieira Lima de Sa (699.071.291-00);

Ubirajara Gusmão Sobrinho Junior (584.633.721-04).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17019/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-033.634/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Leandro Nunes de Souza (023.741.051-64).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17020/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.647/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Akel Araujo de Souza (001.218.332-67); Valdenize de Souza Lima (632.882.902-

78).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17021/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.675/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Benedetti (962.882.130-04); Emanoel Pereira Freitas Junior

(040.772.603-96); Emerson Barros de Almeida (065.044.944-44); Laila Pinheiro de Melo (009.715.122-05);

Ronaldo Antunes Germano (104.673.647-70).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal - PRF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17022/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-033.694/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Edna Santos Silva (973.913.793-87); Emerson de Oliveira Dantas (052.345.504-

60); Jonathan Goncalves da Silva (520.853.413-49); Rodrigo de Oliveira Moura (013.201.536-66); Romes

Antonio Oliveira da Silva (011.947.313-50).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17023/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.719/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Hugo Alexandre Puretachi (145.186.708-50); Isabelle Maffei Guarenti

(003.814.510-38); Pollyanna Santos de Oliveira Todt (021.533.244-08); Roseli Pimentel da Silva

(010.891.184-57); Santana Azeredo Rocha (005.768.655-67).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17024/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.724/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Gleiciane Lima Rodrigues (624.251.293-91); Lilian Victor de Sousa (901.981.153-

34); Michelle Santiago Montenegro (746.340.383-15); Nachielle da Silva Pinheiro (972.725.663-53); Veronica

Furtado Monteiro (743.042.083-49).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17025/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.749/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Natalice Ferreira dos Santos (059.961.455-29).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17026/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.758/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Andre Ribeiro de Almeida (013.181.161-47); Bernardo Mastrangelli Tabaczenski

(015.610.011-80); Jamil Paulo Menezes de Lucena (033.705.995-03); Jose Fernando Xavier Junior

(068.318.214-56); Jose Francisco Madernas Filho (219.709.878-04).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal - PF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17027/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.868/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alexandre Dias Figueira Paza (090.134.928-35); Hellen Cristine Silva Araujo

(362.661.798-06); Pedro Paulo Freitas de Souza (115.768.188-37); Priscila Fracasso Caetano (358.840.998-

00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 17028/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.870/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Ueslei Galvão do Rosario Santos (028.110.725-43).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17029/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.944/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bruno Miguel de Souza (422.673.218-90); Raphael Carpejane de Souza

(099.011.466-07); Vinicius Balduino da Silva de Miranda (415.947.828-06); Vinicius Hencklein (446.779.218-

06).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17030/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.999/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Paloma Osorio (000.049.990-02); Rodrigo Storino Vidal Abreu (113.170.406-19).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região - TRT4/RS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 420/468

ACÓRDÃO Nº 17031/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.003/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Glauber Rodrigues Lamarao (010.292.972-66).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região - TRT14/AC e RO.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17032/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.046/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Francisco Lima Baca (238.556.408-40); Stella Maris Malpici Luna (732.888.377-

49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17033/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.073/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ivy Lian de Souza Ferraz de Oliveira (998.941.221-91); Pedro Augusto Guimaraes

Bordalo (137.543.193-53); Richard Apolonio Santos (222.254.458-00).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 17034/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.077/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marcos Antonio de Araujo Silva (054.537.644-06); Maria Aparecida dos Santos

(723.642.543-53); Thiago Sales Ribeiro (051.328.094-48); Victor Pereira Silva (077.738.154-02).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17035/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.290/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Luiza Caram Amorim (136.558.157-86); Paula Linhares de Souza

(148.982.167-81); Vanderson Medeiros Goncalves (169.864.837-59).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17036/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.342/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alisson Rubson Alves (038.977.986-54); Antonio Maria de Souza Junior

(027.450.816-83); Christiane Regina Esteves Alcino (066.353.716-99); Macilene de Fatima Leite Pereira

(781.670.006-72); Maria Aparecida Rodrigues da Rocha (056.851.726-13).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17037/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.463/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alessandro Silva da Motta Araujo (045.550.507-11); Bruno Henrique Oliveira de

Lira (092.686.077-19); Carlos Alexandre Turque Duarte (078.431.817-41); Diulei da Silva Cruz Chote

(131.703.757-09); Paulo Orli da Costa Junior (123.662.447-54).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17038/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.591/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriano Francisco Mendes Gomes (008.359.624-07); Lena do Socorro de Farias

Rocha Miranda (282.965.832-91); Maria Gerlane de Souto (035.657.234-08); Michelle Christiane Verissimo

da Silva Barros (008.078.294-98); Zilmara Maria dos Santos (062.741.754-07).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17039/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.633/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Paulo Vinicius da Costa Mendes (851.578.991-49).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17040/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.659/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Francisco Alain Peixoto de Sousa (829.599.353-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará - UFC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17041/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.709/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Silvana Machareth Santiago (946.362.577-15).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17042/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.727/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Edilene Jeronimo dos Santos (031.685.464-61); Evania do Nascimento

Albuquerque (076.379.924-62); Marcelo Fontes Aguiar (013.635.353-31); Messias Santos Menezes

(925.243.385-68); Nivia Carvalho Freitas Pereira (716.329.305-44).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17043/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.768/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Henrique Rodrigues Silva (023.041.973-96); Erismar Feitosa da Silva

(008.139.333-40); Marcanio Alves Marques (067.797.563-50); Matheus Alves Silva (060.802.333-71); Renato

de Sousa Nobre (079.479.153-00).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17044/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.901/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aecio Rubem Silva de Jesus (019.830.893-03); Fernando Silva Ferreira

(037.355.463-07); Kelly Suellen Lima Silva (033.642.383-75); Maena Naiadya Soares Silva (062.358.653-33);

Sayenne Ferreira Silva (606.238.073-27).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17045/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.966/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bruno Barreto Cruz (863.721.365-03); Edinalva Silva Pereira (039.365.345-51);

Elaine Oliveira Santos (071.554.225-76); Jose Hamilton da Paixão Junior (061.877.555-29); Leandra da Silva

Matos (052.380.205-62).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17046/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.020/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Mateus Torres Amancio (076.285.773-00); Julia Maia e Magalhaes

(042.484.203-33); Lenaria Alves de Sousa (044.429.823-17); Paulo Rogerio Freitas de Matos (014.817.753-

08); Raimundo Costa de Sousa (033.650.383-02).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17047/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.097/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Eslley de Santana Pinheiro (079.008.705-71); Jose Aderbal Oliveira Braga

(062.654.005-41); Jose Renato dos Santos (057.873.115-07); Junho de Jesus Santos (016.831.085-66);

Rodrigo Bento Alves (069.334.315-09).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17048/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.162/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Josineide Marques Rodrigues (067.903.933-31); Luan Rodrigues da Silva

(066.777.043-78); Marcio Nunes dos Santos (001.826.863-37); Marcos Patrick Chaves Barroso (040.126.013-

50); Tamires Silva Sousa (035.024.133-39).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17049/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.215/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Claudia Patricia Pimenta Marques (915.630.975-91); Glauber Figueiredo Sousa

Carneiro (054.260.965-70); Renato Lopes dos Santos (857.978.725-44); Sandra Regina de Oliveira

(006.952.155-74); Willian Vieira de Melo (050.375.445-56).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17050/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.403/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Abmael Costa Alves (050.945.303-13); Adriano Braga dos Santos Sa

(603.536.153-66); Dinayana Kelly Uchoa do Nascimento (064.856.813-02); Eder Evangelista de Sena

(017.272.695-60); Elson Venancio Rodrigues Teixeira (058.363.723-06).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17051/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.414/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Daniela Ramos Petti (141.005.517-54); Livia Salgado de Oliveira (369.738.508-

98).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense - UFF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17052/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.443/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Danilo Fernandes de Figueiredo (026.364.803-66); Deoclecio Santos da Silva

(048.771.843-76); Keilly Anaiara Cordeiro dos Santos (054.456.323-93); Romao Carlos Santos da Silva

(063.065.923-00); Ruan Charles Freitas (062.975.563-93).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17053/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.476/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Filinto Silva Gabaia (809.749.293-87); Jardeia Moura Pereira (008.588.023-09);

Jonielson Ferreira da Silva (014.127.933-86); Lais Lima Alves (059.260.563-90); Leandro de Assis

Nascimento dos Santos (062.112.143-67).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17054/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.502/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aurea Carvalho da Silva (031.548.673-25); Carlos Alberto Cardoso Moraes

(910.678.633-20); Josue Rodrigues de Oliveira (178.136.113-49); Lucas Sales da Silva (602.583.183-17); Shirle

Carvalho Viana (080.420.703-81).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17055/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.609/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Jociele de Araujo Silva (027.739.283-77); Kennedy Almeida de Sousa

(012.015.713-67); Lucas Souza Vieira (041.900.633-80); Pablo Pallacyus da Costa Araujo (050.956.983-82);

Teresinha de Jesus Carvalho de Moura (337.920.703-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17056/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.744/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aureques dos Anjos Coelho (055.354.883-21); Carlos Del Prestes Monteiro

Junior (216.602.393-20); Emiliana dos Santos Sousa Silva (040.776.483-60); Nalva Dantas da Silva

(045.494.353-99); Raylander Araujo Barros (067.923.143-90).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17057/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.782/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Mayara Cristina Lopes (099.557.146-54).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa - UFV.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17058/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.805/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Airton Felix Fernandes (045.084.443-93); Athila Bezerra de Souza (035.715.783-

41); Francisco Sergio Mesquita Oliveira (062.095.863-41); Joao Marcus Beserra Almeida (044.174.893-78);

Jose Jakes da Silva (020.845.573-64).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17059/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.878/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Anilton de Sousa Coelho (071.389.393-10); Jeisa Mayra de Jesus Dias

(041.472.293-01); Jose Carlos Carvalho de Sousa (033.095.693-06); Lucianne Moreira e Silva dos Santos

(017.863.923-05); Murilo Wesley da Silva (051.749.143-55).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17060/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.938/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Erika Costa Silva (054.235.483-73); Francisca Luciana Andrade Sousa

(019.573.223-57); Jose Antonio de Andrade Castelo (056.479.793-60); Larissa Daniele Gomes de Freitas

(031.883.583-50); Wilson Pinto Raposo (014.173.343-80).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17061/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.972/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Matheus George Alves da Silva (186.492.747-06); Matheus Henrique Trindade

Nogueira (129.560.346-26); Thamires Cristine Souza dos Santos (121.247.277-29); Thayna Dias Serra

(170.222.007-93); Victoria Rodrigues Souza Silva (073.363.954-22).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica - MD/CA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17062/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.029/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Barbara de Fatima Ferreira (142.080.857-54); Helenilson de Oliveira Francelino

(049.941.443-89); Josiane Maria da Silva (088.674.787-29); Matheus Paes Rodrigues (180.610.697-33); Olavo

Luiz Correa Ribeiro Junior (138.860.957-62).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17063/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.069/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Thiago Henrique Carneiro Rios Lopes (016.317.245-50).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe - UFS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17064/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.090/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabio Leonardo Reis Resende (098.121.987-09); Ricardo Vitoria Teixeira

(019.171.675-80).

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17065/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão

civil a seguir relacionados, sem prejuízo de fazer a seguinte autorização, de acordo com o parecer do

Ministério Público/TCU:
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1. Processo TC-020.225/2021-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Antonia Rodrigues da Silva do Nascimento (819.282.707-00); Elaine da Silva

Cardoso (026.469.427-96); Idalina Cruz Theodosio (708.610.567-87); Ivone Serejo Martins (458.142.287-68);

Lourdilea da Silva Pinto Pires (100.721.127-00); Sonia Suely Quinn Lopes Flores da Cunha (444.469.857-87).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Autorização:

1.7.1. à Sefip que corrija o código do fundamento legal da pensão instituída por Gilberto

Theodosio (peça 7) em favor da Sra. Idalina Cruz Theodosio, no ePessoal, para que passe a indicar PCIV-15,

bem como o campo "Forma de reajuste dos proventos" para "Com Paridade".

ACÓRDÃO Nº 17066/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.351/2021-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Francina Maria Moreira (021.770.581-20).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério de Minas e Energia - MME.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17067/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.354/2021-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Kaylane da Silva Magnezi (196.285.067-65).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17068/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260

do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão

civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.360/2021-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Genoveva Ferreira da Silva (430.749.362-15); Joao Evangelista de Franca

(116.472.562-91); Joaquim Soares Filho (050.558.302-04); Maria de Jesus Castro Pereira (448.303.272-00);

Marineia Benedita da Silva Melo (043.918.702-82).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde - Funasa.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17069/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no item 1.1 deste Acórdão,

de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-020.802/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Francisco José Silva Maia (CPF 010.385.488-61); Marilia Costa (CPF

703.566.378-91); Marilza Lemos Gonçalves (CPF 987.482.388-72); Marizete Lins Gomes (CPF 036.067.578-

67) e Vera Lucia Pereira dos Santos (CPF 954.015.208-91).

1.2. Entidade: Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17070/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.911/2021-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ubaldo Tolentino de Barros (CPF 141.806.261-87).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17071/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.722/2021-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Romulo Eduardo Bernardes da Silva (CPF 353.850.576-49).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais -

IFSULDEMINAS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17072/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.731/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marnes Filgueira de Carvalho Júnior (CPF 480.388.069-72).

1.2. Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina -TRT/SC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17073/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no item 1.1 deste Acórdão,

de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.754/2021-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Eloiza Ferreira da Fontoura (CPF 676.853.907-87) e Maisa Campos de Souza

(CPF 608.732.137-34).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17074/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.755/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Sergio da Silva (CPF 181.916.064-53).

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17075/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.770/2021-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edson Santos Damasceno (CPF 136.468.342-34).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17076/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no item 1.1 deste Acórdão,

de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.772/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Eleusa Lucia Vieira Penha (CPF 316.684.611-53); Lucio Mauro Pessoa (CPF

287.973.106-20) e Rosangela Maria dos Santos Teixeira (CPF 266.722.511-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17077/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.818/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Cleide Joseane Cachoeira (CPF 343.884.439-72).

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde - FUNASA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17078/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.847/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Sonia dos Santos (CPF 485.391.639-34).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina - IFSC.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17079/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.909/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Normali Iven (CPF 426.372.870-04).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17080/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.944/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Mauricio de Pinho Gama (CPF 011.492.027-34).

1.2. Órgão: Ministério da Educação.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17081/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.946/2021-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Fernando Luiz Trindade Rego (CPF 101.943.395-72).

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia - UFBA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17082/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-038.750/2021-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edson Gonçalves dos Santos (CPF 768.271.438-72).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17083/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria relacionados no item 1.1 deste Acórdão,

de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-038.916/2021-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Carlos Alberto Marques Barbosa (CPF 092.600.132-91); Evandro Pantoja

Monteiro (CPF 142.004.902-00); João Benjamim Santos (CPF 112.556.502-06); Maria Eluiza Fernandes de

Souza (CPF 209.406.532-49) e Sônia do Socorro Pereira Goes (CPF 209.762.322-00).

1.2. Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17084/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-029.561/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Silvio Passarini de Resende Júnior (CPF 038.168.117-36).

1.2. Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17085/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.097/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Thiago Toschi Garofano (CPF 362.715.848-29).
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1.2. Órgão: Defensoria Pública da União - DPU.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17086/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.112/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fabricio Batista de Araújo (CPF 722.613.231-15); Marianne Feijo de Lima Freire

(CPF 019.396.053-26); Ricardo Pereira Nunes (CPF 014.948.571-97) e Roberta Farias Holanda Cunha (CPF

813.593.493-91).

1.2. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17087/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.283/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Carlos Antônio Marreiros Moreira (CPF 096.315.003-06); Isac Américo da Silva

(CPF 027.275.553-26); José Flavio Fonseca de Oliveira (CPF 758.603.093-68) e Manoel Rawinlinson da Silva

Lima (CPF 601.581.613-94).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17088/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais
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para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.298/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Fernando Henrique Pinheiro Fonseca (CPF 846.799.996-91); Lúcio Paulo

Magalhães Aires Monteiro (CPF 895.988.301-87); Pedro Luiz da Silva Neto (CPF 002.070.521-23); Philippe

Santos Matos (CPF 025.114.515-81) e Rafaella Gomes Rodrigues Bastos (CPF 019.381.821-38).

1.2. Entidade: Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (filial RJ).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17089/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.325/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Jefferson Alexandre do Nascimento (CPF 072.181.694-06).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte -

IFRN.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17090/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.389/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Antônio Costa Neto (CPI 001.033.943-46).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17091/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.407/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gilmar Alves Brito (CPF 042.551.083-23); Polyana Carvalho Nunes (CPF

017.711.033-37) e Rodrigo Rougemont da Motta (CPF 119.426.687-83).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - IFPI.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17092/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.505/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Danielle Garcia Justino Brasão (CPF 080.143.326-60); Eduardo dos Santos de

Oliveira Braga (CPF 116.700.827-84); Ingrid Ferreira de Souza (CPF 124.400.757-95); Moises Ceni de Almeida

(CPF 132.095.247-00).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17093/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.534/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Christoff Pereira Valério (CPF 134.971.907-21); Joana D Arc Dias Barroso

Valverde (CPF 014.204.516-00); Leticia do Carmo Dutra Dias (CPF 079.888.996-94); Paulo Socorro da Silva

Guimarães Júnior (CPF 748.563.752-53) e Vagner Barbosa Batista (CPF 468.462.121-91).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17094/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.597/2021-9 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: João dos Santos Menezes (CPF 931.248.051-00).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17095/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.618/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gisela de Assis Conceição (CPF 057.569.867-58); José Ribamar Oliveira

Cavalcante Júnior (CPF 018.201.553-07) e Michelle Arrais Guedes Machado (CPF 044.249.164-64).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17096/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.805/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Arilanne Kellyne Barboza Vilarinho (CPF 034.420.753-60) e Elaine Amaral de

Paula (CPF 088.634.946-06).



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 443/468

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais -

IF SUDESTE - MG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17097/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.822/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ademir Maciel de Souza (CPF 594.040.512-68); Adilai Salomão Relvas (CPF

006.690.512-50); Pedro Henrique Gomes Paiva (CPF 023.578.271-81) e Ricardo Daniell Prestes Jacauna

(CPF 512.642.772-53).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17098/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.866/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Marcio de Jesus Cavalcanti Júnior (CPF 009.622.024-44).

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17099/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais
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para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.873/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Lourdeanny Karolinny Carvalho de Araújo (CPF 044.149.913-90); Maria Luciene

Barbosa Carvalho (CPF 373.636.972-72); Mateus de Sá Barreto Barros (CPF 816.400.565-72); Priscilla Ribeiro

Moraes Rego de Souza (CPF 842.717.283-49) e Ronaldo Macedo de Franca Lima (CPF 936.377.803-72).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão - UFMA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17100/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.957/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Nathalia Roberta de Menezes Barbosa Serafim (CPF 058.690.014-47).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17101/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-033.995/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Alessandra Cintra Amaral (CPF 119.883.887-67); Alexandra Pereira da Silva (CPF

077.936.867-30); Ari Ferreira Diniz (CPF 685.870.587-20) e Marcio de Oliveira Santos (CPF 052.443.727-00).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17102/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.047/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Danielle Lima Bezerra (CPF 069.151.854-88); Luciana Silva Amorim (CPF

840.071.255-20); Marcela de Souza Farias (CPF 925.708.875-87) e Ricardo Freire de Moraes (CPF

055.373.404-02).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - IF Baiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17103/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.067/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Claudia Elise Ferraz Silva (CPF 045.835.204-76); Dreyson Ribeiro Rodrigues

(CPF 104.808.644-54); Evonio de Barros Campelo Júnior (CPF 484.184.474-00); Priscylla Karoline de

Menezes (CPF 006.947.341-28) e Sonia Virginia Martins Pereira (CPF 767.742.524-00).

1.2. Entidade: Universidade Federal de Pernambuco - UFPE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17104/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.111/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Saulo Brilhante Ferreira (CPF 898.254.702-91).

1.2. Órgão: Ministério Público Federal - MPF.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 446/468

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17105/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.147/2021-7 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Christian Kelly Nunes Ponzo (CPF 435.951.203-10) e Vandre de Castro Toffoli

(CPF 093.421.487-51).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo - UFES.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17106/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.201/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Jacimara Ribeiro Merizio Cardozo (CPF 058.733.337-50).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17107/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.237/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bianca Isabela Acâmpora e Silva Ferreira (CPF 013.794.157-99); Décio

Nascimento Guimarães (CPF 071.731.987-39); Gregorio Kappaun Rocha (CPF 120.766.857-58); Lauriberto

Paulo Belém (CPF 925.462.428-49) e Marcelo Cardoso da Silva (CPF 097.962.427-45).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense - IFFluminense.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17108/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.250/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Daniel Hilário da Silva (CPF 922.860.621-53); Lilian de Lima Madeira (CPF

111.975.657-01) e Viviane Lima Martins (CPF 247.569.798-90).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais - IFMG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17109/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.267/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Gustavo Dias da Silva (CPF 065.544.724-52).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17110/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.530/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessados: Jordana Erica Mesquita da Silva Gomes (CPF 844.671.693-34); Kaline Ribeiro de

Freitas (CPF 915.646.204-25); Kelyson Caio de Freitas Targino (CPF 082.435.104-51) e Maxwell Lima Maia

(CPF 036.848.283-94).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17111/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.603/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Catarina Adelaide do Nascimento (CPF 905.486.394-34); Cristiane Silva Franca

(CPF 074.123.114-09); Elizabeth Bandeira Lourenco (CPF 014.348.044-88); Mardenia Katiere Campos

Barboza (CPF 065.279.284-75) e Niellys de Fatima da Conceição Gonçalves Costa (CPF 061.049.034-60).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17112/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.605/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Andrea Povedano (CPF 028.365.617-42).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17113/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.644/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Marcos Antônio Modesto de Morais Júnior (CPF 920.215.065-68); Ricardo Bispo

da Silva (CPF 947.726.815-15); Uesley de Oliveira Rocha (CPF 823.161.125-87); Valdir Terezo dos Santos (CPF

982.238.445-91) e Valdite Gomes Amorim Prates (CPF 005.640.035-73).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17114/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.681/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Rita Silva Sacramento (CPF 330.440.075-34); Egberto Lima Siqueira (CPF

018.803.185-55); Iolanda Santos de Souza (CPF 788.429.055-34); Jammily de Oliveira Vieira Moreira (CPF

050.357.134-23) e Naiani Schitini da Silva (CPF 014.097.955-78).

1.2. Entidade: Universidade Federal da Bahia - UFBA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17115/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.725/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Claudia Araújo Clemente (CPF 046.594.984-33); Carmem Lucia Ferreira

(CPF 799.547.584-53); Daniel Franceschini Palmieri (CPF 713.879.601-30); Mary Jane Vasconcelos

Mendonca (CPF 290.089.054-34) e Pedro Rincon Cintra da Cruz (CPF 710.964.931-87).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17116/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.730/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Bianca Duarte Gularte (CPF 003.844.480-11); Fabio André de Almeida Silva

(CPF 000.096.753-02); Gislene Corrêa (CPF 936.809.370-91); Samuel Alves de Santana Filho (CPF

010.851.775-64) e Victor Felipe dos Santos Tejada (CPF 819.535.260-04).

1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17117/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.809/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Eliane Silva de Queiroz (CPF 033.291.915-38).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - IF Baiano.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17118/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.811/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Celso Batista Marins (CPF 017.225.377-28) e Gilberto Lima Araújo (CPF

037.483.817-86).
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1.2. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17119/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.839/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Maurilio Onofre Deininger Filho (CPF 095.101.074-33); Mirella Sá Barroso

Calheiros (CPF 137.835.777-99); Paula Garcez Corrêa da Silva (CPF 139.905.367-10); Ruana Silva Cunha

Horta (CPF 131.906.317-94) e Sandro Ferreira Horta (CPF 096.000.446-78).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17120/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.844/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Gabrielli Harumi Yamashita (CPF 026.189.065-43); João Pedro Seefeldt Pessoa

(CPF 031.571.910-98); Juliana Medianeira Machado (CPF 005.548.790-42) e William Hackenhaar (CPF

018.325.340-06).

1.2. Entidade: Universidade Federal de Santa Maria - UFSM.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17121/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais
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para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.850/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Otavio Costa da Silva (CPF 005.951.923-19) e Tassia Jaslana Tenório Pinheiro

(CPF 026.929.523-24).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 1ª Região -TRT/1ª

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17122/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.927/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Antônio José Ferreira da Rocha Filho (CPF 063.115.003-02); Djane de Sousa

Nascimento (CPF 047.679.463-36); Florenice Jacobina Brito (CPF 042.340.668-00); Rai Silva Feitosa Fontes

(CPF 041.575.203-51) e Tais Alves da Mata Gomes (CPF 049.962.433-50).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17123/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.967/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessadas: Denise Lima Magalhães (CPF 074.649.655-90); Elicacia Lima Souza (CPF

438.904.918-63); Maria Isabel de Santana Pereira (CPF 030.598.665-11); Paula Pimenta Gomes (CPF

086.098.246-75) e Rafaela Matos Rodrigues (CPF 446.368.978-38).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17124/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-034.985/2021-2 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Adriene dos Santos Pena (CPF 022.178.735-63); Alana de Oliveira Dantas (CPF

038.148.325-82); Daniela Flores de Souza da Mata Miranda (CPF 044.278.175-05); Josane Silva Pereira (CPF

025.701.455-13) e Vagner Carvalho Lopes dos Santos (CPF 024.065.715-21)

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17125/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.150/2021-1 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ivana Barbosa Lopes (CPF 061.491.513-95); Jorge Luiz dos Reis Silva (CPF

053.092.903-11); Lucas Carvalho Fontenele (CPF 057.868.203-60); Matheus Rodrigues Marques (CPF

074.241.333-06) e Spartacus Silva Souza (CPF 054.186.683-40).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17126/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.435/2021-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Brena Kessia da Silva (CPF 060.832.513-97); Fernando Matias Ferreira Sousa

(CPF 058.499.383-89); Herbert de Lima Mesquita (CPF 064.836.693-64); Raimundo Ticiano Macedo Tavares

Ramalho (CPF 031.505.543-06) e Rosimeire Martins de Castro (CPF 812.283.503-10).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17127/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.902/2021-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessada: Fabilene Gomes Paim (CPF 018.477.945-64).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17128/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legais

para fins de registro os atos de admissão de pessoal relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-035.968/2021-4 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Layna Maria Almeida Gomes da Silva (CPF 187.498.187-67); Luan Samuel

Navarro (CPF 079.829.329-24); Lucas Costa de Souza (CPF 150.651.957-14); Lucas de Oliveira Neiva (CPF

179.276.317-48) e Lucas dos Santos Goulart (CPF 143.082.967-22).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17129/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.065/2021-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
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1.1. Interessada: Adriana Maria da Silva Freitas Costa (CPF 974.786.285-91).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais -

IFNMG.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17130/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

I, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de admissão de pessoal relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo com

os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-036.073/2021-0 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Lucas Henrique Rocha de Souza (CPF 122.144.396-84).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17131/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que o presente processo trata de pensões civis deferidas pelo então Ministério da

Fazenda em favor de Maria de Lourdes Fernandes Xavier, a partir do falecimento de Inaldo Fernandes

Xavier (Peça 3), Grinalda Sérgio de Brito, a partir do falecimento de José Severino de Brito (Peça 4), Tiane

Guimarães da Nóbrega, a partir do falecimento de Miguel Manoel da Silva (Peça 5), Dolores Maria Ferreira

do Nascimento, a partir do falecimento de Antônio Amaro do Nascimento (Peça 6), Maria de Lourdes Reis

Ximenes, a partir do falecimento de Marcelo Marques da Silva (Peça 7), Severina da Mata Ribeiro Campos, a

partir do falecimento de José Campos Galvão (Peça 8), e Maria Neiva Coelho Nogueira, a partir do

falecimento de Lauro de Deus Nogueira (Peça 9), além de Gabriel Landim de Souza Leão e Thiago Landim

de Souza Leão, a partir do falecimento de Cláudio José Arruda de Souza Leão (Peça 10);

Considerando que a 2ª Câmara do TCU assinalou a legalidade dos atos de pensão civil às Peças

5 a 10, sem prejuízo de anotar como prejudicados, por inépcia, os atos de pensão civil às Peças 3 e 4,

tendo, assim, prolatado o item 1.7.1 do Acórdão 8.904/2021 nos seguintes termos:

"(...) 1.7.1. determinar que, no prazo de 60 (sessenta) dias, o Ministério da Economia promova a

revisão da pensão civil instituída por Inaldo Fernandes Xavier (Peça 3), em observância ao art. 2º da EC n.º

70, de 2012, e ao Acórdão 2.553/2013-TCU-Plenário, além de corrigir no e-Pessoal o código do

fundamento legal da pensão instituída por José Severino de Brito (Peça 4) com vistas a indicar como PCIV-

15, sem prejuízo de, no campo específico do formulário destinado à "FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA

PENSÃO CIVIL", modificar a forma de reajuste dos proventos para "com paridade", encaminhando os novos

atos para serem submetidos à apreciação pelo TCU, em consonância com o art. 260 do RITCU";

Considerando que a administração do Ministério da Economia foi notificada sobre o aludido

acórdão por intermédio do Ofício 36674/2021-TCU/Seproc (Peça 16), tendo a ciência do expediente

ocorrido em 12/7/2021 (Peça 17);
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Considerando que, em 6/9/2021, a administração do Ministério da Economia compareceu à

Peça 18, por intermédio de Dilson Gonzaga Pereira Neto, como Coordenador de Acompanhamento e

Controle, e solicitou a prorrogação, por 30 (trinta) dias, do prazo fixado para o integral cumprimento das

determinações prolatadas pelo item 1.7.1 do Acórdão 8904/2021-TCU-2ª Câmara;

Considerando, enfim, que, à Peça 22, a Sefip teria emitido o seu parecer pelo deferimento do

referido pedido de prorrogação de prazo por mais 30 dias;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e", do Regimento Interno do TCU, aprovado pela

Resolução nº 246, de 2011, em deferir a solicitação apresentada à Peça 18 por Dilson Gonzaga Pereira

Neto, como Coordenador de Acompanhamento e Controle do Ministério da Economia, e, assim, autorizar,

excepcionalmente, a prorrogação, por 30 (trinta) dias, do prazo para o atendimento à determinação

proferida pelo Acórdão 8.904/2021-TCU-2ª Câmara, devendo o novo prazo ser contado a partir da

notificação do presente Acórdão, sem prejuízo de, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo,

prolatar a providência abaixo fixada pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-008.142/2021-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Dolores Maria Ferreira do Nascimento (CPF 187.752.924-91); Gabriel Landim de

Souza Leão (CPF 075.038.724-62); Grinalda Sérgio de Brito (CPF 353.482.914-04); Maria Neiva Coelho

Nogueira (CPF 087.861.114-26); Maria de Lourdes Fernandes Xavier (CPF 687.835.824-87); Maria de Lourdes

Reis Ximenes (CPF 217.778.294-53); Severina da Mata Ribeiro Campos (CPF 149.491.564-20); Thiago Landim

de Souza Leão (CPF 075.038.744-06); Tiane Guimarães da Nobrega (CPF 415.899.204-49).

1.2. Órgão: Ministério da Economia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Providência: enviar a cópia deste Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, à

administração do Ministério da Economia, para ciência e adoção das providências cabíveis dentro do novo

prazo fixado.

ACÓRDÃO Nº 17132/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de pensão civil relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-039.184/2021-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Anatan do Carmo Pereira (CPF 671.332.077-53); Francisca Gomes da Silva (CPF

170.594.883-91); Ilma Pieroni de Souza (CPF 277.547.587-68); Lucia Regina Candido Cardoso (CPF

011.264.307-81) e Wilma Viana Gonçalves (CPF 633.276.947-53).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17133/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de pensão civil relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-039.201/2021-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Eunice Flausina da Silva (CPF 603.030.696-00); Leda Altiva Bogado Junqueira

(CPF 454.736.336-68); Maria Adelina de Andrade Carvalho (CPF 210.922.576-91); Regina Celia Andrade Lélis

(CPF 664.250.426-72) e Roberto Flausino Martins (CPF 514.877.306-59).

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17134/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de pensão civil relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-039.215/2021-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Maria das Graças Silva Melo (CPF 134.929.183-87).

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde - FUNASA.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17135/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que, em sintonia com a sociedade brasileira, o TCU deve anotar toda a imensa

gratidão devida aos valorosos expedicionários da FEB, durante a participação brasileira na II Guerra

Mundial, até porque eles contribuíram, com o risco ou o sacrifício, muitas vezes, da própria vida, para a

atual subsistência do mundo livre - sem o indesejado jugo ao nefasto aparelho nazista;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro os atos de pensão especial para ex-combatente relacionados no item 1.1 deste

Acórdão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-039.110/2021-4 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE)

1.1. Interessados: Benta da Rocha Coelho (CPF 642.040.659-53); Cacilda Mewes Dias de Siqueira

(CPF 233.271.629-72); Marilena Fernandes Luz (CPF 108.659.189-53); Maryland Diniz Martins (CPF

062.178.558-01); Raquel Lopes Martins (CPF 759.649.029-87) e Yvani Furtado Mafra (CPF 562.416.409-25).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17136/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que, em sintonia com a sociedade brasileira, o TCU deve anotar toda a imensa

gratidão devida aos valorosos expedicionários da FEB, durante a participação brasileira na II Guerra

Mundial, até porque eles contribuíram, com o risco ou o sacrifício, muitas vezes, da própria vida, para a

atual subsistência do mundo livre - sem o indesejado jugo ao nefasto aparelho nazista;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de pensão especial para ex-combatente relacionados no item 1.1 deste

Acórdão, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-039.131/2021-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE)

1.1. Interessados: Laide da Silva Leal (CPF 410.902.176-68) e Ramon Saulo Valle Leal (CPF

090.588.656-90).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17137/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar legal

para fins de registro o ato de concessão de pensão militar relacionado no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.972/2021-9 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Rose Leny Monteiro Lopes Marques (CPF 445.466.612-15).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17138/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar
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legais para fins de registro os atos de concessão de pensão militar relacionados no item 1.1 deste Acórdão,

de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-037.983/2021-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessados: Dine Sulay Vieira de Abreu Vila Nova (CPF 026.686.794-43); Maria Rosalva

Cabral (CPF 304.656.054-00); Maria Rosilda Cabral Santana (CPF 128.913.204-68); Maria das Gracas de

Araújo (CPF 103.562.904-68); Nadir Soares Vila Nova (CPF 230.710.014-87); Rosita Soares da Silva (CPF

773.253.897-87); Vaneide de Oliveira Leal (CPF 510.139.244-87); Voleide de Oliveira Leal (CPF 428.967.384-

87) e Voline Leal Santos (CPF 026.462.574-90).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17139/2021 - TCU - 2ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei nº 8.443, de 1992, e nos arts. 1º, VIII, 143, II, 259,

II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em considerar

legais para fins de registro os atos de concessão de reforma relacionados no item 1.1 deste Acórdão, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-038.033/2021-6 (REFORMA)

1.1. Interessados: Carlos Henrique dos Reis Souza (CPF 123.356.767-50); Cezar Flor da Silva (CPF

058.836.674-90); Diogo Antônio Trevisol (CPF 928.285.400-06); Tiago Barbosa Marin (CPF 807.761.670-49)

e Veronica dos Santos Barroso (CPF 390.409.503-00).

1.2. Órgão: Ministério da Defesa - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de

Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 17140/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que o presente processo trata de tomada de contas especial autuada a partir da

conversão do processo de representação fixada por meio do Acórdão 3.484/2019 proferido pela 2ª

Câmara do TCU, no bojo do TC 027.607/2017-8, diante dos indícios de superfaturamento sob o valor

mensal de R$ 787.863,65 na execução do Contrato de Gestão n.º 13/2015 firmado entre o Município de

Itaboraí - RJ e o Instituto Brasileiro de Apoio a Saúde - IBAS (atualmente denominado como Instituto para

Promoção da Cidadania, Educação e Saúde - ICES) para a gestão do Hospital Municipal Desembargador

Leal Júnior, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 3/12/2015 a 3/12/2017;

Considerando que foi apensado ao presente processo, contudo, o aludido TC 027.607/2017-8,

cuidando aí da representação formulada pela Cruz Vermelha Brasileira - filial no Estado do Rio de Janeiro

sobre as supostas irregularidades no edital do Chamamento Público n.º 2/2017 conduzido pelo Município

de Itaboraí - RJ para a celebração de contrato de gestão junto à entidade qualificada como organização

social - OS no âmbito do Hospital Municipal Desembargador Leal Júnior a partir do aporte de recursos

federais provenientes do Ministério da Saúde sob o valor estimado de R$ 54.782.777,28;



07/10/21, 05:07 Ata - Ata - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-350943079 460/468

Considerando que, após a análise inicial do feito, a Secex-TCE propôs a realização de diligências

junto ao Município de Itaboraí - RJ e à Caixa Econômica Federal, em razão da ausência de elementos

tenentes a permitir a avaliação das supostas irregularidades e a definição da responsabilidade solidária

pelo eventual dano ao erário, tendo sido as diligências sido autorizadas por meio do despacho proferido à

Peça 8 nos seguintes termos:

"(...) a) com fundamento nos arts. 10, §1º, e 11 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 157 do Regimento

Interno do TCU, realizar diligência ao município de Itaboraí/RJ, para que, acerca do edital que deu origem

aos termos do Chamamento Público nº 01/2015 (Processo Administrativo n.º 2.128/2015), e que resultou

na contratação do Instituto Brasileiro de Apoio a Saúde - IBAS (CNPJ: 09.409.051/0001-46; atualmente

denominado de Instituto para Promoção da Cidadania, Educação e Saúde - ICES) por meio do Contrato de

Gestão nº 13/2015, no prazo de quinze dias, apresente o seguinte:

i. cópia integral dos processos administrativos que deram origem ao edital do Chamamento

Público nº 01/2015;

ii. cópias de todas as portarias que deram origem às comissões de servidores/funcionários

designados a participar da elaboração e dos estudos que deram origem ao referido certame, incluindo a

identificação dos CPFs desses;

iii. cópias dos estudos e pesquisas que resultaram nos valores de referência

utilizados/estipulados na licitação, acompanhados com a relação dos responsáveis pela elaboração e

aprovação desses, incluindo os seus respectivos CPFs e atos de nomeação e de exoneração;

iv. cópia de todos os aditivos firmados no âmbito do Contrato de Gestão nº 13/2015, inclusive do

termo que antecipou o encerramento de sua vigência, acompanhado do ato/estudo/parecer que motivou

esse encerramento;

v. relação de todas as solicitações de pagamento/transferência encaminhados pelo IBAS

durante a vigência do ajuste, acompanhada por cópias dos respectivos documentos (ofícios, notas fiscais

etc.);

vi. relação mensal e discriminada de todas as ordens de pagamento/transferência favorecendo

o IBAS, informando a origem desses recursos (tesouro municipal ou repasse federal, com identificação das

contas de origem etc.); e

vii. cópias de documentos comprobatórios de todos os pagamentos/transferências efetuados

ao IBAS (comprovantes de transferência, extratos bancários etc.).

viii. quaisquer novos esclarecimentos ou cópias de documentos adicionais que considere

necessários à completa discriminação do débito e das responsabilidades quanto ao dano tratado nesta

tomada de contas especial (TC 037.496/2019-0);

b) com fundamento nos arts. 10, §1º, e 11 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 157 do Regimento Interno

do TCU, realizar diligência à Caixa Econômica Federal, para que no prazo de quinze dias apresente cópias

dos extratos relativos aos anos de 2015 a 2017 da conta corrente nº 00624005-2 - 'FMS ITABORAI FNS

BLMAC' - da Agência CAIXA n.º 0811, mantido pelo Fundo Municipal de Saúde de Itaboraí/RJ e destinatário

de recursos do Fundo Nacional de Saúde."

Considerando que, por intermédio do Ofício nº. 0560/2020/GEOTR, de 12/8/2020, a Caixa

Econômica Federal teria atendido tempestivamente à referida diligência, com a remessa das cópias dos

extratos bancários, no período de 2015 a 2017, para a conta corrente mantida pelo Fundo Municipal de

Saúde de Itaboraí - RJ (Peças 18 a 20);

Considerando, contudo, que, como o então prefeito de Itaboraí - RJ (gestão: 1º/1/2017 a

31/12/2020), Sadinoel Oliveira Gomes Souza não atendeu à diligência (Peças 13 e 15), tendo ela sido,

posteriormente, reiterada (Peças 21 e 22), a despeito de ter sido concedida a excepcional prorrogação de

prazo por ele solicitada à Peça 23 em conformidade com o despacho acostado à Peça 24, em 11/12/2020;

Considerando que, após a análise do feito, a Secex-TCE pugnou pela aplicação da consequente

multa legal em desfavor do então prefeito (Sadinoel Oliveira Gomes Souza) diante do não atendimento no

prazo fixado, sem a causa justificada, das diligências determinadas pelo Ministro-Relator, sem prejuízo de

reiterar a diligência junto ao referido município e de, assim, solicitar novamente o envio das informações

que, afinal, seriam necessárias ao deslinde desta TCE;
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Considerando que o MPTCU anuiu parcialmente à referida proposta da Secex-TCE, tendo

assinalado, para tanto, a sua discordância pontual sobre a aplicação da multa legal em desfavor de

Sadinoel Oliveira Gomes Souza, já que o aludido gestor teria solicitado a dilação de prazo para o

atendimento da referida diligência por intermédio do ofício dirigido ao Tribunal, em 9/12/2020 (Peça 23),

em face das dificuldades da Secretaria Municipal de Saúde para a localização da documentação

necessária, além de ressaltar, ainda, que o aludido prazo teria encerrado em 8/1/2021, ao passo que,

nesse ínterim, teria ocorrido a sucessão no cargo de prefeito municipal em 2021, tendo sugerido, pois, a

reiteração das aludidas diligências;

Considerando, por esse prisma, que o TCU pode incorporar o parecer da unidade técnica a

estas razões de decidir, sem prejuízo de acolher a referida sugestão do Parquet especial para, no presente

momento, deixar de aplicar a multa prevista no art. 58, IV e § 1º, da Lei n.º 8.443, de 1992, em desfavor de

Sadinoel Oliveira Gomes Souza, ressaltando, no entanto, que a eventual aplicação futura da referida multa

pelo não atendimento da aludida diligência assinada pelo Ministro-Relator, no prazo fixado, prescindirá da

prévia audiência do gestor, até porque as respectivas comunicações processuais de diligência (Peças 13 e

21) teriam informado o aludido gestor sobre a possibilidade de aplicação da referida multa legal,

prescindindo, assim, da prévia audiência, nos termos do art. 268, § 3º, do RITCU;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "c", e 250, inciso V, do Regimento Interno do

TCU, aprovado pela Resolução n.º 246, de 2011, em determinar o retorno do presente processo à Secex-

TCE para que dê prosseguimento ao feito, além de, em sintonia com o parecer emitido pelo MPTCU neste

processo, prolatar as providências abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-037.496/2019-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Apenso: TC 027.607/2017-8 (Representação).

1.2. Entidade: Município de Itaboraí - RJ.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-

TCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Providências:

1.7.1. promover, por intermédio da unidade técnica, a reiteração da devida diligência junto ao

Município Itaboraí - RJ para que, no improrrogável prazo de 15 (quinze) dias contados da notificação desta

deliberação, encaminhe ao TCU as informações e documentações necessárias sobre o processo

administrativo resultante na contratação do Instituto Brasileiro de Apoio a Saúde - IBAS (atualmente

denominado como Instituto para Promoção da Cidadania, Educação e Saúde - ICES) por meio do Contrato

de Gestão n.º 13/2015, nos termos do parecer da unidade técnica às Peças 5 a 7, sem prejuízo, no âmbito

da correspondente comunicação processual, alertar ao atual gestor que a eventual aplicação futura da

referida multa pelo não atendimento da aludida diligência assinada pelo Ministro-Relator, no prazo fixado,

prescindirá da prévia audiência do gestor, até porque as respectivas comunicações processuais de

diligência (Peças 13 e 21) teriam informado o aludido gestor sobre a possibilidade de aplicação da referida

multa legal, prescindindo, assim, da prévia audiência, nos termos do art. 268, § 3º, do RITCU;

1.7.2. promover, por intermédio da unidade técnica, o devido saneamento deste processo,

devendo, para tanto, a Secex-TCE submeter o feito ao Ministro-Relator, após a realização da diligência

assinalada pelo item 1.7.1 deste Acórdão, com a eventual proposta de audiência e citação dos

responsáveis, sem prejuízo de oferecer outras propostas eventualmente cabíveis; e

1.7.3. enviar a cópia do presente Acórdão, com o parecer da unidade técnica, ao Prefeito de

Município Itaboraí - RJ, para ciência e efetivo cumprimento ao item 1.7.1 deste Acórdão dentro do prazo

fixado.

ACÓRDÃO Nº 17141/2021 - TCU - 2ª Câmara
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Considerando que o presente processo trata de monitoramento das determinações prolatadas,

no âmbito do TC-031.409/2015-6, pelos itens 9.4, 9.5 e 9.9 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara;

Considerando que, após a análise do feito, o Auditor Federal Virgilius de Albuquerque

consignou o seu parecer à Peça 53, com a anuência dos dirigentes da SecexEducação (Peças 54 e 55), pelo

seguinte sentido:

"(...) HISTÓRICO

4. Instruções anteriores às peças 13 e 28.

5. Este monitoramento foi apreciado, em 29/10/2019, por intermédio do Acórdão 11.720/2019-

TCU-2ª Câmara (peça 15). De acordo com o Tribunal, não foram devidamente atendidas as determinações

contidas nos subitens 9.4.1, 9.4.3 e 9.4.4, e a recomendação feita no subitem 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-

TCU-Segunda Câmara.

6. São transcritos, a seguir, os dispositivos mencionados (Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara),

assim como, os comandos que reiteraram o cumprimento de medidas para o saneamento das

impropriedades consideradas subsistentes (Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara).

Acórdão 3.232/2017-TCU-Segunda Câmara

'9.4. determinar que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da notificação desta decisão,

a Secretaria-Executiva do Ministério da Cultura conclua as seguintes medidas:

9.4.1. reformule os procedimentos e normativos internos do Ministério da Cultura, apresentando

os resultados ao TCU em relatório que indique as providências adotadas no sentido de automatizar a

reprovação das contas e a inabilitação cautelar dos respectivos proponentes, no caso de omissão da

prestação de contas após o prazo estipulado no art. 81 da Instrução Normativa MinC nº 1/2013, em trinta

dias contados a partir da notificação a que se refere o mesmo artigo, além de atentar para que a

inabilitação cautelar seja suspensa no caso de apresentação da documentação exigida até o julgamento

da tomada de contas especial ou ainda, no caso de comprovação, por parte do proponente, da

impossibilidade de apresentar os documentos em virtude de caso fortuito ou de força maior;

(...) 9.4.3. apresente, ao TCU, a conclusão da prestação de contas do Termo de Cooperação

Técnica nº 160/2013, com a análise dos serviços efetivamente prestados pela Fiocruz;

9.4.4. encaminhe a documentação comprobatória do ressarcimento ao erário dos indevidos

pagamentos à Gestor Serviços Empresariais Ltda. por serviços de limpeza, asseio e conservação no bojo

do Contrato nº 34/2009, sem prejuízo de, se necessário instaurar, a devida tomada de contas especial,

devendo informar o TCU sobre o resultado dessas medidas ao final do prazo assinalado pelo item 9.4

deste Acórdão;

9.9. recomendar que a Secretaria-Executiva do Ministério da Cultura:

(...) 9.9.2. automatize o registro, no sistema Salic, das informações financeiras encaminhadas pelo

Banco do Brasil sobre os projetos culturais com contas de captação e/ou de movimentação abertas,

minimizando ou mesmo extinguindo a interferência humana no processo.'

Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara

'1.7. Determinar:

1.7.1. à Secretaria Especial da Cultura do Ministério da Cidadania, como sucessora do então

Ministério da Cultura, que, no prazo de 90 (noventa) dias, adote as seguintes medidas:

1.7.1.1. promova o efetivo cumprimento do item 9.4.1 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara

com vistas a automatizar a reprovação das contas e a inabilitação cautelar dos respectivos proponentes

diante da omissão na prestação de contas após o prazo estipulado no então art. 81 da IN MinC nº 1, de

2013;

1.7.1.2. indique a norma atualmente estabelecedora dos procedimentos para a apresentação, o

recebimento, a análise, a aprovação, a execução, o acompanhamento, a prestação de contas e a avaliação

de resultados de projetos culturais sobre o mecanismo Incentivo a projetos culturais do Programa

Nacional de Apoio à Cultura - Pronac, ante a perda da vigência da IN MinC nº 1, de 2017, como norma

revogadora da IN MinC nº 1, de 2013;
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1.7.1.3. promova o efetivo cumprimento do item 9.4.3 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara

com vistas a encaminhar, ao TCU, a prestação de contas do Termo de Cooperação Técnica nº 160/2013,

com a análise dos serviços efetivamente prestados pela Fiocruz;

1..7.1.4. promova o efetivo cumprimento do subitem 9.4.4 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª

Câmara com vistas a encaminhar, ao TCU, a documentação comprobatória sobre o ressarcimento ao erário

em face dos indevidos pagamentos à Gestor Serviços Empresariais Ltda. pelos serviços de limpeza, asseio

e conservação no bojo do Contrato nº 34/2009;

1.7.1.4. apresente as justificativas para o não cumprimento do item 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-

TCU-2ª Câmara, indicando as dificuldades para a automatização do registro no Salic das informações

financeiras encaminhadas pelo Banco do Brasil sobre os projetos culturais com as contas de captação e de

movimentação abertas.'

(...) 9.A Secult, então vinculada ao Ministério da Cidadania, e esse ministério foram notificados

acerca dos termos da deliberação e aduziram elementos julgados pertinentes (peças 16-17, 24, 21-22 e 26).

10. Instrução técnica complementar analisou as informações apresentadas. Em síntese,

compilam-se, abaixo, as informações contidas naquela análise técnica (peça 28).

(...) 11. A Secult apresentou informações solicitadas por intermédio da diligência, proposta na

análise técnica, com vistas à verificação do cumprimento das determinações efetuadas nos itens 1.7.1.1 e

1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara (peças 30 e 32-41).

EXAME TÉCNICO

12. Passa-se a analisar os elementos trazidos aos autos pela Secult.

Item 1.7.1.1 do Acórdão 11.720/2019-2ª Câmara

(...) 24. Conclui-se, portanto, que, em face dos esclarecimentos trazidos pela Secult, a

determinação contida no subitem 1.7.1.1 do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara foi cumprida.

Item 1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-2ª Câmara

(...) 55. Destaca-se que, de 2015, por meio do processo administrativo 01400.028460/2015-47,

até 2020, por meio dos processos administrativos 71000.004200/2020-31 (PAD) e 71000.004087/2020-

94 (IP), nenhuma das providências para o ressarcimento ao erário dos valores pagos indevidamente à

empresa Gestor Serviços Empresariais Ltda foi efetivada. Desse modo, persiste o não cumprimento da

determinação contida no item 1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara (subitem 9.4.4 do Acórdão

3.232/2017-TCU-2ª Câmara).

56. Em seu Relatório de Auditoria Anual de Contas, exercício 2014, a CGU fez o levantamento

dos pagamentos irregulares que ocorreram entre junho de 2012 e janeiro de 2014 - período demarcado

entre as formalizações dos Termos Aditivos 4, de 25/5/2012 (extensão do Contrato 34/2009 às

instalações do Ed. Parque Cidade Corporate) e 6, de 27/12/2013 (ajuste do contrato, após recomendação

da CGU, para adequá-lo às áreas de uso privativo do ex-MinC) (TC 031.409/2015-6, peça 4, p. 147 e 148).

57. Consoante os arts. 1º, inc. I e 5º, inc. II, da Lei 8.443/1992, compete ao Tribunal julgar as

contas dos responsáveis e daqueles que derem causa à irregularidade que resulte dano ao erário.

(...) 63. Propõe-se, enfim, a citação solidária dos responsáveis, nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12,

incisos I e II, da Lei 8.443/1992, conforme abaixo:

63.1. Pagamentos indevidos, entre junho de 2012 e janeiro de 2014, de serviços de limpeza de

área comum do imóvel no Ed. Parque Cidade Corporate, objeto do Termo Aditivo 4 do Contrato 34/2009,

de 25/5/2012, no montante de R$ 777.746,86, em valores históricos:

63.1.1. Srs. Vitor Paulo Ortiz Bittencourt (CPF 473.593.150-34), na condição de Secretário

Executivo, Valdelice Ferreira do Nascimento (CPF 154.129.621-49) e Henrique Oliveira dos Anjos (CPF

017.566.431-56), ambos na condição de fiscal do Contrato 34/2009 (item 41, acima), pela autorização dos

pagamentos indevidos;

63.1.2. Empresa Gestor Serviços Empresariais Ltda. (CNPJ 02.685.728/0001-20) pelo

recebimento dos valores pagos indevidamente pela prestação de serviços de limpeza de área de uso

comum do imóvel.
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63.2. Pagamentos pelo ex-MinC de serviços de limpeza de dois pavimentos desocupados, pela

Fundação Cultural Palmares, entre março de 2013 e janeiro de 2014, no Ed. Parque Cidade, objeto do

Termo Aditivo 4 do Contrato 34/2009, de 25/5/2012, no montante de R$ 150.243,94, em valores

históricos:

63.2.1. Srs. Jeanine Pires (CPF 785.711.209-78), na condição de Secretária Executiva, e Luiz

Fernando Zugliani (CPF 755.429.357-53), na condição de Subsecretário de Planejamento, Orçamento e

Administração, pela autorização dos pagamentos indevidos;

63.2.2. Empresa Gestor Serviços Empresariais Ltda. (CNPJ 02.685.728/0001-20), pelo

recebimento de valores pagos indevidamente pela prestação de serviços de limpeza de dois pavimentos

desocupados.

(...) PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

76. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, com as seguintes propostas:

a) considerar cumprida as determinações constantes dos subitens 1.7.1.1, 1.7.1.2; 1.7.1.3 e 1.7.1.4

(recomendação 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara) do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara;

b) considerar não cumprida a determinação constante do subitem 1.7.1.4 (determinação 9.4.4 do

Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara) do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara;

c) apensar estes autos ao TC 031.409/2015-6, conforme determinado pelo subitem 1.7.3.2, do

Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara;

d) autuar processo apartado de tomada de contas especial, com fundamento no art. 47 da Lei

8.443/1992 c/c o art. 252 do Regimento Interno do Tribunal, promovendo-se a juntada, além da

deliberação a ser prolatada pelo Tribunal, cópias das seguintes peças: TC 002.514/2018-4, peças 1 (item

9.4.4 do Acórdão 3.232/2017-TCU-2ª Câmara) e peça 15 (item 1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª

Câmara); TC 022.289/2013-5, peça 3, p. 140-147; e TC 031.409/2015-6, peça 4, p. 143-150;

e) realizar as seguintes citações, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei

8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de quinze dias, sejam apresentadas

alegações de defesa e/ou sejam recolhidas, solidariamente aos cofres do Tesouro Nacional, as quantias

abaixo indicadas, atualizada monetariamente a partir das respectivas datas até o efetivo recolhimento,

abatendo-se na oportunidade a quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em vigor:

e.1) Pagamentos indevidos, entre junho de 2012 e janeiro de 2014, de serviços de limpeza de

área comum do imóvel no Ed. Parque Cidade Corporate, objeto do Termo Aditivo 4 do Contrato 34/2009,

de 25/5/2012, no montante de R$ 777.746,86, em valores históricos:

e.1.1) Srs. Vitor Paulo Ortiz Bittencourt (CPF 473.593.150-34), na condição de Secretário

Executivo, Valdelice Ferreira do Nascimento (CPF 154.129.621-49) e Henrique Oliveira dos Anjos (CPF

017.566.431-56), ambos na condição de fiscal do Contrato 34/2009, pela autorização dos pagamentos

indevidos;

e.1.2) Empresa Gestor Serviços Empresariais Ltda. (CNPJ 02.685.728/0001-20) pelo

recebimento dos valores pagos indevidamente pela prestação de serviços de limpeza de área de uso

comum do imóvel.

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

30/06/2012 35.195,88

31/07/2012 35.195,88

31/08/2012 35.195,88

30/09/2012 35.195,88

31/10/2012 35.195,88

30/11/2012 35.195,88

31/12/2012 35.195,88

31/01/2013 40.334,06

28/02/2013 40.334,06

31/03/2013 40.334,06
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30/04/2013 40.334,06

31/05/2013 40.334,06

30/06/2013 40.334,06

31/07/2013 40.334,06

31/08/2013 40.334,06

30/09/2013 40.334,06

31/10/2013 40.334,06

30/11/2013 40.334,06

31/12/2013 40.334,06

31/01/2014 47.366,98

Valor atualizado até 28 /07/2021. R$ 1.307.553,26 (peça 51)

e.2) Pagamentos pelo ex-MinC de serviços de limpeza de dois pavimentos desocupados, pela

Fundação Cultural Palmares, entre março de 2013 e janeiro de 2014, no Ed. Parque Cidade, objeto do

Termo Aditivo 4 do Contrato 34/2009, de 25/5/2012, no montante de R$ 150.243,94, em valores

históricos:

e.2.1) Srs. Jeanine Pires (CPF 785.711.209-78), na condição de Secretária Executiva, e Luiz

Fernando Zugliani (CPF 755.429.357-53), na condição de Subsecretário de Planejamento, Orçamento e

Administração, pela autorização dos pagamentos indevidos;

e.2.2) Empresa Gestor Serviços Empresariais Ltda. (CNPJ 02.685.728/0001-20), pelo

recebimento de valores pagos indevidamente pela prestação de serviços de limpeza de dois pavimentos

desocupados.

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA

31/03/2013 13.658,54

30/04/2013 13.658,54

31/05/2013 13.658,54

30/06/2013 13.658,54

31/07/2013 13.658,54

31/08/2013 13.658,54

30/09/2013 13.658,54

31/10/2013 13.658,54

30/11/2013 13.658,54

31/12/2013 13.658,54

31/01/2014 13.658,54

Valor atualizado até 28 /07/2021. R$ 248.778,27 (peça 52)

e.3) informar os responsáveis de que, caso venham a ser condenados pelo Tribunal, os débitos

ora apurados serão acrescidos de juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do RI/TCU;

f) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida à Secretaria Especial da Cultura e à

Consultoria Geral da União, informando-lhes que o inteiro teor do Acórdão, bem como do Relatório e do

Voto que o fundamentam estão disponíveis no Portal do TCU (www.tcu.gov.br/acordaos).";

Considerando que as determinações proferidas pelos itens 9.4.1, 9.4.3 e 9.4.4 do Acórdão

3.232/2017-2ª Câmara e a recomendação prolatada pelo item 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-2ª Câmara

teriam sido anotadas como não cumpridas, tendo sido reiteradas pelo Acórdão 11.720/2019-2ª Câmara

nos itens 1.7.1.1 e 1.7.1.2 (correspondentes ao item 9.4.1 da deliberação originária) e no item 1.7.1.3

(correspondente ao item 9.4.3 da deliberação originária), além do item 1.7.1.4 (correspondente ao item 9.4.4

da deliberação originária) e do item 1.7.1.4 (correspondente ao item 9.9.2 da deliberação originária);

Considerando que o parecer da unidade técnica foi emitido à Peça 28, após a prolação do

Acórdão 11.720/2019-2ª Câmara, e anotou o cumprimento dos itens 1.7.1.2, 1.7.1.3 e 1.7.1.4 do referido

acórdão, tendo sido feitas as diligências para o saneamento dos itens 1.7.1.1 e 1.7.1.4 do acórdão;
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Considerando que, após a aludida diligência, a unidade técnica (Peça 53) analisou os

documentos apresentados pela Secult, tendo sugerido que a determinação prolatada pelo item 1.7.1.1 do

acórdão estaria cumprida (item 24 do parecer), ao passo que a determinação prolatada pelo item 1.7.1.4 do

referido acórdão estaria pendente de cumprimento (item 55 do parecer);

Considerando, então, que, após a análise final do feito, a unidade técnica anotou o cumprimento

das determinações proferidas pelos itens 1.7.1.1, 1.7.1.2; 1.7.1.3 e 1.7.1.4 do referido Acórdão 11.720/2019-2ª

Câmara (correspondente à medida prolatada pelo 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-2ª Câmara) e o não

cumprimento da determinação prolatada pelo item 1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-2ª Câmara

(correspondente à medida prolatada pelo item 9.4.4 do Acórdão 3.232/2017-2ª Câmara); sem prejuízo de

propor a autuação de processo apartado de tomada de contas especial, com a subsequente citação

solidária dos aludidos responsáveis, diante das medidas não atendidas, para promover o ressarcimento do

débito apurado sob os valores de R$ 777.746,86 e R$ 150.243,94 pela ocorrência em 31/1/2014;

Considerando, portanto, que o TCU pode incorporar o derradeiro parecer da unidade técnica a

estas razões de decidir;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "c", do Regimento Interno do TCU, aprovado pela

Resolução n.º 246, de 2011, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo, em anotar o

cumprimento das determinações proferidas pelos itens 1.7.1.1, 1.7.1.2, 1.7.1.3 e 1.7.1.4 do referido Acórdão

11.720/2019-2ª Câmara (correspondente à medida prolatada pelo 9.9.2 do Acórdão 3.232/2017-2ª

Câmara) e o não cumprimento da determinação prolatada pelo item 1.7.1.4 do Acórdão 11.720/2019-2ª

Câmara (correspondente à medida prolatada pelo item 9.4.4 do Acórdão 3.232/2017-2ª Câmara); sem

prejuízo de promover a autuação de processo apartado de tomada de contas especial, com a subsequente

citação solidária dos aludidos responsáveis, em sintonia com o parecer da unidade técnica, para promover

o ressarcimento do débito apurado, entre outros eventuais danos ao erário, sob os valores de R$ 777.746,86

e R$ 150.243,94 em 31/1/2014, e prolatar as determinações abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-002.514/2018-4 (MONITORAMENTO)

1.1. Responsáveis: Vitor Paulo Ortiz Bittencourt (CPF 473.593.150-34); Valdelice Ferreira do

Nascimento (CPF 154.129.621-49); Henrique Oliveira dos Anjos (CPF 017.566.431-56); Jeanine Pires (CPF

785.711.209-78); Luiz Fernando Zugliani (CPF 755.429.357-53) e Gestor Serviços Empresariais Ltda. (CNPJ

02.685.728/0001-20).

1.2. Unidades jurisdicionadas: Ministério do Turismo; então Secretaria Especial da Cultura; e

então Secretaria Executiva do Ministério da Cultura.

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto

(SecexEducação).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Providências:

1.7.1. promover a autuação do referido processo apartado de tomada de contas especial, nos

termos do art. 47 da Lei n.º 8.443, de 1992, e do art. 252 do RITCU, promovendo o apensamento da integral

cópia do presente TC 002.514/2018-4, com a cópia do TC 022.289/2013-5 (Peça 3, p. 140-147) e do TC

031.409/2015-6 (Peça 4, p. 143-150), a esse processo apartado de tomada de contas especial,

promovendo, ainda, as citações dos responsáveis, como apontado pelo parecer da unidade técnica à Peça

53, nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12, I e II, da Lei n.º 8.443, de 1992, e do art. 202, I e II, do RITCU, para, no

prazo de quinze dias contados da ciência desta deliberação, apresentarem as suas alegações de defesa,

sem prejuízo de recolherem, solidariamente, os valores correspondentes ao correspondente débito, com a

atualização monetária desde as datas discriminadas até a efetiva quitação;

1.7.2. enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, ao

Ministério da Cidadania, para ciência, e aos responsáveis na TCE, para ciência e apresentação das defesas

em resposta ao item 1.7.1 deste Acórdão; e
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1.7.3. promover o apensamento do presente processo ao TC 031.409/2015-6, em conformidade

com o item 1.7.3.2 do Acórdão 11.720/2019-TCU-2ª Câmara.

ACÓRDÃO Nº 17142/2021 - TCU - 2ª Câmara

Considerando que o presente processo trata de representação, com pedido de cautelar

suspensiva, formulada pelo Instituto Abradecont sobre os indícios de irregularidade no Pregão Eletrônico

n.º 2/2021 conduzido pela Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no

Estado do Rio de Janeiro (IPHAN-RJ) com vistas à contratação dos serviços continuados de apoio

administrativo a serem executados nas dependências da aludida superintendência;

Considerando que o TCU deve conhecer, preliminarmente, da presente representação, por

atender aos requisitos legais e regimentais de admissibilidade;

Considerando que o Pregão Eletrônico n.º 2/2021 teria sido homologado, em 8/9/2021, com o

objeto adjudicado em prol da Planejar Terceirização e Serviços S.A., como vencedora do aludido certame,

sob o custo anual estimado de R$ 1.508.260,62 (Peça 13), não subsistindo, até o presente momento, as

eventuais informações sobre a assinatura do correspondente contrato público;

Considerando que a ora representante alegou, em síntese, que, embora tenha ofertado a

proposta em menor valor, teria sido desclassificada por não ter apresentado o Certificado de Entidade

Beneficente da Assistência Social - Cebas instituído pela Lei n.º 12.101, de 2009, a despeito de esse

documento não estar previsto no item 9.8 do edital (Peça 6, p. 12);

Considerando que a unidade técnica assinalou que, de fato, a apresentação do Cebas não

estaria prevista no edital do aludido certame e esse certificado também não seria obrigatório para as

organizações sem fins lucrativos, sendo necessário somente para a obtenção das eventuais isenções de

contribuições sociais pelas correspondentes instituições privadas;

Considerando, todavia, que a unidade técnica ponderou que, como a proposta da ora

representante teria sido de R$ 1.507,780,32, estando apenas R$ 480,30 em patamar inferior à proposta

vencedora, não seria razoável promover o desfazimento dos atos no certame já homologado, com o

consequente atraso na sua conclusão, pois esse procedimento tenderia a prejudicar o alcance dos

resultados pretendidos pela contratação para o regular funcionamento da instituição pública;

Considerando que, após a análise final do feito, a unidade técnica propôs o conhecimento da

presente representação para, no mérito, assinalar a sua procedência, com o consequente indeferimento do

pedido de cautelar suspensiva, promovendo o envio de ciência corretiva e preventiva, nos termos do art.

9º, I, da Resolução TCU n.º 315, de 2020, para que a Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico

e Artístico Nacional no Estado do Rio de Janeiro atente para a necessidade de evitar a futura ocorrência da

falha ora identificada no Pregão Eletrônico n.º 2/2021;

Considerando, então, que o TCU pode incorporar o referido parecer da unidade técnica a estas

razões de decidir;

Considerando, contudo, que, diante do atual estágio avançado da aludida contratação, o TCU

deve promover o envio de ciência preventiva e corretiva, nos termos do art. 9º, I, da Resolução TCU n.º 315,

de 2020, para que a Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado

do Rio de Janeiro se abstenha de prorrogar o subsequente contrato público, devendo, assim, promover o

lançamento da nova licitação sem a falha ora identificada;

Considerando, nesse ponto, que, para o envio dessa determinação, o TCU não necessitaria de

promover a prévia oitiva da empresa contratada, até porque a correspondente empresa não teria o

eventual direito subjetivo à superveniente prorrogação do aludido contrato público, mas apenas a mera

expectativa de direito sobre essa medida, já que a futura prorrogação contratual estaria sob a evidente

discricionariedade da administração pública, não merecendo, todavia, essa prorrogação ser promovida

diante da referida falha na aludida licitação para a subsequente contratação pública, ante a evidente

dissonância com os princípios administrativos da impessoalidade e ampla competividade no certame;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 235, 237, inciso VII e parágrafo único, e

250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em conhecer da
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presente representação para, no mérito, assinalar a sua procedência, com o consequente indeferimento do

pedido de cautelar suspensiva, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU, além de

prolatar as providências abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-038.129/2021-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Representante: Instituto Abradecont (CNPJ 04.213.923/0001-82).

1.2. Órgão: Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado

do Rio de Janeiro (IPHAN-RJ).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Providências:

1.7.1. promover o envio de ciência preventiva e corretiva, nos termos do art. 9º, I, da Resolução

TCU n.º 315, de 2020, para que a Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

no Estado do Rio de Janeiro adote as seguintes medidas:

1.7.1.1. abstenha-se de prorrogar o contrato derivado do Pregão Eletrônico nº 2/2020, adotando

as tempestivas medidas para a adequada e oportuna condução do superveniente certame, e, para tanto, o

IPHAN-RJ deve apresentar o devido plano de ação ao TCU, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da

ciência desta deliberação, em prol da superveniente realização com a efetiva conclusão da nova licitação

em até 60 (sessenta) dias antes do fim do referido contrato resultante Pregão Eletrônico nº 2/2020;

1.7.1.2. atente para a necessidade de evitar a futura ocorrência da falha ora identificada no

Pregão Eletrônico n.º 2/2021;

1.7.2. enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, aos

seguintes destinatários:

1.7.2.1. à ora representante, para ciência;

1.7.2.2. à Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado do

Rio de Janeiro, para ciência e efetivo cumprimento do item 1.7.1 deste Acórdão dentro do eventual prazo

fixado; e

1.7.3. promover o arquivamento do presente processo.

ENCERRAMENTO

Às 11 horas e 43 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada

pelo Presidente e a ser homologada pela Segunda Câmara.

(Assinado eletronicamente)

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES

Subsecretária da Segunda Câmara, em substituição

Aprovada em 4 de outubro de 2021.

(Assinado eletronicamente)

BRUNO DANTAS

Presidente

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


